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RESUMO 
Os estudos sobre famílias cativas no Brasil ganharam destaque nas últimas 
décadas, ao revelarem significados sociais e estratégicos dessas uniões. O 
interesse pelo assunto é recorrente, uma vez que a abrangência territorial do Brasil 
possibilita que muitos estudos se desenvolvam sobre o tema. Com a utilização de 
documentos cartoriais e eclesiásticos é possível diagnosticar a presença de famílias 
escravas em muitas localidades. O Espírito Santo, pequena província e com pouco 
destaque no cenário nacional, apresenta profunda diversidade na composição de 
suas escravarias: em Vitória predominava a população cativa crioula, enquanto que 
na região Sul, agroexportadora, havia grande quantidade de africanos. Quando se 
fala desta região, no entanto, os estudos se resumem a localidade de Cachoeiro, no 
Vale do Rio Itapemirim. Esse trabalho pretendeu dar visibilidade a região de 
Itapemirim, localizada na foz desse rio, que era formada por um grande quantitativo 
de escravizados, mas nunca teve sua escravaria devidamente estudada. Assim, 
procurou-se identificar as famílias cativas da região e a importância da reprodução 
endógena para a reprodução da sociedade escravista. 














Studies on captive families in Brazil have gained prominence in recent decades, 
revealing social and strategic meanings of these unions. The interest for the subject 
is recurrent, since the territorial scope of Brazil allows many studies to develop on the 
subject. With the use of documentary and ecclesiastical documents it is possible to 
diagnose the presence of captive families in many localities. Espírito Santo, a small 
province and with little prominence in the national scenario, presents a profound 
diversity in the composition of its slavery: in Vitoria the captive Creole population 
prevailed, while in the South, agroexportadora, there were large numbers of Africans. 
When speaking of this region, however, the studies are summarized the locality of 
Cachoeiro, in the Vale do Rio Itapemirim. This work was intended to give visibility to 
the region of Itapemirim, located at the mouth of this river, which was formed by a 
large number of captives, but never had its slavery properly studied. Thus, we tried to 
identify the captive families of the region and the importance of the endogenous 
reproduction for the reproduction of the slave society. 
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Os estudos sobre organização familiar são complexos em qualquer período. Isso 
porque, dentro das ciências humanas existem muitas formas de organização familiar 
que podem se enquadrar como família, tanto naturais/biológicas quanto culturais, 
porém, sempre houve um padrão de família entre as sociedades, resultante de 
diversos matizes.1 Pesquisas sobre o assunto utilizam variadas fontes para 
reconstruir os arranjos familiares. Em relação à escravidão, em geral, obtêm-se 
informações através de vários documentos, tais como: eclesiásticos, que são os 
registros de batizados, casamentos, óbito e processos de banhos matrimoniais, 
ainda que sejam  descontínuos; listagens nominais, mapeamentos populacionais por 
fogos com aparecem nomes dos chefes de família, cônjuges, filhos, escravos, 
agregados; 2 e os registros cartoriais, principalmente inventários post-mortem e 
testamentos, que oferecem informações sobre filhos legítimos e ilegítimos, pais, 
órfãos, parentes, agregados, dentre outros. 3 
Segundo Patrícia Merlo, 4 ―a utilização de ampla documentação, sobretudo cartorial, 
possibilitou a inserção de novas dinâmicas e agentes sociais no mosaico descritivo 
da história do Brasil.‖ Ainda assim é preciso ressaltar a dificuldade de lidar com tais 
documentos, já que, dificilmente, uma região possui essa diversidade de fontes num 
mesmo período disponíveis para que sejam comparadas através de 
acompanhamento nominal. 5 
Sobre a família do século XIX, o Dicionário do Brasil Imperial6 apresenta o modelo 
católico como referência para distinguir o padrão lícito e ilícito, já que era a Igreja 
quem controlava e registrava os momentos vitais das pessoas (nascimento, 
casamento e óbito). Nesses momentos, teias sociais eram construídas ou se 
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fortaleciam entre os indivíduos participantes, uma vez que ―através do compadrio e 
das alianças matrimoniais, unindo famílias distintas pelo parentesco ritual.‖ 7 
Entre os séculos XVI e XVIII, o termo família representava a ideia de coabitação 
enunciada, independente de laços consanguíneos, e abrangia a ―gente da casa‖, 
que eram criados e agregados. Também estava relacionado aos parentes, aqueles 
ligados por laços consanguíneos, mas não coabitavam. 8 
No Brasil, os escravos não eram incluídos como membros da família. 9 Ainda assim, 
o parentesco por afinidade, obtido em rituais como os de compadrio, por exemplo, 
era traço importante na composição familiar. 10 Ana Scott, 11 ao analisar os estudos 
desenvolvidos sobre famílias no Brasil nas últimas décadas, observou consideráveis 
e distintas combinações. A coexistência étnica, a introdução da escravidão, os fluxos 
imigratórios e outros fatores tornaram a sociedade brasileira complexa e 
hierarquizada. A Igreja Católica contribuiu com o aparato normativo, endossado pelo 
Estado, que desde o início da colonização ditou o modelo ideal de família, fundado 
no casamento monogâmico e indissolúvel. Esse modelo vigorou até a República, 
mas as famílias buscavam alternativas a esse modelo. 12 
Dentro dessa perspectiva, o estudo desenvolvido por Mariana Dantas13 sobre 
mulatos e pardos na Comarca do Rio das Velhas em Minas Gerais no século XVIII, 
demonstrou incontáveis laços familiares formados por ―relacionamentos íntimos que 
se desenvolveram entre homens portugueses brancos e mulheres africanas.‖ 14 As 
uniões mistas geraram indivíduos que, inseridos na sociedade escravocrata e com 
relações desiguais de poder, criaram estratégias de sobrevivência para garantirem 
bem-estar socioeconômico e até influência política, o que comprova a multiplicidade 
de relações familiares.  
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Quanto às formalidades para a formação de uma família, o Cristianismo, como 
citado, constitui peça fundamental na mudança dos costumes, uma vez que foi o 
responsável por atribuir formalidades às uniões, exigindo a consagração do ato por 
representantes da Igreja. Esta passou a regulamentar a formação das famílias 
através do Direito Canônico. 15 Ainda assim, no Brasil, muitas uniões não eram 
sacramentadas pela Igreja, configuradas como concubinato. Havia também as 
famílias chefiadas por mulheres solteiras, algumas com filhos. As crianças 
consideradas ―bastardas‖ eram comuns no cotidiano do século XIX. 16 
Vainfas, no Dicionário do Brasil Imperial, apresenta o Romantismo como o principal 
causador de impacto moral nas relações conjugais. Ao criticar os interesses 
familiares, políticos e financeiros por trás das uniões, o romantismo propôs que os 
noivos tivessem o direito de escolha e a ―união de corações levaria à felicidade 
individual.‖ 17 O século XIX, assim, marcaria o início das discussões sobre o 
monopólio da Igreja Católica a respeito do conceito as uniões familiares, já que 
imigrantes não católicos chegavam ao Brasil na época. 
18
 
Além disso, a família cativa é descrita por Vainfas como a união fora do modelo 
católico, pois pautava sua organização, em muitos aspectos, na sua cultura de 
origem. 19 Ainda assim, destaca-se que a formação de famílias ―estabeleciam 
alianças fundamentais na constituição das comunidades escravas.‖ 20  
As últimas décadas trouxeram para a historiografia brasileira novos trabalhos a partir 
de fontes que antes não eram utilizadas e personagens que por muito tempo foram 
estigmatizados. O uso de fontes cartoriais, judiciais, cartas, diários, inventários post-
mortem, lista de escravos, documentos eclesiásticos de batismo, casamento e óbitos 
proporcionou novas perspectivas e análises da dinâmica da sociedade brasileira nos 
períodos colonial e imperial. Os trabalhos sobre escravidão ganharam realce porque 
se conferiu lugar de agente da história e não de simples mercadoria inanimada aos 
escravos.  
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Importante ressaltar, como cita Robert Slenes, 21 que os novos estudos não têm por 
objetivo minimizar os horrores da escravidão. Ao contrário, as novas pesquisas 
devolvem historicidade ao escravismo, sistema construído por agentes sociais 
múltiplos. Com essas novas fontes, a vida cotidiana dos homens e mulheres 
escravizados e suas relações sociais foram redescobertas e pensadas sob novo 
olhar. 22 
Segundo Manolo Florentino e José Roberto Góes, 23 com o uso das novas fontes a 
partir da década de 1970, historiadores brasileiros observaram que os cativos eram 
capazes de ―criar e viver sob normas intrínsecas ao humano [...] e a escravidão e o 
parentesco não são experiências excludentes; o cativeiro não abortou a família 
escrava.‖ Manolo Florentino e João Fragoso 24 romperam com o paradigma 
metrópole-colônia a respeito do tráfico de escravos, demonstrando que o controle 
desse comércio pertencia em grande parte aos comerciantes brasileiros. 
Um dos trabalhos inovadores produzidos na década de 1980 foi o de Kátia Mattoso, 
intitulado Ser Escravo no Brasil. 25 Na análise das relações entre escravos e 
senhores, Mattoso concluiu que a predominância do paternalismo constituía no 
principal determinante nessas sociabilidades. Considerada parte da sociedade 
patriarcal, a família escrava obtinha, ironicamente, alguma vantagem dessas 
relações. A autora conseguiu compreender o escravo na sociedade brasileira não 
mais como um ser sem ação e voz. ―Negro ou mestiço, africano ou crioulo, é um 
homem novo que o Brasil fez nascer. Nós o vimos viver e sobreviver na sua família, 
em sua comunidade, em seu trabalho. Nós o vimos sonhar seu sonho de 
libertação.‖26  
Manolo Florentino e José Roberto Góes concluíram que a escravidão era mantida 
não apenas pelo tráfico, mas também pelas famílias. A senzala, contudo, era lugar 
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de permanente tensionamento devido à chegada constante de novos cativos por 
meio do tráfico. ―A verdade é que um plantel não era, em princípio, a tradução de um 
nós. Reunião forçada e penosa de singularidades e de dessemelhanças, eis como 
melhor se poderia caracterizá-lo.‖ 27  
Florentino e Góes descreveram as famílias formadas nas senzalas como 
predominantemente matrilineares, e algumas delas chegavam a ter avós, o que 
demonstrava certa estabilidade nesses enlaces. Os autores detectaram também 
que, de maneira geral, as famílias permaneciam unidas mesmo com a morte do seu 
dono e partilha da herança.  
A família escrava apresentava, portanto, diversas estratégias de paz dentro das 
senzalas, em resposta ao ambiente de tensão causado pela própria dinâmica da 
escravidão. A escassez de mulheres nos plantéis contribuía para a crise entre os 
cativos, acentuada pelo incremento de ―negros novos‖, que chegavam com o tráfico 
transatlântico. Para os autores é nítida a relação proporcional entre o tamanho da 
escravaria e os laços de parentesco, indicando que ―as famílias escravas tinham por 
sentido fundamental o estabelecimento da paz.‖ 28  
Manolo Florentino e José Roberto Góes defendem a ideia de que a violência não era 
suficiente para obter do escravo o necessário a produção escravista. Assim, a 
permissão da constituição de famílias era uma estratégica política da escravidão. 
Robert Slenes, 29 por sua vez, considerou as famílias escravas elemento decisivo 
para a criação de uma comunidade cativa que compartilhavam experiências, valores 
e memórias. As famílias fazem parte de um mundo criado a partir de recordações e 
esperanças dos escravos, parte crucial na formação de identidades no cativeiro. O 
historiador trabalhou com a ideia da permanência da ancestralidade africana. 
Segundo ele, os africanos que vieram para o Sudeste brasileiro, ―apesar da 
separação radical de suas sociedades de origem, teriam lutado com uma 
determinação ferrenha para organizar a vida deles, na medida do possível, de 
acordo com a gramática (profunda) da família-linhagem.‖ 30 
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Para Robert Slenes, a família escrava ia além de estratégias de domínio escravista 
ou meros mecanismos de manutenção da paz e enfraquecimento das resistências 
dos escravos em relação aos senhores. Para ele, os laços familiares eram formados 
a partir de esperanças e recordações, descobrindo a ―flor‖ nas senzalas a partir de 
experiências semelhantes às heranças culturais em comum com a África. Florentino 
e Góes, por sua vez, como discutido, consideravam a família escrava como pilar da 
escravidão, uma vez que pacificavam as tensões dentro das escravarias oriundas 
das desigualdades causadas pelo tráfico.  
As discordâncias entre os autores não invalidam suas contribuições historiográficas. 
Os trabalhos de Robert Slenes e Manolo Florentino e José Roberto Góes abriram 
caminho para que outros estudos semelhantes fossem desenvolvidos em vários 
lugares do Brasil. Desde então consolidou-se a compreensão de família escrava 
existente em inúmeros lugares do país, tanto em economias agroexportadoras, 
como em regiões que produziam para o abastecimento interno. 
Na década de 1990 emergiram estudos que buscaram trazer novas problemáticas 
ao tema. Nesta dissertação, as leituras do aspecto demográfico da família escrava 
de Carlos Engemann31 e de Roberto Guedes32 sobre família de libertos forneceram 
instrumentos heurísticos para a pesquisa da família escrava em Itapemirim. Já as 
pesquisas de Júnia Furtado33 trouxeram à dissertação o apoio necessário para 
pensar as mulheres escravas e libertas no interior das famílias.  E as investigações 
de Sheila Faria contribuíram para a reflexão do casamento, do batismo e do óbito 
nas famílias de escravos. 34 O batismo introduzia o sujeito na comunidade local; o 
casamento apenas se oficializava com a benção do padre; e o óbito representava a 
morte social.  
Os estudos sobre família cativa demonstram a diversidade existente nessas 
comunidades e nas variadas regiões do Brasil. Como cada uma delas apresenta 
características específicas, tais estudos podem ser contemplados através da micro-
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história, já que admite temáticas ligadas ao cotidiano de comunidades específicas, 
ajudando na compreensão de redes familiares e laços de solidariedade. Segundo 
Jacques Revel ―a abordagem micro-histórica se propõe a enriquecer a análise social 
tornando suas variáveis mais numerosas, mais complexas e também mais móveis.‖ 
35 Os estudos em escala micro são interessantes por trazer situações reais à tona, 
caso das inúmeras escravarias estudadas no país, incluindo a capixaba. Cada 
região apresenta peculiaridades, ainda que estejam inseridas em uma pequena 
província, como o Espírito Santo. 
Apesar de o Espírito Santo ser uma província pequena e de pouco destaque quando 
comparada às outras do Sudeste brasileiro, as escravarias capixabas apresentam 
características únicas. Em estudo pioneiro, Vilma Almada36 detectou a presença de 
famílias cativas nas regiões de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus. 
―Contrariamente, nas economias mais dinâmicas a existência de maiores plantéis de 
escravos nas unidades produtivas parece ter agido no sentido de facilitar as uniões 
entre escravos.‖ 37 
Nas décadas seguintes apareceriam estudos mais específicos sobre o assunto. O 
primeiro trabalho que abordou especificamente as famílias cativas no Espírito Santo 
contemplou a capital Vitória no período de 1800-1871, realizado por Patrícia Merlo. 
38 Patrícia Merlo observou que havia número significativo de cativos aparentados 
nas pequenas e médias escravarias, com mulheres desempenhando papéis de 
relevância nas famílias escravas. 39 De outra parte, houve entre 1850 e 1871, 
segundo a historiadora, já no segundo período, a autora ressalta a formação da 
comunidade cativa nas grandes escravarias. Conclui, ainda, que as escravarias de 
Vitória  contavam com a reprodução natural dos escravos, alta concentração de 
crioulos, taxa elevada de crianças e frequentes laços familiares. Assim, a reposição 
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das escravarias contava pouco com o tráfico internacional, o que dava à reprodução 
endógena lugar indispensável à manutenção da escravidão em Vitória. 40 
As pesquisas sobre o tema ganharam fôlego a partir da criação do Programa de 
Pós-Graduação da Universidade Federal do Espírito Santo e dos estudos 
desenvolvidos pela professora Drª Adriana Pereira Campos, quando as escravarias 
capixabas começaram a ser analisadas. As pesquisas desenvolvidas pela própria 
professora Adriana Campos41 e por suas alunas Enaile Carvalho42, Juliana 
Simonato43, Geisa Ribeiro44, Rafaela Lago45 e Thiara Dutra46, apresentaram a 
reprodução endógena das escravarias do Espírito Santo, principalmente na região 
central.  
Geisa Ribeiro47 analisou a importância da reprodução endógena para os municípios 
de Vitória e Cachoeiro de Itapemirim. Verificou-se nos lugares a reprodução natural, 
ainda que Cachoeiro contasse com maior presença de escravos africanos. Outro 
aspecto interessante foi a permanência da família escrava unida, mesmo após a 
morte de seu senhor. Outro estudo sobre família escrava capixaba foi realizado por 
Rafaela Lago48, que observou o compadrio no estabelecimento de laços de 
solidariedade entre iguais. Notou ainda que, em Vitória, o parentesco espiritual foi 
instrumento efetivo na formação e consolidação de comunidade cativa.  
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Esses estudos permitem concluir que, em Vitória, os escravos escolhiam 
compadres, libertos e livres, de fora de sua escravaria de origem. Havia, portanto, 
certa mobilidade dos cativos na construção dos laçõs rituais. Já na região sul, os 
padrinhos eram escolhidos dentro da própria escravaria. Há, porém, importante 
lacuna no conjunto dessas investigações. 
Trata-se da escravidão praticada em Itapemirim, que esta dissertação pretende 
sanar parcialmente. A partir das conclusões obtidas para Vitória e Cachoeiro de 
Itapemirim, pretende-se discutir a formação das famílias escravas em Itapemirim. 
Ainda que a região tenha perdido destaque com a emancipação política de 
Cachoeiro em 1864, a análise dos dados demográficos pretende evidenciar que 
Itapemirim continuou com grande quantitativo de cativos, e de certa maneira, com 
importância na província até o fim do Império.  
Finalmente, adianta-se o caráter demográfico desta dissertação. Objetiva-se pensar 
a população de Itapemirim ―como uma realidade complexa cuja dinâmica depende 
de sua organização econômica e social‖. 49 A investigação tentou não se reduzir à 
mera análise estatística. Tentou-se ―dar lugar aos percursos sócio-biológicos‖ da 
população itapemirinense. Essa sociedade, que pode ser classificada de poliétnica, 
nos moldes de Fredrik Barth, 50 engloba pessoas situadas em posições diferentes 
com experiências particulares. 51 Nela se pode ―identificar, diferenciar e comparar 
variações na organização da vida,‖ 52 pois, apesar de viverem no mesmo espaço, 
construíram mundos completamente diferentes. 53  
Para o estudo proposto, levantou-se grande quantidade de fontes primárias, além de 
bibliografia sobre a região. Ao longo da pesquisa, os documentos revelaram-se 
imprescindíveis para a compreensão da organização da população livre e cativa da 
região. Foram analisados Relatórios e Falas de Presidentes e Vice-Presidentes 
Provinciais, 54 Censos Oficiais do Governo Imperial, 55 além da Lista Nominal da 
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População da Vila de Itapemirim de 1833, 56 Inventários Post-Mortem e 
Testamentos, 57 e Registros de Batismo da Paróquia Nossa Senhora do Amparo. 58 
Para facilitar as análises, desenvolveram-se bancos de dados no aplicativo do 
Windows Excel Office, de modo a organizar tabelas dinâmicas com o cruzamento de 
dados. Esta dissertação contém as informações obtidas e a interpretação possível 
dos dados reunidos. Tentou-se organizar a exposição por meio de quatro capítulos 
com a preocupação de situar Itapemirim como região escravista no contexto da 
província do Espírito Santo, assim como da pesquisa empírica realizada em fontes 
ainda pouco exploradas pela historiografia. 
No primeiro capítulo foi realizada breve contextualização das questões relacionadas 
à escravidão durante o governo de D. Pedro II, desde a promulgação da Lei Feijó, 
de 1831, a primeira tentativa de acabar com o tráfico internacional de almas, até o 
efetivo fim da escravidão em 1888, com a Lei Áurea. Também se abordou a situação 
da província capixaba durante o século XIX e as transformações sociais e 
econômicas ocorridas na mesma por conta do cultivo do café. Como documentos 
primários utilizou--se principalmente os Relatórios Provinciais e, assim, montou-se o 
panorama geral do Espírito Santo no Oitocentos. 
O segundo capítulo aborda especificamente o Município de Itapemirim. Tentou-se, 
dentro dos limites das fontes disponíveis, remontar à formação da região sul do 
Espírito Santo, desde as primeiras notícias de povoamento, ainda na época de 
Vasco Fernandes Coutinho, até a consolidação de sua colonização, por volta do 
século XVIII. No entanto, as principais análises consistem no século XIX. 
Novamente, utilizou-se dados retirados de Relatórios Provinciais e do Censo de 
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1872. A principal fonte, porém, foi a Lista Nominal da População de Itapemirim em 
1833, que descreve sua população livre e cativa, bem como os bens das famílias.  
No terceiro capítulo analisa-se a população cativa da região a partir dos Inventários 
Post-Mortem e Testamentos, de 1836 até 1888. A busca por esses documentos foi 
verdadeira ―via-crúcis‖, já que não estavam mais nos cartórios locais. Segundo os 
tabeliães, os documentos haviam sido recolhidos pelo fórum da cidade. Ao entrar em 
contato com o fórum, fui informada da transferência para Vitória, sem avisarem o 
local. Após contato com o Arquivo Público do Estado do Espírito Santo - APPES, os 
documentos foram localizados e encontravam-se indisponíveis para pesquisa. Pelo 
relato do funcionário, os papéis seriam descartados caso o APEES não os 
aceitasse. Empreendeu-se o levantamento e análise da estrutura da posse, origem e 
demografia dos cativos, além dos levantamentos das famílias e a verificação da 
estabilidade dos laços parentais. 
O quarto e último capítulo apresenta as análises dos registros de batismo da 
Paróquia Nossa Senhora do Amparo. Foram identificados três livros de batismo, 
compreendendo o período entre 1840-1888. Levantou-se o número de batismos de 
crianças e adultos, de filhos legítimos e naturais, origem dos cativos adultos 
batizados, condição civil dos padrinhos e madrinhas, e a presença de africanos entre 
os pais e padrinhos dos infantes batizados. Além disso foram levantadas as famílias 
cativas presentes nos três livros. 
Enfim, essa pesquisa pretende acrescentar as escravarias de Itapemirim aos 
estudos sobre família escrava desenvolvidos sobre a Província do Espírito Santo, 
pois desvenda parte do quebra-cabeças que é a história capixaba. Também 
ambiciona demonstrar que Itapemirim, durante todo o período imperial, continuou 
com prestígio na província e como uma das principais freguesias da região sul, 
apesar de sua economia, baseada na cana de açúcar, ter sido ultrapassada pelo 




1. OS 1800 EM TERRAS CAPIXABAS: ECONOMIA E DEMOGRAFIA 
NA PROVÍNCIA DO ESPÍRITO SANTO E EM ITAPEMIRIM 
O objetivo deste capítulo consiste em situar a escravidão na economia regional da 
província do Espírito Santo. Não é tarefa fácil, pois se tratava de região dividida em, 
pelo menos, três porções com características razoavelmente distintas e com 
colonização em épocas diferentes. Para efeitos de análise, considerou-se, assim, a 
divisão entre norte, cujo núcleo básico era a vila de São Mateus; o centro, 
capitaneado pela capital da província, a vila de Vitória; e sul, centrada no vale do rio 
Itapemirim. Estudos precedentes constataram a distinção entre as sociedades de 
cada um desses espaços. 59 
Formam, assim, premissa dessa dissertação a diferenciação na constituição do 
escravismo no Império brasileiro. Com território quase continental, a antiga colônia 
lusitana constituiu-se como país marcado por grandes diferenças regionais, 
ensejando distintos desenvolvimentos da escravidão. Como dito na introdução desta 
dissertação, na província do Espírito Santo, a formação de famílias e a crioulização 
marcaram fortemente o trabalho compulsório. Há, porém, importante lacuna a 
respeito dessa experiência no Vale do Itapemirim. Com ocupação tardia, iniciada em 
fins do Setecentos e início do Oitocentos, a economia da localidade vicejou em 
importante polo da economia capixaba.  
1.1. Contexto econômico capixaba no século XIX: o litoral sul 
As mudanças ocorridas no Espírito Santo ao longo do século XIX foram profundas e 
inauguraram novo período de desenvolvimento da região. Figurando entre as 
primeiras capitanias doadas por Portugal e vista, pelo governador-geral do Brasil, 
Tomé de Souza, como a melhor e mais abastada capitania60, a terra do primeiro 
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donatário Vasco Fernandes Coutinho amargou por séculos inúmeros problemas 
políticos e econômicos. 61  
A partir de 1800, ainda com dificuldade, iniciou-se um período de prosperidade. 
Nessa época, deu-se primeiro e decisivo passo no sentido de definição da 
identidade territorial do Espírito Santo enquanto unidade administrativa e política 
distinta, dotada, inclusive, de um projeto de desenvolvimento próprio. 62 Os 
Capitães-Mores que passaram a cuidar da Capitania, no fim do período colonial, 
tinham propostas com objetivo de dar autonomia política, administrativa e jurídica ao 
Espírito Santo, 63 estimular o povoamento da região64 e destacar o Porto de Vitória 
como ponto estratégico por ser próximo a Capitania de São Tomé ou Paraíba do 
Sul. 65 Porém, tais medidas resultaram em poucas mudanças na região. 
Nos anos iniciais do império, as autoridades provinciais continuavam a repercutir em 
seus registros os anos de penúria da antiga capitania. Ignacio Accioli de 
Vasconcellos, primeiro presidente provincial, escreveu em sua Memória Estatística 
da Província do Espírito Santo66 (1828) as condições miseráveis do território 
capixaba que, apesar das inúmeras possibilidades de exploração, mantinha grande 
parte de suas terras férteis desocupadas. Anos antes, em 1811, Francisco Manoel 
da Cunha, escrivão da Capitania, reclamava ao Conselheiro de Estado, Antônio de 
Araújo e Azevedo, o Conde da Barca, o fim da alfândega, o que levou ao 
encerramento da navegação direta entre o Espírito Santo e a Europa e a África. 67  
Até meados do século XIX, a economia do Espírito Santo baseava-se na produção 
de alimentos exportados em parte para outras províncias. 68 Em terras capixabas 
produziam-se farinha de mandioca, açúcar, fios de algodão, cachaça, arroz, milho, 
feijão, cal, colchas e redes. O plantio do café, no início do século, ainda era pequeno 
e não se destacava nem mesmo na economia espírito-santense. Porém, essa 
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produção floresceu na segunda metade do século e proporcionou crescimento e 
dinamismo à província. 
José Teixeira de Oliveira69 classifica a transição da primeira para a segunda metade 
do século XIX como o ―início de uma nova era‖. De acordo com o autor, ―foi assim, 
enfrentando dificuldades de toda ordem – em sua grande maioria derivadas da 
deficiência de recursos – que o Espírito Santo alcançou o fim da primeira metade do 
século XIX.‖ 70 Após a independência do Brasil houve melhorias estruturais, porém, 
foram as lavouras de café as responsáveis pela transformação desse quadro de 
dificuldades. 
Em relatório de 185471 apresentado pelo presidente, Dr. Sebastião Machado Nunes, 
destacaram-se os gêneros agrícolas produzidos no Espírito Santo, figurando o café 
como a principal renda provincial. ―Os principais gêneros de produção d‘esta 
província são o assucar [sic.], a aguardente, os mantimentos, e o café; a produção 
d‘este ultimo gênero data de poucos anos, mas já constituo a principal renda da 
província, ele promete um futuro lisonjeiro.‖ 72 
Introduzido em meados de 1815, 73 o café tornou-se cultura dominante por volta de 
1840, e substituiu gradualmente o cultivo e a produção de açúcar. Entre 1856 e 
1872, houve grande expansão da cafeicultura concentrada na região Sul, 
especificamente nos Vales dos rios Itapemirim e Itabapoana. Outras regiões 
capixabas, como a de São Mateus e a de Vitória, investiram no cultivo do café sem o 
mesmo sucesso. São Mateus, inclusive, retornou ao cultivo da mandioca.  
A expansão cafeeira no sul do Espírito Santo vincula-se diretamente à decadência 
da produção do Vale do Paraíba, no Rio de Janeiro e em Minas Gerais, 74 quando 
fazendeiros dessas regiões migraram para a província capixaba, dando lugar à 
colonização de terras férteis em espaços inexplorados na província. Primeiro vieram 
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os mineiros, atraídos pelas ―terras virgens‖ capixabas, graças às estradas abertas 
em Itapemirim e Itabapoana. Dos caminhos do Sul, especialmente das estradas 
litorâneas a partir de Campos do Goitacazes, chegaram proprietários do Norte 
Fluminense. 75 Constituiu fator determinante nesse processo migratório o baixo 
preço de venda das terras capixabas. 76  
No sul capixaba, inicialmente, as lavouras foram implantadas na área litorânea dos 
Vales dos rios Itapemirim e Itabapoana, objeto desta pesquisa. As fazendas de 
cana-de-açúcar havia sido a primeira opção dos novos lavradores nos anos iniciais 
do Oitocentos. A partir de 1840, entretanto, o cultivo de café tornou-se mais 
frequente, talvez em razão de maior margem de lucro e por exigir menos capital e 
cuidados dos imigrantes que continuavam a chegar à região. 77  A expansão das 
lavouras seguiu em direção às terras do interior dos vales, em vista de condições 
naturais mais propícias, principalmente a presença do solo massapê, mais 
consistente e resistente à erosão. Além disso, as ondulações do relevo eram mais 
suaves e favoráveis, além do clima úmido com chuvas regulares. 
78
  
O vale do Itapemirim, porém, cindiu-se em duas regiões. No interior, a adaptação do 
café concretizou o sonho dos recém-imigrados. No litoral, no entanto, as lavouras 
cafeeiras não obtiveram idêntico sucesso, mantendo-se o cultivo da cana. 79 Na 
época, porém, o açúcar deixou de ser o principal produto agrícola na província. Em 
1861 o presidente da Província, José Fernandes da Costa Pereira Junior, em 
relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial, descreveu como a 
produção de café cresceu, e atribuiu esse sucesso ao alto preço daquele produto no 
mercado externo e ao baixo custo de produção. Os principais produtos agrícolas 
capixabas nesse período eram o café, o açúcar e a mandioca, este último produzido 
em larga escala na comarca de São Mateus. 80 
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TABELA 1: Exportação de Café e Açúcar no Espírito Santo em Arrobas (1852-1862) 
Anos Açúcar Café 
1852 111.021 95.053 
1853 75.270 86.729 
1854 97.297 117.170 
1855 49.895 117.178 
1856 78.564 198.964 
1857 24.475 156.880 
1858 43.232 151.227 
1859 39.822 186.102 
1860 29.450 202.117 
1861 21.843 223.809 
1862 30.053 223.442 
Fonte: ROCHA, COSSETI, 1983, p. 17. 
A tabela acima apresenta a evolução da exportação do café e o respectivo recuo 
nas vendas do açúcar capixaba. A produção cafeicultora em 1862 superou o dobro 
da produção de 1852. Em comparação, o açúcar teve queda brusca ao longo desses 
dez anos. Em 1862, exportava-se praticamente o triplo do total produzido em 1852. 
Outros dados referentes à exportação do açúcar e do café pelo Espírito Santo foram 
apresentados pelo presidente provincial Domingos Monteiro Peixoto, em 1875, 81 
conforme apresenta a Tabela 2. 
TABELA 2: Exportação de Café e Açúcar no Espírito Santo em Quilos (1869-1874) 
Anos Açúcar Café 
1869 285.421,959 5.249.584,198 
1870 727.825,261 6.002.968.317 
1871 627.572,836 7.881.779,553 
1872 588.632,297 6.351.729,246 
1873 266.818,034 6.614.500,767 
1874 282,917 4.860.052,334 
Fonte: Fala com que o Exm. Sr. Dr. Domingos Monteiro Peixoto instalou a Assembleia Provincial do 
Espirito-Santo na sessão do dia 18 de setembro de 1875, p. 60. 
Apesar de não haver dados comparativos no decorrer da década de 1860, as 
tabelas até então apresentadas deixam clara a liderança que o café assumiu na 
exportação agrícola capixaba. É importante ressaltar que o açúcar, apesar de perder 
o posto de principal produto exportado pela província, ainda permanecia com certo 
destaque econômico, já que era o segundo produto agrícola espírito-santense.  
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O café, então, tornou-se cultivo concentrado no sul da província do Espírito Santo. 
Praticamente metade da lavoura pertencia à região, acompanhada de perto pela 
região da capital. 82 Nas primeiras décadas da segunda metade do século XIX, a 
região central (capital) liderava as exportações do produto. Porém, com o passar dos 
anos, o Sul se tornou a mais importante região exportadora da província. A tabela 3 
apresenta a exportação de café por regiões. 
TABELA 3: Participação Relativa das Regiões da Província do Espírito Santo na Exportação 
do Café [%] (1857-1885) 
Anos Norte Capital Benevente Sul 
1857 25,1 58,8 1,0 15,1 
1862 17,8 55,0 --- 27,2 
1873 5,2 43,2 5,3 46,2 
1885 5,1 31,4 6,1 57,4 
Fonte: ROCHA, COSSETI, 1983, p. 26. 
A produção de café, além de dinamizar a economia capixaba, trouxe obras de 
infraestrutura, principalmente na área dos transportes. Estradas foram construídas 
em toda província, como a ―Estrada Geral‖ que cortava o Espírito Santo de norte a 
sul pela costa marítima, além da estrada que ligava Itapemirim às Minas do Castelo. 
A Estrada Geral se encontrava com caminhos que levavam às pequenas vilas e 
povoados do interior do Espírito Santo. Outras estradas foram construídas, ainda 
que precárias. 83 Houve também o incentivo à navegação a vapor: ―Em quase todos 
os rios em que era possível a navegação a vapor ela foi um acontecimento. Do 
antigo Cricaré ao Itabapoana vemo-la em realização [...]. Onde o café se enraizou 
[...] ela absorveu maior investimento [...].‖ 84 
Apesar de todo o dinamismo proporcionado pelo café no Espírito Santo, a produção 
capixaba era pequena se comparada a de outras províncias brasileiras. Ocupando 
principalmente a região sul, a produção cafeeira espírito-santense apresentava 
problemas estruturais sérios. O transporte ainda era precário,  o que elevava o custo 
da produção e reduzia a lucratividade. 85 Além disso, as fazendas de café eram 
formadas por grandes áreas de terras com pequena parte ocupada pela produção. 86  
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A produção capixaba, na segunda metade do século XIX, não representava 5% da 
produção total das quatro principais províncias produtoras: Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e São Paulo. Taunay87 afirma que ―no Espírito Santo não houve na era 
imperial, e de longe sequer, o surto de esplendor cafeeiro que tão notáveis 
proporções tomou na Província do Rio de Janeiro, [...] no Norte de São Paulo, [...] 
assim como na Mara de Minas.‖  
Em 1851-52, a produção do café fluminense representava 73,9% do total produzido 
no Brasil, enquanto que o Espírito Santo produzia apenas 1%. Nos melhores anos, a 
quantidade de café exportada pela província capixaba chegou a menos de 5% do 
total exportado pelo país. Porém, ao longo da segunda metade do século XIX, o 
Espírito Santo foi a província que obteve o maior índice de crescimento da produção 
do grão, superior ao Rio de Janeiro, que, entre 1871-72, era o maior exportador de 
café no período. A partir de 1856, o crescimento da produção de café no Espírito 
Santo foi superior a outras regiões produtoras. 88  
Além disso, o café trouxe aumento significativo da receita provincial. ―A receita 
provincial, deficitária, que em 1824 não passava e rs. [sic.] 46:231$852, alcançou a 
rs. 189:963$767 em 1869, subindo a rs. 235:099$661 no ano seguinte; chegando 
quase a atingir a casa dos dois mil contos de réis em 1878, rs. 1.804:827$535.‖ 89 
Os relatórios dos Presidentes da Província, ao longo da segunda metade do século 
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TABELA 4: Receita da Província do Espírito Santo nos anos financeiros (1843 -1871) 
Ano 1842 1843 1844 1845 1846 
Valores ____ 40:606$867 29:196$690 26:609$445 32:160$122 
      
Ano 1847 1848 1849 1850 1851 
Valores 36: 304$566 31:846$224 33:379$821 39:739$473 43:086$417 
      
Ano 1852 1853 1854 1855 1856 
Valores 50:870$187 51:619$109 69:750$233 61:808$997 86:600$880 
      
Ano 1857 1858 1859 1860 1861 
Valores 95:433$664 95:433$664 125:378$000 139:725$901 118:568$041 
      
Ano 1862 1863 1864 1865 1866 
Valores 135:299$767 115:941$117 124:483$096 143:050$982 119:119$398 
      
Ano 1867 1868 1869 1870 1871 
Valores 170:422$706 173:282$581 189:963$767 183:050$747 257:220$265 
Fonte: 1843-1851: Relatório que o Exmo. Presidente da Província do Espirito Santo, o bacharel José 
Bonifácio Nascentes d'Azambuja, dirigiu a Assembleia Legislativa da mesma província na sessão 
ordinária de 24 de maio de 1852, Mapa 13; 1850-1860: Relatório apresentado à Assembleia 
Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia da abertura da sessão ordinária de 1861 pelo 
presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 91; 1861-1870: Relatório lido no paço 
d'Assembleia Legislativa da Província do Espirito-Santo pelo presidente, o Exmo. Sr. doutor Francisco 
Ferreira Correa na sessão ordinária no ano de 1871, p. 54; 1862-1871: Fala dirigida a Assembleia 
Legislativa Provincial pelo Exmo. sr. presidente da província do Espirito Santo, Dr. João Thomé da 
Silva, em ocasião da abertura de sua sessão ordinária, que teve lugar no dia 10 de setembro de 
1873, p. 52. 
Como se pode observar, se for comparada à década de 1840, em que a receita 
provincial atingia a marca de 40 contos de réis, as décadas seguintes tiveram 
grande aumento, principalmente na década de 1860, quando se ultrapassou os 100 
contos de réis, e, em 1871, 257 contos. O café proporcionou à província renda 
nunca antes obtida. Como José Teixeira de Oliveira90 afirmou, a segunda metade do 
século XIX inaugurou de fato nova era para a economia capixaba. 
É importante ressaltar que a expansão cafeeira e o crescimento econômico espírito-
santense ocorreram justamente no período em que o tráfico de africanos encerrava 
suas atividades no Brasil e se promulgava a Lei Eusébio de Queirós91 em 1850. 
Esse fato merece destaque ao se analisar a população escravizada capixaba 
durante o século XIX, assim como as estratégias utilizadas para a obtenção de mão 
de obra cativa após a proibição do tráfico. Além disso, o Espírito Santo ocupou papel 
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 OLIVEIRA, 2008, p. 354. 
91
 Lei 581, de 4 de setembro de 1850, que proibiu o tráfico de escravos. Disponível em 
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/plenario/discursos/escrevendohistoria/125-anos-da-lei-
aurea/euzebio-queiroz. Acesso em 02 de dezembro de 2017. 
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relevante ao burlar a lei de fim do tráfico de 1850, como será discutido mais a frente 
neste trabalho. 
1.2. População capixaba no século XIX 
A paisagem humana do Espírito Santo sofreu mudanças consideráveis no 
Oitocentos, assim como sua economia. Aliás, a mudança populacional relaciona-se 
profundamente com as transformações econômicas. É importante ressaltar que o 
contexto econômico do século XIX produziu marcante diversidade populacional nas 
regiões capixabas. Enquanto a economia da região central era voltada para a 
produção de alimento e abastecimento interno, com exportação de alimentos para a 
Corte e a Bahia, a região sul produzia e exportava açúcar e café, produtos com 
grande valor comercial no exterior.  
A escravidão era comum a todas as regiões da província. A população capixaba 
como um todo, durante o século XIX, era bastante reduzida, equivalente a pouco 
menos de um por cento dos habitantes do Brasil. 92 Nesse período, o crescimento 
populacional foi interessante. De dados expostos por Adriana Campos93, nota-se 
que a população total do Espírito Santo sofreu considerável aumento ao longo do 
século XIX. Em finais do Setecentos, a população total era de 22.493 habitantes e 
aumentou para 82.137 em 1872, de acordo com o Censo oficial. Também merece 
destaque o aumento do número de escravizados na província: em 1790 eram 6.834 
e passou para 22.659 em 1872. O incremento da população cativa é interpretado por 
Campos94 como consequência da Revolução Escrava no Haiti e da pressão inglesa 
pelo fim do tráfico, que aumentou a população de escravizados em toda a América 
no início do século XIX. 
Rafael Marquese95 argumenta que o aumento do comércio de cativos se deu graças 
à expansão da produção agrícola de exportação. Segundo o autor, o ―arranque da 
cafeicultura no vale do Paraíba, que rapidamente converteu o Brasil no maior 
produtor mundial do artigo, [...] possibilitavam introduzir enormes massas de 
estrangeiros escravizados‖. Em escala mais modesta, a Capitania do Espírito Santo 
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 CAMPOS, Adriana Pereira. Escravidão, reprodução endógena e creolização: o caso do Espírito 
Santo no Oitocentos. Topoi, Rio de Janeiro, v. 12, n. 23, 2011, p. 84-96. 
93
 CAMPOS, 2011, p. 85. 
94
 CAMPOS, 2011, p. 86. 
95
 MARQUESE, Rafael Bivar. A Dinâmica da Escravidão no Brasil: resistência, tráfico negreiro e 
alforrias, séculos XVII a XIX. In.: Novos Estudos 74. Mar. 2006, p. 122. 
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experimentou certo incremento de cativos no mesmo período, beneficiada pela 
crescente necessidade dos senhores de escravos em aumentar suas escravarias 
diante das ameaças externas de supressão do tráfico. Além disso, como se viu, 
houve necessidade de ampliação da mão de obra para as novas fronteiras agrícolas 
no sul da província.  
O maior incremento de escravos na Província do Espírito Santo não ocorreu, porém, 
no primeiro quartel do século XIX. O movimento de expansão com maior relevo 
aconteceu após 1856. Embora reduzida a expressão demográfica da província ao 
longo do XIX, a proporção de escravos no total de residentes alcançava grande 
significação. 96 Fatores endógenos à economia capixaba e o contexto do fim da 
escravidão conferiram contornos específicos ao crescimento das escravarias. 
As mudanças econômicas e populacionais resultaram no aumento do número de 
habitantes livres e cativos. A tabela a seguir apresenta dados da população espírito-
santense entre 1790 e 1872, obtidos em fontes diversas, para melhor visualização 
do crescimento populacional ao longo dos Oitocentos. 
TABELA 5: População Livre e Escrava do Espírito Santo (1790-1872) 
 
Ano 
Livres Cativos Total 
Nº % Nº %  
1790 10.749 47,7 6.834 30.3 22.493 
1813 ----- ----- ----- ----- 18.807 
1814 ----- ----- ----- ----- 23.338 
1818 ----- ----- ----- ----- 24.585 
1824 22.165 62,7 13.188 37,3 35.353 
1827 22.931 63,9 12.948 36,1 35.879 
1833 ----- ----- ----- ----- 27.916 
1839 16.817 64,5 9.233 35,5 26.080 
1843 21.122 64,5 10.376 35,5 32.720 
1856 36.793 75,3 12.100 24,7 48.893 
1861 42.217 69,5 18.485 30,5 60.702 
1870 51.825 73,4 18.772 26,6 70.597 
1872 59.478 72,4 22.659 27,6 82.137 
1875 ----- ----- 20.037 ----- ----- 
Fonte: 1790, 1824, 1856 e 1872: CAMPOS, 2011, p. 85; 1813, 1814, 1818: VASCONCELLOS, J. M. 
P. Ensaio sobre a História e Estatística da Província do Espírito Santo, 1858; 1824 e 1827: 
VASCONCELLOS, I. A. Memória Estatística da Província do Espírito Santo escrita no ano de 1828; 
1827, 1833 e 1839: Fala que o Presidente da Província do Espírito Santo João Lopes da Silva Coito 
dirigiu a Assembleia Legislativa Provincial no dia 1 de abril de 1839, p. 18; 1839:  LAGO, 2013, p. 39; 
1843: Fala com que o Exmo. Vice-presidente da Província do Espirito Santo, José Francisco de 
Andrade e Almeida Monjardim, abril a Assembleia Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 1844, p. 
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16; 1856: Relatório que o Exmo. Sr. Barão de Itapemirim, primeiro vice-presidente da Província do 
Espirito Santo, apresentou na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, no dia 23 de maio de 
1857, p. A-5, A-6, A-7; Relatório com que o Exmo. Sr. Presidente da Província do Espírito Santo, o 
doutor José Maurício Fernandes Pereira de Barros passou a administração da província, ao Exmo. 
Sr. Comendador José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, segundo vice-presidente no dia 13 
de fevereiro de 1857, p. 9 e 10; 1861: Relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial do 
Espirito Santo no dia da abertura da sessão ordinária de 1862 pelo presidente, José Fernandes da 
Costa Pereira Junior, p. 62-63; 1870: Relatório lido no paço d'Assembleia Legislativa da Província do 
Espirito-Santo pelo presidente, o Exmo. Sr. Doutor Francisco Ferreira Correa na sessão ordinária no 
ano de 1871, p. 137-140. 1875: Relatórios e Trabalhos Estatísticos apresentados ao Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios do Império em 31 de dezembro de 1876. 
Ao longo do século XIX a população capixaba aumentou consideravelmente, 
principalmente após 1856, período da expansão cafeeira. Além do aumento da 
população livre, o número de cativos também se elevou. A proporção livre-escravo 
se manteve numa média de 31,5%. 
De 1872 a 1875 a população cativa sofreu queda de 2.622 pessoas, cerca de 12%. 
Essa diminuição pode refletir as leis abolicionistas, principalmente a Lei do Ventre 
Livre, 97 de 28 de setembro de 1871, que tornava livres os filhos das escravas 
nascidos após aquela data. O relatório nacional de 187698 justifica a redução 
populacional no Espírito Santo: faleceram 1.242 cativos, outros 551 se libertaram e 
940 saíram do Espírito Santo. 99 Além disso, havia 2.726 filhos livres de mulheres 
cativas. Ainda assim, pode-se considerar expressiva a população escravizada 
capixaba. E o mais importante, os cativos encontravam-se na base produtiva da 
província. 
Para melhor observar a composição da população escrava capixaba é preciso 
analisar os dados populacionais das vilas e cidades. Em mapa de 1839 e enviado 
pelo presidente Silva Coito ao Ministro dos Negócios da Justiça, Pereira de 
Vasconcelos, há interessantes subsídios sobre a população escrava das vilas e 
cidades capixabas, uma vez que apresenta a naturalidade dos cativos capixabas, 
conforme demonstra a Tabela 5. Esse mapa populacional serve de ponto de partida 
para uma série de análises sobre a população cativa capixaba. Naquele ano, a 
cidade de Vitória, capital da província, possuía 35,4% dos cativos capixabas, 
seguida por Itapemirim, que tinha exatamente metade da população cativa da 
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 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM2040.htm. Acesso em 03 de 
dezembro de 2017.  
98
 Relatórios e Trabalhos Estatísticos apresentados ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
do Império em 31 de dezembro de 1876, p. 99 e 125.  
99
 O relatório não apresenta explicação para o fato. 
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capital, cerca de 17,7% escravizados. A quantidade de africanos em cada uma das 
cidades e vilas capixabas representava 30,7% do total de cativos do Espírito Santo.  
TABELA 6: Naturalidade Africana da População Escrava do Espírito Santo em 1839 
 












Nº % Nº % Nº % Nº % 
Vitória 724 7,8 2.061 22,3 485 5,3 3.270 35,4 
Itapemirim 42 0,5 567 6,1 1.026 11,1 1.635 17,7 
Benevente 21 0,2 263 2,9 202 2,2 486 5,3 
Guarapari 133 1,5 233 2,5 96 1,0 462 5,0 
Espírito Santo 124 1,3 136 1,5 19 0,2 279 3,0 
Serra 319 3,5 494 5,3 313 3,4 1.126 12,2 
Nova Almeida 71 0,8 159 1,7 58 0,6 288 3,1 
Linhares 9 0,1 11 0,1 10 0,1 30 0,3 
Barra de São Mateus - - 146 1,6 121 1,3 267 2,9 
São Mateus 75 0,8 811 8,8 504 5,5 1.390 15,1 
Total 1.518 16,5 4.881 52,8 2.834 30,7 9.233 100 
Fonte: LAGO, 2013, p. 39. 
Dentre os 2.834 cativos oriundos da África, 1.026 estavam em Itapemirim. A vila 
apresentava a maior quantidade de escravos africanos da província naquele 
período, já que, representava 11,1% do total de cativos e 36,2% dos africanos 
escravizados presentes no Espírito Santo. Ao se analisar apenas os dados 
referentes aos nascidos no Brasil, Vitória apresentava quantidade elevadíssima: 
eram 2.785 cativos brasileiros, entre negros e pardos100 enquanto em Itapemirim 
havia 609 escravos crioulos.  
Os dados demonstram diferenças marcantes entre as regiões central e sul da 
província. Tanto a economia quanto a composição da mão de obra cativa 
distinguiam as duas regiões. Rafaela Lago101 ressalta as diferenças existentes entre 
as escravarias de ambas regiões, pois em cada uma delas predominava o elemento 
africano ou o crioulo. Embora desiguais nesse aspecto, as regiões possuíam em 
comum a existência de famílias cativas com inúmeras crianças, proporcionando 
crescimento natural das escravarias. 
                                            
100
 Segundo Sheila Faria, o termo ―pardo‖ representava uma espécie de condição social. Além de 
indicar uma cor, resultado da mestiçagem, em alguns registros esse termo era colocado para 
designar uma terceira geração de cativos: pais ―pretos‖ africanos tinham filhos ―crioulos‖ que por sua 
vez se tornavam pais de ―pardos‖ (FARIA, 1988, p. 307). 
101
 LAGO, 2013, p.34. 
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Até 1856, a vila de Itapemirim, localizada na porção litorânea do vale do Itapemirim, 
concentrava a maior parte das unidades produtivas e a população da região. Com a 
interiorização da produção cafeeira, operou-se o primeiro desmembramento quando 
se criou a freguesia de Cachoeiro de Itapemirim. Com o crescimento da produção e 
da importância de seus produtores, Cachoeiro foi elevada à categoria de Vila, em 
1864, separando-se definitivamente de Itapemirim. 102 Aos poucos, Itapemirim perdia 
não apenas território como parte de sua riqueza, uma vez que Cachoeiro 
concentrava as fazendas de café.  
Entender a composição da população dessas três localidades é importante para 
conseguir distingui-las. A tabela a seguir apresenta dados demográficos de Vitória, 
Cachoeiro e Itapemirim entre os anos de 1824-1872, onde são comparadas as 
populações livre e cativa. 103 




Vitória Itapemirim Cachoeiro 
Livres Cativos Livres Cativos Livres Cativos 
 N % N % N % N % N % N % 
1824 7.912 61,2 5.026 38,8 1.184 50,8 1.148 49,2 ----- ----- ----- ----- 
1827 8.380 66 4.324 34 797 43,5 1.038 56,5 ----- ----- ----- ----- 
1839 9.234 73,9 3.270 26,1 2.487 60,4 1.635 39,6 ----- ----- ----- ----- 
1843* 13.570 71,6 5.375 28,4 5.690 64,6 3.117 35,4 ----- ----- ----- ----- 
1856** 13.164 77,5 3.834 22,5 4.968 59 3.454 41 ----- ----- ----- ----- 
1861*** 11.767 73,8 4.169 26,2 4.493 51 4.315 49 2.228 40 3.379 60 
1870 14.669 82,9 3.031 17,1 4.680 70 2.013 30 7.263 54 6.179 46 
1872**** 11.835 76,4 3.650 23,6 6.808 70,3 2.873 29,7 11.014 59,5 7.482 40,5 
1875 ----- ----- 3.473 ----- ----- ----- 2.335 ----- ----- ----- 7.094 ----- 
Fonte: 1824 e 1827: VASCONCELLOS, I. A. Memória Estatística da Província do Espírito Santo 
escrita no ano de 1828; 1827, 1839: Fala que o Presidente da Província do Espírito Santo João Lopes 
da Silva Coito dirigiu a Assembleia Legislativa Provincial no dia 1 de abril de 1839, p. 18; 1839:  
LAGO, 2013, p. 39; 1843: Fala com que o Exmo. Vice-presidente da Província do Espirito Santo, José 
Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, abril a Assembleia Legislativa Provincial no dia 23 de 
maio de 1844, p. 16; 1856: Relatório que o Exmo. Sr. Barão de Itapemirim, primeiro vice-presidente 
da Província do Espirito Santo, apresentou na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, no dia 
23 de maio de 1857, p. A-5, A-6, A-7; Relatório com que o Exmo. Sr. Presidente da Província do 
Espírito Santo, o doutor José Maurício Fernandes Pereira de Barros passou a administração da 
província, ao Exmo. Sr. Comendador José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, segundo 
vice-presidente no dia 13 de fevereiro de 1857, p. 9 e 10; 1861: Relatório apresentado à Assembleia 
Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia da abertura da sessão ordinária de 1862 pelo 
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 O Decreto Provincial nº 11, de 16/07/1856 cria a freguesia de São Pedro das Cachoeiras do 
Itapemirim, que estava subordinada a Itapemirim até que foi elevada à categoria de Vila, pelo Decreto 
Provincial nº 11, de 23/11/1864. 
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presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 62-63; 1870: Relatório lido no paço 
d'Assembleia Legislativa da Província do Espirito-Santo pelo presidente, o Exmo. Sr. Doutor 
Francisco Ferreira Correa na sessão ordinária no ano de 1871, p. 137-140; 1872: Censo de 1872.  
1875: Relatórios e Trabalhos Estatísticos apresentados ao Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios do Império em 31 de dezembro de 1876. 
* A comarca de Vitória compreendia os municípios de: Nova Almeida, Serra, Vitória, Espírito Santo. A 
Comarca de Itapemirim compreendia os municípios de Guarapari, Benevente e Itapemirim. 
O Termo de Vitória compreendia os distritos de: Vitória, Cariacica, Viana, Manguarahy Carapina e 
Espírito Santo. O Termo de Itapemirim compreendia os distritos de: Itapemirim, Cachoeiro e 
Itabapoana. 
***O Município de Vitória compreendia as freguesias de: Vitória, Carapina, Viana, Maguarahy, 
Cariacica, Santa Isabel, Rio Pardo. O Município de Cacheiro compreendia as freguesias de 
Cachoeiro e Muqui. 
**** O Município de Vitória compreendia as freguesias de: Vitória, Carapina, Cariacica, Viana e os 
distritos de Itapoca e Mangarahy. O Município de Cachoeiro compreendia as freguesias de: 
Cachoeiro, Rio Pardo, Alegre, Veado, Itabapoana e Aldeamento Afonsino. 
Os dados expostos demonstram que ao longo do século XIX a população 
escravizada de Vitória diminuiu, representando 38% em 1824 e 23% em 1872. Já as 
populações cativas do Sul, tanto em Cachoeiro de Itapemirim quanto na Vila de 
Itapemirim, representavam fatia expressiva dos dados demográficos. Em Itapemirim, 
o ápice do número de cativos foi no ano de 1827, quando representavam 56% da 
população, e em 1872 era praticamente um terço do total de habitantes. É preciso 
destacar que, nos anos referentes às décadas de 1850-60, os cativos de Itapemirim 
correspondiam a 41% e 49% respectivamente. Em Cachoeiro, no ano de 1861, a 
população cativa chegava a 60% e, em 1872, os escravos eram 40% da população. 
Ribeiro104 chama atenção para o aumento que, segundo ela, estava na contramão 
da tendência do Brasil, uma vez que a população cativa brasileira regredia após 
1850.  
A população escrava de Cachoeiro obteve, portanto, extraordinário crescimento a 
partir da década de 1860. Esse aumento ocorreu devido à necessidade de braços 
para o trabalho nas lavouras de café, que se encontrava em pleno desenvolvimento. 
Como mencionado, a região concentrava a maior parte das lavouras de café da 
província, o que explica a explosão demográfica cativa. 
Porém, os dados acima incluem várias freguesias. No relatório de 1870, o presidente 
provincial Francisco Ferreira Correa apresentou como parte da Comarca de Vitória 
os municípios de Viana e Espírito Santo105 e na Comarca de Itapemirim os 
municípios de Cachoeiro, Benevente e Guarapari. Possivelmente, os dados 
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 Atual município de Vila Velha. 
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estatísticos englobam a população referente a freguesias que compunham cada um 
desses municípios.  
Já em 1872, o município de Vitória era formado pelas freguesias de Nossa Senhora 
da Vitória, São João de Carapina, São João de Cariacica, Nossa Senhora da 
Conceição de Viana além dos distritos de Itapoca e Marigarahy. 106 O município de 
Cachoeiro de Itapemirim, por sua vez, pelas freguesias de São Pedro do Cachoeiro, 
São Pedro d‘Alcantara do Rio Pardo, Nossa Senhora da Penha do Alegre, São 
Miguel do Veado, São Pedro do Itabapoana e Nossa Senhora do Aldeamento 
Afonsino. 107 O relatório referente ao ano de 1875 também conta a população dos 
municípios de Vitória e Cachoeiro e não das freguesias. Itapemirim, por sua vez, era 
formada apenas pela Freguesia de Nossa Senhora do Amparo de Itapemirim. 
Se forem analisadas apenas as informações das freguesias de Vitória, Itapemirim e 
Cachoeiro, outros valores sobre a população escrava são revelados. A Tabela 8 
demonstra os números demográficos referentes à segunda metade do século XIX 
nas freguesias citadas.  
TABELA 8: Comparativo entre a População Livre e Cativa das Freguesias de Vitória, 
Itapemirim e Cachoeiro 1843-1872 
 
Anos 
Vitória Itapemirim Cachoeiro 
Livre % Cativa % Livre % Cativa % Livre % Cativa % 
1843 7.310 68,9 3.301 31,1 1.825 46,4 2.109 53,6 --- --- --- --- 
1856 4.139 82,8 803 17,2 2.508 57,1 1.885 42,9 1.494 54,4 1.254 45,6 
1861 2.822 76,7 862 23,3 4.498 50,9 4.345 49,1 1.420 39,9 2.141 60,1 
1872 3.360 79,5 1.001 20,5 6.808 70,3 2.878 29,7 1.946 50 1.947 50 
Fonte: 1843: Fala com que o Exmo. Vice-presidente da Província do Espirito Santo, José Francisco 
de Andrade e Almeida Monjardim, abril a Assembleia Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 
1844, p. 16; 1856: Relatório que o Exmo. Sr. Barão de Itapemirim, primeiro vice-presidente da 
Província do Espirito Santo, apresentou na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, no dia 23 
de maio de 1857. p. A-5, A-6, A-7; Relatório com que o Exmo. Sr. Presidente da Província do Espírito 
Santo, o doutor José Maurício Fernandes Pereira de Barros passou a administração da província, ao 
Exmo. Sr. Comendador José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, segundo vice-presidente 
no dia 13 de fevereiro de 1857, p. 9 e 10; 1861: Relatório apresentado à Assembleia Legislativa 
Provincial do Espirito Santo no dia da abertura da sessão ordinária de 1862 pelo presidente, José 
Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 62-63;  1872: Censo de 1872. 
Na tabela verifica-se o contínuo aumento da população cativa da região sul da 
província. Constata-se também que a população cativa de Cachoeiro era inferior a 
de Itapemirim. Em 1861 a quantidade de cativos em Itapemirim era mais que o 
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dobro dos escravizados encontrados em Cachoeiro. Embora Cachoeiro contasse 
com 50% da população escravizada, o número de cativos era inferior ao de 
Itapemirim. Vitória por sua vez, apresenta proporção livres-cativos bem inferior ao 
das freguesias do Sul. Em 1861, eram 23% de escravizados e, em 1872, os 
escravos representavam 20%. Como se pode perceber, a população cativa de 
Itapemirim era maior que a de Vitória e Cachoeiro. 108  
A Freguesia de Itapemirim é a mais populosa da região em 1872, pois concentra 
cerca de 26% da população do Sul Capixaba. A população de Cachoeiro aparece 
atrás de Itabapoana e Benevente 109. Apesar de 50% dos habitantes de Cachoeiro 
serem escravos, o número de cativos é inferior ao de Itapemirim. Enquanto em 
Itapemirim havia 2.873 cativos, Cachoeiro tinha 1.947 escravos. Ainda assim é 
importante observar que em Cachoeiro e nas demais regiões produtoras de café, 
como Alegre, Veado e Aldeamento Afonsino, havia elevado número cativos em 
relação a população livre. 
Também é possível observar a proporcionalidade existente entre homens e 
mulheres em Itapemirim, tanto livres quanto cativos.  Florentino e Góes110 defendem 
que a desproporção entre homens e mulheres criava problema para a composição 
das famílias escravas, já que o tráfico trazia grande quantidade de cativos homens. 
A desproporção resultava reduzida reprodução no cativeiro. Em Itapemirim, apesar 
da influência do tráfico e da entrada de africanos, havia mais mulheres cativas do 
que homens. Verificava-se, assim, número mais elevado de famílias e, 
consequentemente, a reprodução endógena, contribuía com o abastecimento das 
escravarias.  
Ao se observar os dados populacionais da Província Capixaba ao longo do 
Oitocentos, vê-se que Itapemirim tinha destaque entre as freguesias espírito-
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santense. Mesmo tendo perdido o protagonismo econômico do início do século, 
dado o crescimento da economia cafeeira, o lugar não entrou imediatamente em 
declínio. Seria contraditório considerar Itapemirim decadente quando ainda possuía 
quantitativo maior de cativos do que as freguesias produtoras de café.   
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2. A FORMAÇÃO DE ITAPEMIRIM: DO AÇÚCAR AO CAFÉ 
2.1. No princípio era o vale... 
A região de Itapemirim estava entre as primeiras sesmarias doadas por Vasco 
Fernandes Coutinho a Pedro da Silveira em 1539. Segundo Basílio Daemon, ―Neste 
ano estabeleceu-se Pedro da Silveira nas terras que lhe foram doadas, que 
julgamos ter sido no município de Itapemirim, no lugar denominado Caxangá, e onde 
por muito tempo se viam ruínas de antiga povoação‖. 111  
A referência mais antiga à região é encontrada na carta de confirmação dos limites 
das Capitanias do Espírito Santo e São Tomé (Paraíba do Sul), datada de 12 de 
março de 1543. Segundo Levy Rocha, 112 os donatários Vasco Fernandes Coutinho 
e Pero Góes, por não saberem ao certo os limites das Capitanias, resolveram mudar 
o nome do Rio de Tapemery para Santa Catarina, 113 que passou a ser o limite das 
mesmas. O novo nome, porém, não prevaleceu sobre a toponímia tupi. Rocha 
também faz referência a uma povoação denominada Santa Catarina de Mós, que 
havia sido iniciada pelo filho do capitão-donatário de São Tomé, ao sul do Rio 
Itapemirim. A mesma não vingou devido aos ataques dos índios goitacás. Quando 
Francisco Gil de Araújo tomou posse da capitania, ainda havia no local vestígios da 
igreja e das casas que ali havia. 114 
Desde o século XVI a região era visitada por pessoas que registraram suas 
impressões em diários e anotações de viagens. De acordo com Levy Rocha, 115 
Jean de Lery foi o primeiro viajante a descrever a região de Itapemirim em sua 
―Viagem à Terra do Brasil‖, publicada em 1578. Em seus registros está descrita a 
localidade de ―Tapemiry‖, ―onde se encontram pequenas ilhas na entrada da terra 
firme e que me pareceram habitadas por selvagens aliados dos franceses.‖ 116 Lery 
descreveu ainda as ilhas dos Ovos e Taputera, situadas na foz do rio Itapemirim, 
estas, porém, são muito pequenas para serem habitadas. Também há descrições do 
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Rio Itapemirim em mapas portugueses do século XVII. O rio aparece com o nome de 
Tapemirim, 117 o que demonstra que a região já era conhecida.   
Aparentemente a povoação não foi bem-sucedida, pois registros relacionados à 
ocupação da região do Rio Itapemirim só reapareceram no início do século XVIII. 
Em 1674 o herdeiro das terras capixabas, Antônio Luiz Gonçalves da Câmara 
Coutinho,118 vendeu ao coronel baiano Francisco Gil de Araújo a capitania, que 
iniciou a busca por ouro, colonizando, assim, a região da atual Vila Velha à 
localidade de Benevente (atual Anchieta).  
A região compreendia de um lado ao outro da foz do rio, onde existia uma vasta 
aldeia que passou a fazer parte de uma fazenda de açúcar, pertencente à família 
Caxangá. O início da povoação de Itapemirim, portanto, ocorreu no período das 
expedições realizadas pelo baiano Gil de Araújo. 119 A colonização efetiva dessa 
região, porém, aconteceu apenas em 1771, com a chegada dos refugiados das 
Minas de Castelo, 120 após ataque indígena ao local.  
Newton Braga121 cita alguns nomes daqueles que foram ―escorraçados pelos puris‖, 
como o padre Antônio Rosa de Macedo, que era vigário das Minas de Castelo e 
trouxe a imagem de Nossa Senhora da Conceição e a de São Benedito, ―o santo de 
que os negros escravos mais gostavam.‖ 122 As imagens foram colocadas na 
pequena capela que havia em Caxangá. Também faziam parte do grupo o capitão 
Baltazar Caetano Carneiro e Pedro Bueno. Os primeiros habitantes compraram a 
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fazenda que pertencia a Domingos de Freitas Bueno e deram um desenvolvimento 
maior ao engenho de açúcar que ali havia. 123 
Segundo Gabriel Bittencourt124 as terras que pertenciam a Ignácio Pedro Cacunda, 
bandeirante e descobridor das Minas de Castelo, foram compradas pelo Capitão 
Tavares Brum125, futuro sogro de Joaquim Marcelino da Silva Lima, o barão de 
Itapemirim, no final do século XVIII126. Este se casou com a filha do Capitão Brum 
em segundas núpcias, herdou as terras e, consequentemente, tornou-se um dos 
grandes proprietários de terra da região. O Capitão Brum, além de adquirir as terras 
por escritura pública, as obteve do governo português por sesmarias. 127 ―Antes de 
1800, o Itapemirim era uma grande fazenda que se estendia por toda barra do 
Itapemirim, de um e outro lado do rio.‖ 128  
A partir de então a região se desenvolveu através das lavouras de açúcar, 
inicialmente, e depois do café. Em 1808, de acordo com os relatos da passagem do 
desembargador Luís Tomás de Navarro pelo local, a povoação de Itapemirim, que 
também era chamada de Caxangá, possuía muitos moradores e, na opinião do 
desembargador, tinha condições para virar vila. 129 Além disso, Navarro conta que, 
nas margens do Rio Itapemirim, havia seis ou sete engenhos grandes de fabricar 
açúcar. Já em 1828, eram seis sesmarias com cultivos agrícolas, mas apenas três 
eram confirmadas, duas lojas de fazendas secas e três de lojas de molhados, além 
de tavernas. 130  
A povoação da região foi realizada pelos próprios capixabas, mas contou com a 
ajuda de mineiros e paulistas que imigraram para o Espírito Santo na primeira 
metade do século XIX em busca de melhores condições de vida. 131 José Teixeira de 
Oliveira afirma que aqueles que migraram para a região não experimentaram a 
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violência dos índios da região ao desbravarem essas terras. Segundo ele, ―não 
consta que os colonos tenham, em tempo algum, experimentado a ferocidade dos 
indígenas.‖ 132 As muitas famílias que vieram para a região em busca de terras 
férteis trouxeram seus escravos e maquinários. Dentre estes, podem-se destacar o 
capitão José Tavares de Brum, Joaquim Marcelino da Silva Lima – futuro Barão de 
Itapemirim, o Comendador João Nepomuceno Gomes Bittencourt, além das famílias 
Quintaes, Bello, Pessanha, Moreira, Pinheiro e Póvoa. 133  
Essa imigração mineira, fluminense e paulista trouxe consigo o cultivo do café, 
principal produto exportado no Brasil no século XIX. Além disso houve nítido 
crescimento populacional na região, onde se criaram condições favoráveis para a 
emancipação administrativa. Através do Alvará nº. 55, de 27 de junho de 1815, a 
Freguesia foi elevada à categoria de Vila, com o nome de Nossa Senhora do 
Amparo de Itapemirim. O ato foi posto em prática em 9 de agosto de 1816, com a 
instalação da Câmara Municipal e do Pelourinho. ―Tomaram posse os Juízes 
Ordinários José da Costa Guimarães, como presidente e o Tenente Luiz José 
Moreira [...]. Assumiram também os vereadores Manoel Joaquim de Oliveira e Costa, 
José Antônio Pessanha, João Guimarães Vianna e José da Silva Quintaes, este 
Procurador da Casa.‖ 134 Em 1829 a Vila de Itapemirim compreendia a Freguesia de 
Nossa Senhora do Amparo, a capela de Nossa Senhora das Neves, que era 
particular e pertencia à Fazenda de Muribeca, 135 e os Arraiais de Marataízes e 
Itabapoana. 136 
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Nesse período de emancipação política alguns visitantes que passaram pela região 
deixaram seus registros sobre a Vila de Itapemirim. Um deles foi o bispo do Rio de 
Janeiro, D. José Caetano da Silva Coutinho, que realizou duas visitas à Itapemirim 
no início do século XIX. 137 A primeira em 1812, 138 quando Itapemirim não era 
emancipada, e a segunda em 1820, após a emancipação. 139 Na primeira excursão, 
em 1812, Coutinho partiu de Campos em direção ao Espírito Santo e classificou o 
caminho como um ―deserto horroroso‖. 140  
Quando retornou em 1820 Itapemirim já era freguesia. Dessa vez, o bispo partiu do 
Rio Doce para o sul. Foi recebido com gloriosa cerimônia organizada por Francisco 
Gomes, que contou com a presença de ―vários homens negros descalços com opas 
brancas de São Benedito,‖ 141 e gente que não cabia na igreja, ―arruinada‖, nas 
palavras do presbítero.  
Realizou crismas e batizados, dentre os quais ocorreu o curioso relato da fuga de D. 
Thomázia, esposa do então capitão Luiz Moreira, abrigando-se na casa de 
Francisco Gomes. O bispo Coutinho relatou o retorno da mulher à residência do 
marido. Os dois homens envolvidos no sucedido eram os mais ricos de Itapemirim. 
Nos escritos de Coutinho encontram-se outros nomes de ricos proprietários da 
região como José da Silva Quintaes, Antônio Joaquim Marvila, João Machado 
Xavier, Antônio Pinto Duarte, Francisco José Alves, Antônio Ferreira da Silva, José 
da Costa Guimarães e José Eduardo Coelho142.  
Outros viajantes passaram pela região no início do século XIX, como o alemão 
Frederico Sellow, o russo George Guilherme Freyreiss e o príncipe de Neuwied 
(Alemanha) Maximiliano Alexandre Philipp Prinz von Wied-Neuwied. 143 O primeiro 
local alcançado pelos viajantes foi a fazenda Muribeca, onde encontraram 300 
escravos negros que se dedicavam a derrubada das matas, e cultivo de mandioca, 
milho, algodão e um pouco de café144. Seguiam, em geral, pelo litoral e passavam 
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pelos Quartéis das Barreiras do Siri145 e da Boa Vista, 146 além das lagoas da região, 
chegando até Itapemirim147.  
A descrição oferecida pelos viajantes, principalmente pelo príncipe Maximiliano, 
apresenta Itapemirim como um povoado de pescadores, agricultores e poucos 
artífices pobres, porém, ele hospedou-se na grande fazenda da Areia, localizada na 
margem do Itapemirim oposta à vila. A propriedade possuía engenho de açúcar, 
pastagem e muito gado, além de 70 escravos e pertencia ao Capitão Francisco 
Gomes Coelho da Costa148.  
Em 1816 chegou ao Brasil Auguste de Saint-Hilaire, 149 que partiu em uma viagem 
pelo litoral capixaba em 1818. Visitou a fazenda Muribeca, 150 Boa Vista, a Praia do 
Siri, a praia de Marataízes, com suas roças de cana e mandioca, e chegou à Vila de 
Nossa Senhora do Amparo de Itapemirim. Também foi recebido pelo Capitão 
Francisco Gomes Coelho da Costa.  
Segundo ele, a população era de 1.900 habitantes, sem considerar os índios, e 
havia nove engenhos de açúcar nos arredores da vila, sendo estes: Areia, Cardoso, 
Cutia, Boa-Vista, Barra-Seca, Passo Grande, Paineira e São Gregório da Ribeira, 
que exportavam para o Rio de Janeiro uma carga de 60 caixas de açúcar, a dois mil 
réis a arroba. Produzia-se também arroz, feijão, mandioca, algodão e cebolas, 
exportadas para Campos dos Goitacás, Vitória e Rio de Janeiro. A igreja era uma 
capela rústica e um pouco distante da vila, localizada na Fazendinha, importante 
unidade de produção que pertencia ao Tenente Luís José Moreira. Saint-Hilaire 
produziu interessante relato sobre a região, talvez um dos mais ricos em detalhes: 
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Tinha o povoado umas sessenta casas, a bem dizer, cabanas de adobe, 
cobertas de sapé, que formavam uma grande praça em rua única, 
semicircular, frente ao caminho diagonal. No meio da praça se erguia o 
pelourinho, coluna-símbolo do município. Construída em pedra ou madeira, 
levantada a prumo, servia para se atar, pela cintura, o preso exposto a 
vergonha ou aos açoites. Tinha argolas, e nela se podia enforcar ou dar 
tratos de polé, antigo instrumento de tortura, construído duma roldana. Na 
criação das novas vilas, era obrigação levantar-se o pelourinho. E aquele 
datava de pouco tempo: sua inauguração fora feita nove dias antes do início 
da viagem de Saint-Hilaire, isto é, a 9 de agosto do ano que transcorria. 
151
  
Em 1834, o então Juiz de Paz de Itapemirim, Francisco de Paula Gomes Bittencourt 
realizou o levantamento da população de Itapemirim - a ―Lista Nominal da População 
de Itapemirim em 1833.‖ 152 A lista traz o nome dos 2.937 habitantes da Vila que se 
dividiram em 303 fogos, além das informações sobre cor, estado civil, idade, 
profissão e nacionalidade da população. No campo das observações são 
apresentados os bens de cada família. Pelo do documento se pode estimar como 
era a Vila de Itapemirim nas primeiras décadas do século XIX e nos primeiros anos 
de emancipação política.  
Os dados populacionais serão analisados no final desse capítulo, na parte desta 
dissertação destinada à população de Itapemirim. Aqui serão observados outros 
aspectos. O primeiro deles diz respeito às estruturas de posse dos cativos. Dos 303 
fogos, 96 possuíam um ou mais escravos, ou seja, 32% das residências. Dos 96 
fogos com cativos, 56,2% fogos possuíam de um a cinco escravos. Dados 
semelhantes foram encontrados em Vitória entre 1850-1859, 153 onde 52,9% dos 
proprietários da capital capixaba possuíam de um a cinco cativos.  
Enquanto em Itapemirim 23,6% das posses tinham mais de 20 escravos, em Vitória 
apenas 5,8% possuía escravaria desse tamanho. Isso revela que os plantéis de 
Itapemirim eram formados por quantidade expressiva de escravos. Acrescente-se 





                                            
151
 ROCHA, COUTINHO, 2002, p. 65. 
152
 APEES. Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833. Fundo Governadoria. Livro 54. 
153
 RIBEIRO, 2012, p. 61. 
54 
 
TABELA 9: Estrutura da Posse de Escravos em 1833 
Quantidade de Cativos Nº de Proprietários (%) 
De 1 a 5 54 56,2 
De 6 a 10 13 13,5 
De 11 a 20 8 8,3 
De 21 a 30 5 5,2 
De 31 a 40 2 2 
De 41 a 50 7 7,2 
De 51 a 100 7 7,2 
Acima de 100 2 2 
Total de Proprietários com cativos 96 32 
Fogos sem cativos 204 67 
Ilegível 3 1 
Fonte: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, F. Governadoria, L. 54. 
A Tabela 10 traz os nomes dos maiores proprietários de escravos de Itapemirim em 
1833. 
TABELA 10: Lista dos Maiores de Proprietários de Escravos em 1833 
Proprietários N. de escravos 
Joaquim Marcelino da Silva Lima 304 
Thomazia da Silva Medella 107 
Joaquim José Alves Silva 91 
Manoel da Costa Pereira  85 
José Bello de Araújo 81 
Ignácio de Accioli Vasconcellos 69 
Heliodoro Gomes Pinheiro 55 
Francisco de Salles 51 
Caetano Dias da Silva 50 
Josefa Moreira Borges 49 
Fonte: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, F. Governadoria, L. 54. 
D. Thomazia da Silva Medella, a segunda maior proprietária de escravos com 107 
cativos, havia sido casada com o Capitão Tavares Brum, um dos primeiros 
fazendeiros a migrar para a região. Brum adquiriu a Fazendinha na margem sul do 
rio Itapemirim e possuía outra fazenda denominada São José, depois chamada de 
Cutia. 154 Esta última fazenda foi herdada por ela após a morte de seu marido e era 
uma das maiores propriedades de Itapemirim em 1833. A fazenda possuía fábrica 
de açúcar e de farinha. Além da Fazenda Cotia, também possuía um sítio, 
propriedades na Vila e em diferentes lugares. 155 Anos mais tarde casou-se com o 
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Tenente Luiz José Moreira. Este se tornou um dos principais fazendeiros daquela 
época.  
O principal fazendeiro de Itapemirim, sem dúvidas, foi Joaquim Marcelino da Silva 
Lima, Sargento Mor que, em 1846, recebeu o título de Barão de Itapemirim. Era 
paulista e veio para o Espírito Santo, em 1802 ainda menino e com seus pais. Nesse 
período a família se instalou em Benevente e formou o engenho de açúcar ―Três 
Barras‖. 156 Casou-se com D. Francisca do Amaral e Silva em primeiras núpcias. Ao 
ficar viúvo, casou-se com D. Leocádia, filha do Capitão Tavares Brum e mudou-se 
de Benevente para Itapemirim. Era Comendador da Ordem de Cristo, Oficial da 
Ordem da Rosa, tinha honras de Brigadeiro, por ter sido Diretor Geral dos Índios 
Purys do Aldeamento Imperial Afonsino. 157 Oliveira158 o destaca como exemplar 
caso de bandeirante do século XIX.  
Era dono das fazendas Fazendinha e Queimada, que eram anexas e se localizavam 
na Barra do Itapemirim, além das fazendas do Ouvidor, do Morro Grande, do 
Bananal, de Fruteira do Norte e da célebre fazenda Muqui159. Esta última, adquirida 
em 1827, serviu como sua residência onde edificou suntuoso palacete e capela 
dedicada a Santo Antônio. O Barão, segundo Antônio Marins, possuía mais de 400 
escravos. 160 No mapa de 1833 identifica-se que Silva Lima tinha 304 escravos e a 
Fazenda Muqui, caracterizando-o como o maior proprietário de cativos da região. 
Naquela propriedade havia engenho de açúcar e cachaça, e entre os animais da 
fazenda encontrava-se um urso panda, provavelmente trazido junto com os chineses 
que migraram para o Espírito Santo no mesmo período. 161  
Seus principais rivais eram os Gomes Bittencourt, também conhecidos como ―moços 
da Areia‖. Os Areia, como eram conhecidos, vangloriavam-se por terem chegado a 
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Itapemirim antes do Barão162. Os principais membros da família eram: Comendador 
João Nepomuceno Gomes Bittencourt, dono das fazendas Areias e Coroa da Onça; 
Major Francisco de Paula Gomes Bittencourt, proprietário das fazendas Vermelho e 
Cerejeira; Tenente Heliodoro Gomes Pinheiro, proprietário da Fazenda Rumo e o 
sexto maior proprietário de cativos em 1833; e o Capitão José Gomes Pinheiro, dono 
da Fazenda Ouvidor do Norte, além das irmãs Izabel, casada com o Capitão José 
Barbosa Meirelles, dono da fazenda Guaranhum, na Serra; e Rachel, casada com o 
Major Caetano Dias da Silva, nono maior dono de escravos da Lista Nominal, 
proprietário das fazendas Limão163 e Pau d‘Alho164 e fundador da colônia de Rio 
Novo. 165   
Em 1833 a Fazenda Areia era propriedade de Manoel da Costa Pereira, que residia 
em Campos. Era administrada por José Gomes Pinheiro, um dos ―moços da Areia‖. 
166 A propriedade possuía 85 escravos, engenho de açúcar e uma olaria. Outro 
deste grupo, em 1833, era Heliodoro Gomes Pinheiro, que ainda não possuía 
nenhuma fazenda, mas era dono de 55 escravos. Caetano Dias da Silva, cunhado 
dos Gomes Bittencourt, era solteiro em 1833, mas se sobressaía como um dos 
grandes proprietários de escravos da época, com 50 cativos. Das fazendas citadas 
por Marins, 167 possuía em 1833 apenas a Limão. 
De um lado a outro do rio existiam vinte fazendas de assucar em sua 
maioria movidas a vapor. Até 1887 o município abastecia de assucar e 
aguardente toda a Província e exportava ainda em grande quantidade para 
a Praça do Rio de Janeiro. [...] os Gomes Bittencourt dominando o lado 
norte do Itapemirim e o Barão, todo o lado sul. [...] Os terrenos da beira-rio, 
desde a Barra até Cachoeiro, como foi dito, pertenciam originalmente, por 
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Politicamente os Gomes Bittencourt se destacavam no município enquanto o Barão 
possuía prestígio provincial. Entre os anos de 1843-1858 o Barão ocupou o cargo de 
vice-presidente provincial por oito vezes consecutivas e assumiu a presidência da 
província em dois períodos, entre 1852-1853 e em 1857. 169 Também foi vereador170 
deputado provincial171 por quatro mandatos e presidente da Assembleia Legislativa 
Provincial em 1853. 172 Já o Comendador João Nepomuceno, desafeto do Barão de 
Itapemirim, tinha mais prestígio no município. 173 Foi deputado provincial por quatro 
mandatos174 e terceiro vice-presidente provincial, 175 além de ocupar por vezes o 
cargo de Vereador. 176 
Apesar da rivalidade, a elite de Itapemirim, quando convinha, se unia em acordos e 
até casamentos. João Fragoso, 177 ao analisar a origem da elite carioca, observou 
que este grupo mantinha sua hegemonia através do matrimônio, pois optava por 
―pares sociais‖ para efetivar suas alianças políticas. Em Itapemirim as alianças 
políticas eram sacramentadas pelas uniões nupciais entre os membros da elite.  
As filhas do Barão de Itapemirim casaram-se com importantes fazendeiros 
capixabas: Claudina, filha de seu primeiro casamento, casou-se com o Coronel 
Ignácio Pereira Duarte Carneiro, dono da fazenda do Borba, em Viana; Leocádia se 
uniu em matrimônio ao Dr. Joaquim Antônio de Oliveira Seabra, proprietário da 
fazenda Morro Grande; Thomázia casou-se com o Major Antônio Rodrigues da 
Cunha, o Barão de Aymorés, fazendeiro em São Mateus; Izabel uniu-se em 
casamento ao advogado José Feliciano Horta de Araújo; e Maria, com o Capitão 
José Gomes Pinheiro, da família dos Areias, dono da fazenda Ouvidor do Norte. 178 
Apesar de inimigos, os moços da Areia e a família Silva Lima se uniram não apenas 
em casamento, mas também em aliança política e econômica. 
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Outros fazendeiros importantes foram D. Anna Tavares e José Bello de Araújo, 
donos da Fazenda Cardoso, em 1833. Possuíam 81 escravos, engenho de açúcar e 
fábrica de aguardente. Também eram donos da fazenda Boa Vista, adquirida anos 
depois, uma das mais importantes do município por sua produção de aguardente e 
açúcar.  
Paineiras, uma das principais da região que deu origem à fazenda com mesmo 
nome anos mais tarde, em 1833, pertencia a Francisco de Salles. Havia engenho de 
fabricar açúcar e cachaça e 51 escravos. A fazenda foi adquirida por Joaquim José 
Alves Silva e deixada por herança ao seu genro Luiz Moreira da Silva Lima e sua 
filha Rita, posteriormente179. 
Joaquim José Alves Silva180, que adquiriu a Fazenda Paineiras, era dono da 
Fazenda Brejo Grande e da Fazenda Ribeira em 1833, e o terceiro maior 
proprietário de cativos da região, somado os trabalhadores das duas propriedades. 
Por residir em Campos, a fazenda Brejo Grande era administrada por Francisco 
José Alves Silva181, e possuía além de 51 escravos, engenho de açúcar e 
aguardente. Já na Fazenda Ribeira havia 40 cativos e fábrica de açúcar. Segundo 
Marins, além dessas duas fazendas, era dono das fazendas Lancha, Barra Seca, 
Araçã, Poço Grande, Paineiras, Coqueiro, Ayrizes, Cancan e Laranjeira, que foram 
deixadas de herança aos seus filhos, importantes fazendeiros da região182. 
A Fazenda Barra Seca pertencia a D. Maria Magdalena em 1833. 183 Havia nela 
engenho de açúcar e 32 escravos. Outra propriedade de destaque em 1833 foi a 
Fazenda Carreira Comprida, que pertencia a Ignácio de Accioli Vasconcellos, 
primeiro presidente da província e outro grande proprietário de escravos, com 69 
cativos. Além da fazenda, Acioli também tinha terras aforadas à Câmara 
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Municipal184. Também aparece na Lista Nominal de 1833 a Fazenda Colheres, que 
pertencia à dona Josefa Moreira Borges, com 49 escravos, fábrica de açúcar e 
cachaça. Outra fazenda que se destacava era a Safra, patrimônio de D. Josepha 
Souto e seu esposo Joaquim Bello de Araújo185. Também merece destaque a 
fazenda Muribeca, terras que pertenceram aos jesuítas no início da colonização até 
a expulsão dos religiosos, e era propriedade de Antônio José da Silva Tinoco186. 
MAPA 1: Principais Fazendas nas Margens do Rio Itapemirim (1878)
 
Fonte: APEES - Planta da parte da Província do Espírito Santo em que estão compreendidas as 
colônias – organizadas na Inspetoria Geral de Terras e Colonisação pelos engenheiros C. Cintra e C. 
Riverre e mandado imprimir pelo Exmo. Snr. Consº Thomaz Jose Coelho e Almeida – Rio de Janeiro 
– 1878. Lith a vapor Angelo & Rubin, Rua d‘Assembleia 44, apud FRANCESCHETTO, 2015, p.210. 
As grandiosas fazendas não retratam fielmente a população de Itapemirim do século 
XIX. A situação de terras e moradia de grande parte da população era precária. De 
acordo com a Lista Nominal de 1833, 183 moradores (60%) possuíam algum tipo de 
situação em terras, que podiam ser próprias, de favor ou foreiras. A Tabela 11 
apresenta os tipos de propriedade dos moradores itapemirinense. 
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TABELA 11: Tipos de Propriedades de Terras de Itapemirim em 1833 
Tipo de Propriedade Quantidade % 
Lavouras em terras foreiras 90 49,2 
Lavouras em terras próprias 38 20,8 
Braças de terras, lavouras e cercados sem especificação de posse 31 17 
Fazendas e situações de terra 14 7,5 
Lavouras em terras de favor 10 5,5 
Total de Propriedades 183 100 
Fonte: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, F. Governadoria, L. 54. 
Quase metade dos proprietários de lavouras em Itapemirim, cerca de 49%, não 
possuía terras próprias e as lavouras estavam em terras foreiras. As fazendas 
representavam apenas 7,5% das propriedades e as lavouras em terras próprias 
eram 20%. Esses dados revelam a desigualdade na distribuição de terras e sua 
enorme concentração nas mãos de uma elite, já que, além da maioria da população 
ocupar terra foreira ou de favor, 5,5% dos moradores possuem lavouras em terras 
de favor. Também se consegue perceber essa disparidade social pelo tipo de 
moradia que os habitantes possuíam, conforme demonstra a Tabela 12: 
TABELA 12: Tipos de Moradia de Itapemirim em 1833 
Tipo de Propriedade Quantidade % 
Casa de Palha 225 78,5 
Casa de Telha 44 15,5 
Casa de Vivenda 8 3 
Prédio Rústico 6 2 
Casa sem especificação 4 1 
Total de Moradias 287 100 
Não possuem bens/ Ilegível 16 --- 
Fonte: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, F. Governadoria, L. 54. 
Conforme mostra a tabela, 78% dos moradores de Itapemirim habitavam em casas 
de palha, que podiam estar em terras próprias, de favor ou foreiras. Além disso, 48 
moradores foram designados com residências na Vila, e 9 famílias moravam em 
casas de aluguel. Somando o número das casas de telha, prédios rústicos e casas 
de vivenda, 20,5% da população viviam nesse tipo de moradia, que, aparentemente, 
eram casas mais caras e mais seguras.  
Os dados acima deixam clara a desigualdade existente em Itapemirim: enquanto a 
elite local desfrutava da maior quantidade de terras e possuía grandes fazendas e 
número expressivo de escravos, a maioria da população não possuía terras. Cerca 
de 54% dos habitantes tinham lavouras em terras foreiras ou de favor. A 
historiografia, porém, contempla na maioria dos relatos as grandes fazendas.  
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Levy Rocha narra o destaque que a elite itapemirinense desempenhou na ocasião 
da visita de D. Pedro II à região. O Barão de Itapemirim e os Gomes Bittencourt 
foram dois dos maiores patrocinadores da visita imperial, não só na Vila de 
Itapemirim, como também na capital. 187 O barão era o líder do partido liberal e o 
comendador Gomes Bittencourt liderava o partido conservador. Ambos compunham 
a comitiva que recebeu o D. Pedro II em Vitória188 e esperavam a visita imperial em 
suas fazendas, mas o Imperador preferiu se hospedar na casa de um terceiro, o 
capitão José Tavares de Brum e Silva, que ficava na sede da vila de Itapemirim. 189 
A vila se preparou por semanas para a chegada do Imperador, 190 recebido na Igreja 
Nossa Senhora do Amparo, já que as obras de reforma do prédio da Câmara de 
Vereadores não estavam concluídas. O presidente da Câmara, Francisco Gomes 
Bittencourt, o recebeu e fez o discurso de boas-vindas. D. Pedro escreveu em seu 
diário que a vila era pequena, porém tinha ares para florescer191. Não pernoitou em 
Itapemirim e preferiu seguir viagem para a Colônia de Rio Novo. Lá se hospedou na 
fazenda Pau d‘Alho, do major Caetano Dias da Silva.  
A visita foi rápida. Chegou em oito de fevereiro às 15h30, que, segundo os registros 
do diário do monarca, avistou nas margens do Rio Itapemirim a fazenda do 
Vermelho, que pertencia ao capitão José Tavares de Brum e Silva, e a Fazendinha, 
do Barão de Itapemirim192. Pedro II foi recepcionado na Matriz e partiu para a colônia 
de Rio Novo às 16h00 a cavalo. Chegou na colônia por volta das 21h00, na qual 
pernoitou. Na manhã seguinte, dia nove, acordou por volta das 5h25 para percorrer 
a região e retornou às 9h00 para a fazenda Pau d‘Alho. Partiu de volta para Vila às 
10h00 e chegou às 12h00 em Itapemirim. 
No caminho entre Rio Novo e Itapemirim, D. Pedro passou próximo às fazendas 
Limão, do Major Dias da Silva, Muqui, do barão de Itapemirim. 193 Observou 
também, pelo caminho, a fazenda dos Belos, percorrendo ainda Coroa da Onça194 e 
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Areias, 195 fazendas dos Gomes Bittencourt. Na fazenda Boa Vista, do capitão 
Eduardo Belo de Araújo, 196 na fazenda Santo Antônio, do barão de Itapemirim, e 
nas fazendas Coroa da Onça e Areias, de João Nepomuceno Gomes Bittencourt, 197 
esperava-se a visita do imperador, que não foi a nenhuma das três. Apenas o major 
Caetano Dias teve o prazer de hospedar o imperador, que partiu para a Corte 
evitando maiores conflitos entre as lideranças políticas locais. Para D. Pedro II 
As intrigas andam tão acesas aqui que os Guardas Nacionais que se 
achavam na casa da minha residência não queriam deixar entrar nenhuma 
pessoa da casa do Itapemirim e a Câmara Municipal cujo presidente é um 
Bittencourt mandando um boi para bordo do Pirajá recomendou que 
dissessem que o presente não era do Itapemirim. 
198
 
Na sede da vila visitou a Casa da Câmara, a cadeia, a escola de primeiras letras 
para meninos e uma serraria e pilação de café, que pertencia a Antônio Pires 
Velasco e era abastecida pelos colonos de Rio Novo. A fábrica era ―movida por uma 
máquina de vapor de 8 cavalos com serra vertical de até 4 folhas, e 8 pilões com 
ventilador e ventador (não separa as qualidades com peneiras como o ventilador) 
tendo já preparado 100 arrobas por dia.‖ 199 Embarcou de volta para a Corte as 
15h30 e desembarcou em terras cariocas no dia 11 de fevereiro. 200 
Já o Barão de Tschudi, em 1860, não obteve ―boa impressão‖ do lugar. Segundo 
ele, a água era salobra e nas vendas não havia frutas ou refrescos, exceto a 
aguardente de melaço, que classificou como ―repugnante‖. ―A região, que alternava 
[...] pastagens pobres e campos parcamente cultivados [...]. Os casebres por ali 
espalhados são muito pobres e habitados por caboclos indolentes e outras pessoas 
de cor.‖ 201 O barão de Tschudi descreveu ainda a exuberância do palacete do barão 
de Itapemirim, ao comentar que era de um estilo soberbo, mas de bom gosto. 202  
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A residência da fazenda, semelhante a um palácio, construída num morro 
causa uma impressão imponente. Raras vezes vi no Brasil fazendas num 
estilo tão grandioso e, ao mesmo tempo, com tanto bom gosto. A parte 
interna, porém, não corresponde à parte externa tão imponente. Sente-se 
falta da praticidade da divisão interna, da comodidade e principalmente do 
asseio de moradias européias semelhantes. A capela consagrada ao 




O barão de Itapemirim queixou-se da queda da lavoura de cana de açúcar. Naquele 
ano ele havia produzido 80 caixas e 50 arrobas de açúcar, equivalente à metade da 
produção dos primeiros anos de cultura. Acrescentou que possuía ―120 negros para 
a lavoura, número considerável para o serviço doméstico e os ofícios manuais 
sobretudo carpinteiros e pedreiros.‖ 204  
Nos relatos dos viajantes destaca-se o abismo entre os grandes fazendeiros e o 
restante da população. Ao longo do Oitocentos, Itapemirim desfrutou de prestígio e 
riquezas e, mesmo com o açúcar perdendo valor e espaço para o café, a região 
permaneceu economicamente rica e produtiva, como será observado a seguir. 
 
2.2. A Economia de Itapemirinense 
Itapemirim, como todas as regiões colonizadas na capitania do Espírito Santo, 
desenvolveu lavouras de cana-de-açúcar. A Fazendinha, primeira fazenda da região, 
era cercada por canaviais que foram ampliados após a efetiva colonização no final 
do século XVIII. 205 O surto cafeeiro ocorrido no Espírito Santo, principalmente na 
região sul, fez com que muitos fazendeiros de Itapemirim substituíssem o açúcar 
pelo novo cultivo. No Alto Itapemirim, especialmente nas freguesias novas como as 
de São Pedro de Cachoeiro de Itapemirim, Nossa Senhora da Conceição do Alegre 
e São José do Veado (atual Guaçuí), o cultivo do café obteve maior sucesso que na 
faixa litorânea. Aos poucos, aqueles que haviam mudado de cultivo, no Baixo 
Itapemirim, retornaram ao cultivo da cana. 206  
A Lista Nominal da População de Itapemirim contém aspectos econômicos da região 
no ano de 1833. Como demonstrado, 60% dos (183) moradores possuíam algum 
tipo de lavoura ou cercado em terras. Mas, havia outras atividades econômicas na 
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região. A Tabela 13 apresenta as atividades econômicas de Itapemirim presentes na 
Lista Nominal de 1833, além das lavouras, já analisadas. No total contavam-se 55 
empreendimentos econômicos, sendo que 31% (17) dos mesmos eram fábricas de 
açúcar e aguardente. Além dessas, havia uma fábrica de farinha.  
Os outros empreendimentos encontrados em maior quantidade foram as 
embarcações destinadas tanto à pesca quanto ao transporte de passageiros, que 
representavam 11% (6) e as Lojas de Fazenda e Negócios de Fazenda Seca - 11%. 
Ao todo foram descritas 21 lojas comerciais (38%) que além das Lojas de Fazenda, 
contavam com Lojas de Secos e Molhados/ Negócio de Molhados (9%), Negócio de 
Varejo (3,5%), e outros empreendimentos. Destaque para o comércio de adereços 
chineses que pertencia a Francisco Dias Carneiro. 207 O grande número de 
comércios e negócios encontrados demonstram a intensa atividade econômica de 
Itapemirim. 
TABELA 13: Atividades Econômicas de Itapemirim em 1833 
Atividade Econômica Quantidade % 
Engenhos/ Fábrica de Açúcar e Aguardente 17 31 
Embarcação (viagem e pesca) 6 11 
Loja de Fazenda/ Negócio de Fazendas Secas 6 11 
Secos e Molhados/ Negócio de Molhados 5 9 
Olaria 3 5,5 
Negócios com casas de aluguel 3 5,5 
Loja de Ofício 3 5,5 
Negócio de Varejo 2 3,5 
Casa de Negócio 1 1,8 
Peixaria 1 1,8 
Taberna 1 1,8 
Negócio volante 1 1,8 
Comércio de adereços chineses 1 1,8 
Ferraria 1 1,8 
Padaria 1 1,8 
Loja de Ferreiro 1 1,8 
Loja de Marinheiro 1 1,8 
Fábrica de Farinha 1 1,8 
Total de Atividades Econômicas 55 100 
Fonte: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, F. Governadoria, L. 54.  
O predomínio das atividades agrícolas na região, demonstrado pelas fazendas e 
lavouras (60%) e pelos engenhos e fábricas de açúcar e aguardente comprovam o 
destaque que Itapemirim possuía no período analisado. De certo, a região sul 
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capixaba abasteceu o Espírito Santo com açúcar e aguardente ao longo do século 
XIX, além de exportar esses produtos para o Rio de Janeiro. Em 23 de maio de 
1847, o Presidente da Província do Espírito Santo Doutor Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz, na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, fez o seguinte comentário 
sobre as lavouras de Itapemirim: 
A cultura da canna de assucar é também n‘este município um dos gêneros 
principais da cultura que prospera visivelmente, a ponto de existirem ali já 
14 engenhos bem montados, sendo quatro movidos por vapor. A par d‘elle o 
café, cuja plantação começou poucos annos, tendo até hoje dado bem 
fundadas esperanças de tornar-se um dos mais importantes ramos de 
exploração. Cultivão alguns lavradores também, mas em menor escalla, o 
algodão e o fumo, a que se presta o terreno, bem como aos gêneros de 
primeira necessidade, em que igualmente se empregarão, pouco além do 
que é sufficiente para as necessidades do município, sendo portanto, 
pequena a exportação de taes gêneros. 
208
  
Como se pode perceber, em 1847 o café era apenas uma ―esperança‖ para a 
economia capixaba. No período, o açúcar ainda era o principal produto e Itapemirim 
se destacava por suas prósperas lavouras e seus engenhos movidos a vapor. Além 
dos dois cultivos, café e cana, havia o plantio do algodão e do fumo e serralherias 
que exportavam madeira. Em outro relatório, este realizado em 1849,  Dr. Antônio 
Pereira Pinto exaltou os lavradores de Itapemirim que comercializam direto com o 
Rio de Janeiro. Segundo ele o comércio favorecia as lavouras, pois evitava que os 
produtos ficassem encalhados. ―No município de Itapemerim, porém, já não se dão 
estes inconvenientes, quer o café, quer o assucar são directamente exportados para 
o Rio, pelos productores, e por isso n'essa parte da província se encontrão já 
magníficas fazendas.‖ 209 Para Pereira Pinto, tão importante quanto produzir era 
exportar.  
Itapemirim constituía-se, portanto, na região da província que estava mais ligada à 
capital imperial. Essa proximidade com o Rio de Janeiro, porém, não era lucrativa 
para o Espírito Santo, ao contrário do que dizia o presidente provincial Pereira Pinto. 
O lucro com a produção não permanecia em terras capixabas, mas sim com os 
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comerciantes cariocas. 210 No entanto, para a vila do Itapemirim a exportação de 
café pelo seu porto na foz do Itapemirim conferia destaque à localidade, que 
acabava por se transformar em um importante entreposto de produtos agrícolas para 
o Rio de Janeiro. 211  
O comércio entre Rio de Janeiro e Itapemirim era deficitário até 1857, quando o 
Barão de Itapemirim solicitou à Câmara Municipal a edificação de um Trapiche na 
Barra. 212 Antes disso, em relatórios de presidentes provinciais, se reclamava da 
ausência de um local apropriado para a realização das transações comerciais no 
Porto de Itapemirim. Em fala realizada pelo presidente José Joaquim Machado 
d'Oliveira em 1º de abril de 1841, relatou-se: 
O Administrador da Mesa de Rendas da Villa de Itapemirim tem-me 
representado, que experimentando-se alli não pequeno prejuízo nas 
mesmas Rendas por causa da maneira por que até agora se tem feito 
exportar os gêneros de producção do Paiz, tem fundamento para pensar 
que se obviará esse prejuízo levantando-se em lugar adequado huma 
pequena casa (cuja despesa calcula em 300$rs.) onde se possão recolher 
os gêneros que tem de embarcar por exportação havendo meios para 
serem pesados; e como me pareça esta medida vantajosa, e mesmo 
indispensável; a apresento ao vosso conhecimento para deliberardes como 
vos aprouver; ajuntando aqui a referida representação para que mais  bem 




Sete anos depois, em outro relatório, o presidente provincial doutor Luiz Pedreira do 
Coutto Ferraz, em 1 de março de 1848, voltou a criticar a falta de um prédio 
destinado ao comércio das mercadorias no porto. A reivindicação era antiga e, por 
conta disso, ele a considerava importante. ―O administrador da mesa de rendas de 
Itapemerim insiste na necessidade de edificar-se no porto d‘essa villa um armazém 
apropriado, onde se recolhão certos generos afim de serem mais exacta e 
commodamente conferidos.‖ 214  
De certo que a separação entre Itapemirim e Cachoeiro gerou queda econômica 
para aquele município. No relatório que o vice-presidente, Dr. Eduardo Pindahiba de 
Mattos, apresentou em 1864, descreveu-se o declínio das lavouras de cana 
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67 
 
itapemirinenses, que competia com Campos na exportação de açúcar em anos 
anteriores, mas que havia estacionado sua produção. Já o alto Itapemirim 
prosperava com o cultivo do café, que era a única fonte de riqueza pública da 
província, de acordo com suas análises. 215  
O município de Itapemirim continuava a produzir açúcar, ainda que este produto não 
apresentasse o mesmo lucro que obtivera no passado. Além disso, na Barra se 
localizava o Porto do Itapemirim, responsável pela exportação das mercadorias 
produzidas na região, principalmente o açúcar e o café. 
O porto marítimo mais importante do sul da costa era o de Itapemirim [..]. A 
importância do Porto de Itapemirim derivava de dois fatores fundamentais 
para o comércio da época: primeiro, a sua localização em uma região 
grande produtora de café; segundo a proximidade do Rio de Janeiro. Deve-
se observar que os exportadores remetiam o café para o Rio de Janeiro, de 
onde era embarcado para o exterior. 
216
 
Pelo porto eram exportadas as mercadorias produzidas na região e outros produtos 
eram importados. O Rio Itapemirim afigurava-se importante para a irrigação das 
lavouras de cana e café, que se localizavam em suas margens, e também como via 
de transporte de mercadorias da região cafeeira para o porto. Para Moreno,  
O Rio Itapemirim foi, sem dúvida, um dos elementos mais importantes 
dentro do contexto econômico da ocupação e desenvolvimento econômico 
do sul do Espírito Santo. Elo entre o interior e o litoral, o rio funcionava até 
as primeiras décadas do século XX, como uma estrada fluvial, por onde 
escoada a produção de gêneros agrícolas como café, cebola, seda, algodão 
e também o açúcar produzido nas baixadas próximas à foz. 
217
 
Em relatório apresentado em 1852 o presidente da província José Bonifácio 
Nascentes d'Azambuja demonstrou os valores importados pelos portos de Vitória e 
Itapemirim nos anos de 1850 e 1851, conforme apresenta a tabela 14.  
TABELA 14: Artigos Importados pelos Portos de Vitória e Itapemirim (1850-1851) 
Cidade Gêneros Nacionais Gêneros Internacionais 
Artigos Valores Artigos Valores 
Vitória 107 112.205$770 79 182.483$190 
Itapemirim 45 21.080$400 67 81:998$680 
Fonte: Relatório que o Exm. presidente da província do Espirito Santo, o bacharel José Bonifacio 
Nascentes d'Azambuja, dirigiu a Assembleia Legislativa da mesma província na sessão ordinária de 
24 de maio de 1852, Mapa 10. 
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Itapemirim importou ao todo 112 produtos, sendo a maioria de gêneros 
internacionais. Já o Porto de Vitória importou 186 mercadorias e a maioria era 
nacionais. Isso revela que Itapemirim consumia quantidade expressiva de 
mercadorias importadas, apesar de não haver descrição dos produtos. O porto 
também era responsável por levar a outros portos nacionais as mercadorias que 
eram produzidas na região. No mesmo relatório, o presidente d‘Azambuza descreve 
os produtos exportados por Itapemirim no ano de 1851. 
TABELA 15: Valores dos Produtos Exportados Pelo Porto de Itapemirim no ano de 1851 
Produto Itapemirim Espírito Santo % 
Café 24:216$600 206:643$700 11 
Açúcar 59:692$820 108:100$860 55 
Madeira
218
 266$770 32:228$490 1 
Algodão 18$800 4:470$090 8 
Aguardente 3:181$200 3:181$200 100 
Mantimentos 763$100 68:244$940 1 
Total 88:138$090 423:719$920 21 
Fonte: Relatório que o Exm. presidente da província do Espirito Santo, o bacharel José Bonifacio 
Nascentes d'Azambuja, dirigiu a Assembleia Legislativa da mesma província na sessão ordinária de 
24 de maio de 1852. 
Em 1851 Itapemirim era responsável por 11% da exportação de café na província, 
embora seu cultivo apenas estivesse iniciando na região. Em relação à exportação 
dos derivados da cana, a região vendia 55% do açúcar e 100% da aguardente 
provincial. No total foram exportados 21% do valor geral da província, 
aproximadamente 88 contos de réis. Em outro relatório apresentado em 1862, o 
presidente provincial Pereira Junior apresentou quadro comparativo da exportação 
de produtos entre os anos de 1857-1861. Já em 1864, o presidente Pindahiba de 
Mattos noticiou os mesmos dados, porém, referentes aos anos de 1862 e 1863. A 
Tabela 16 apresenta os números oficiais, onde se pode fazer um comparativo entre 
os anos de 1857-1863.  
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TABELA 16: Produtos Exportados Pelo Porto de Itapemirim entre os anos de 1857-1863 





Café (arroubas) 23,287 156,883 14,2 
Açúcar (arroubas) 15,401 24,474 62,9 
Algodão (arroubas) 146 1,466 9,9 
Mantimentos (alqueires) 10,195 219,174 2,2 
Aguardente (medidas) 9,720 9,960 97,5 
Couros (número) 53 862 6,1 
Toucinho (arroubas) 32 32 100 





Café (arroubas) 28,339 151,227 18,7 
Açúcar (arroubas) 27,562.15 43,232.22 63,7 
Algodão (arroubas) 404 1,699.8 23,7 
Mantimentos (alqueires) 3,865 125,640 3,0 
Aguardente (medidas) 30,600 31,320 97,7 
Couros (número) 101 837 12,0 





Café (arroubas) 46,770.23 154,703.23 30,2 
Açúcar (arroubas) 25,063.14 42,606.23 58,8 
Mantimentos (alqueires) 7,968 174,579 4,5 
Aguardente (medidas) 32,100 32,100 100 
Couros (número) 87 742 11,7 





Café (arroubas) 79,991.10 213,815.10 37,4 
Açúcar (arroubas) 21,986 30,451.16 72,2 
Algodão (arroubas) 25 1,479 1,6 
Mantimentos (alqueires) 5,149 149,581 3,4 
Aguardente (medidas) 24,138 24,138 100 
Couros (número) 120 756 15,8 
Toucinho (arroubas) 32 53 60,3 





Café (arroubas) 62,813.2 223,806.12 28,0 
Açúcar (arroubas) 18,827 21,843.12 86,1 
Mantimentos (alqueires) 3.894 105,888 3,6 
Aguardente (medidas) 4,810 5,090 94,4 
Couros (número) 92 446 20,6 





Café (arroubas) 59,621 229,447 25,9 
Açúcar (arroubas) 18,170 30,006 60,5 
Algodão (arroubas) 140 1,745 8,0 
Mantimentos (alqueires) 3,681 143,490 2,5 
Aguardente (medidas) 36 46 78,2 
Couros (número) 29 246 11,7 





Café (arroubas) 37,561 139,341 26,9 
Açúcar (arroubas) 20,541 32,458 63,2 
Algodão (arroubas) 102 4,597 2,2 
Mantimentos (alqueires) 3,599 203,929 1,7 
Aguardente (medidas) 3,600 6,120 58,8 
Couros (número) 22 323 6,8 
Valores Oficiais 260:764$000 1.140:517$882 22,8 
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Fonte: 1857-1861: Relatório apresentado á Assembleia Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia 
da abertura da sessão ordinária de 1862 pelo presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 
83-85; 1862-1863: Relatório apresentado á Assembleia Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia 
da abertura da sessão ordinária de 1864 pelo 1o vice-presidente, Dr. Eduardo Pindahiba de Mattos, 
mapas 92, 93 e 96. 
*O Relatório que traz os dados referentes aos anos de 1857-1861, apresenta no final da descrição 
dos produtos e valores o Total Arrecadado pelos mesmos. **Já no Relatório referente aos anos de 
1862-1863 apresenta no final da descrição dos produtos os Valores Arrecadados. Por conta disso a 
tabela apresenta essa diferença. 
Entre os anos de 1857 e 1863 Itapemirim foi responsável por grande parte da 
exportação de mercadorias da Província. Apenas o Porto de Vitória exportava 
quantidade maior de mercadorias que o Porto de Itapemirim. O café assumiu a 
liderança da produção e das vendas na região: enquanto que em 1851, no início do 
surto cafeeiro na província, apenas 11% dos valores exportados referiam-se ao café, 
em 1860, quase uma década depois, as vendas do café produzido no Vale do 
Itapemirim representavam 37% dos valores totais da província. Ainda assim, 
Itapemirim produzia e exportava a maior parte do açúcar e da aguardente.  
O ano de 1860 merece destaque por representar o ápice da produção cafeeira 
descrita nos documentos. Cerca de 37% de todo café exportado pelo Espírito Santo 
foi vendido através do Porto de Itapemirim. Já o ano de 1861 foi importante para a 
exportação do açúcar da região, que representou 86% do total comercializado pela 
província. Nos anos mencionados os valores arrecadados pelo Porto de Itapemirim 
representaram 30% do total das exportações da Província, que representa aumento 
significativo se comparado ano de 1851, quando o total vendido representou 21% 
das exportações da província. O Gráfico 1 apresenta comparativo da quantidade de 




Fonte: 1857-1861: Relatório apresentado á Assembleia Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia 
da abertura da sessão ordinária de 1862 pelo presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 
83-85; 1862-1863: Relatório apresentado á Assembleia Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia 
da abertura da sessão ordinária de 1864 pelo 1o vice-presidente, Dr. Eduardo Pindahiba de Mattos, 
mapas 92, 93 e 96. 
Durante os anos de 1857 e 1858 exportava-se quantidade parecida dos dois 
produtos. Mas, a partir do ano de 1859, o café se tornou a principal mercadoria 
vendida pelo Porto de Itapemirim, em quantidades muito superiores ao açúcar. Nas 
décadas seguintes o café continuou a liderar as exportações de Itapemirim, sendo 
sempre seguido pelo açúcar. A Tabela 17 apresenta as mercadorias exportadas nos 
anos de 1873 e 1885, de acordo com os relatórios que foram apresentados pelos 
presidentes e vice-presidentes da Província.  






% Itapemirim Espírito 
Santo 
% 
Café 141,645 306,406 46,2 3.296.044 10.592.887 31,1 
Açúcar 12,144 17,410 69,7 61.905 162.345 38,1 
Fonte: 1873: Relatório com que o Vice-Presidente da Província Coronel Manoel Ribeiro Coutinho 
Mascarenhas passou a administração ao Exm. Sr. Dr. Luiz Eugênio Horta Barboza no dia 6 de 
novembro de 1873, p. 34-37; 1886: Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial do 
Espirito-Santo em 22 de outubro de 1885 pelo presidente, dezembargador Antonio Joaquim 
Rodrigues, p. 5-8. 
* Medidas em arroubas; ** Medidas em quilos. 
Em 1873 a exportação de café na localidade de Itapemirim representou 46% do total 
do movimento da província. Já em 1886 essa quantidade diminuiu para 31%. 
Também houve forte queda na exportação de açúcar, que representava 69% do total 
1857 1858 1859 1860 1861 1862 1863
CAFÉ 23,287 28,339 46,77 79,991 62,813 59,621 37,561











GRÁFICO 1: Comparação a Quantidade de Café e Açúcar Exportado 
pelo Porto de Itapemirim (1857-1863) 
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efetuado pela província no primeiro ano citado, quando passou para 38% no ano de 
1886. Ainda assim, se forem comparados os volumes apresentados nessa tabela 
com as tabelas 15 e 16, se perceberá que, com o passar dos anos, o café 
protagonizou as exportações do sul capixaba e assumiu o lugar que antes era do 
açúcar.  
Pelos dados apresentados fica claro que Itapemirim teve seu principal produto de 
exportação substituído na segunda metade do século XIX. O café, como 
demonstrado anteriormente neste trabalho, tornou-se a mercadoria de maior valor 
na província, produzido principalmente no interior da região sul. Assim, entre as 
exportações de Itapemirim, o café foi o produto vendido em maior quantidade. 
Porém, não se deixou de produzir açúcar na região que, aliás, continuou sendo a 
maior produtora canavieira da província. O açúcar de Itapemirim abastecia a 
província e era enviado para outros lugares. Em muitas análises sobre a economia 
da Região Sul fica subtendido a interpretação de que, a partir da metade do 
Oitocentos a região só produziu café. Na realidade, o açúcar itapemirinense 
continuou a ser fabricado e exportado, embora em segundo plano na economia 
provincial. 
 
2.3. A Paisagem Humana de Itapemirim 
A presença de cativos em Itapemirim é anterior à sua efetiva colonização, em fins do 
século XVIII. De acordo com Luciano Moreno, a região servia de rota de fuga de 
alguns escravizados que formavam pequenos quilombos com o cultivo de 
subsistência e realizavam alguns assaltos aos povoados nas margens do Rio 
Itapemirim, o que causava pavor entre a população. Mas, com o desenvolvimento da 
região ocasionado pela imigração de fazendeiros mineiros, fluminenses, baianos e 
paulistas houve aumento significativo no número de habitantes, livres e escravizados 
na região. 219  
Como demonstrado, as margens do Rio Itapemirim foram ocupadas por lavouras de 
cana-de-açúcar e café, aquela desde o século XVIII e esta a partir da segunda 
metade do século XIX. Com isso, a região possuía grande quantidade de cativos, 
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que superou o número de habitantes livres em alguns períodos. Vilma Almada, ao 
estudar as escravarias de Cachoeiro, concluiu que ―no Espírito Santo foi à região de 
Itapemirim [sul] aquela que majoritariamente desenvolveu uma economia do tipo 
―plantation‖ escravista.‖ 220  
Além disso utilizava-se a mão de obra cativa em obras públicas, como ruas, igrejas e 
casas. A construção da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Amparo e a Casa da 
Câmara Municipal empregou essa força de trabalho, muitas vezes cedida pelos 
próprios proprietários, como se verifica no caso de D. Antônia Francisca da Silva, 
dona de terras em Candéus e no Rio Muqui. 221 Esta senhora determinou em seu 
testamento, datado de 1850, que seu escravo Gabriel trabalhasse na construção da 
Igreja Matriz e depois disso fosse libertado. 222 Também há casos de escravos que 
desempenhavam serviços da confiança de seu senhor, como Bernardo, cativo e 
gerente da casa de comércio do português José do Amaral, que se localizava na 
Rua Municipal da Vila. 223 
Também são encontrados alguns crimes cometidos por cativos, como o assassinato 
de José de Barros Pimentel. Antônio Marins conta que Pimentel era importante 
fazendeiro da região e que em 27 de março de 1848 foi assassinado por Antônio, 
cativo de Fortunato J. Tavares da Silva Medella224. Em relatório apresentado pelo 
Vice-Presidente da Província, Almeida Monjardim cita que José Cesário Varella da 
França, alferes nomeado para o cargo de comandante de pedestres, ainda não 
havia assumido o cargo por estar em Itapemirim buscando encontrar os assassinos 
de Pimentel. 225 
Outro crime cometido por cativos aparece no caso de Felicíssimo que, em 1846, foi 
preso e condenado pelo assassinato a punhaladas do seu senhor. Também houve o 
ataque à fazenda Safra, pertencente à Dona Josepha Souto de Bello, em outubro de 
1866, quando sua sede foi praticamente destruída pelos cativos da propriedade. 226 
Outro caso foi relatado a Assembleia Provincial pelo Barão de Itapemirim, sobre o 
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homicídio ocorrido em Itabapoana. A vítima, porém, foi uma escrava, que não teve 
seu nome citado. Maria Francisca do Espírito Santo e Maria Luiza do Sacramento 
amarraram a cativa e a mataram a pancadas e depois colocaram fogo no corpo. 227 
Também aconteciam fugas, revoltas, além da formação de quilombos, fato comum 
na região. A população, que se amedrontava com a situação, solicitava à Câmara 
Municipal a contratação de capitães do mato e provisões de pólvora e armamento 
para combater os aquilombados. 228 Levy Rocha, 229 conta que no ano de 1843 o 
então vice-presidente provincial, Joaquim Marcelino da Silva Lima, trabalhava 
intensamente na repreensão de índios, ―que hostilizavam as fazendas e povoados,‖ 
e quilombos que haviam na região, onde ―deu conta de sua atividade como ‗Capitão-
do-Mato.‘‖ Em relatório enviado ao Ministro do Império no ano de 1843, período que 
ocupou a presidência provincial interinamente, Silva Lima relata que a guerrilha 
organizada por ele ―arrasou completamente um quilombo com 18 casas, deixando 
mortos alguns negros, que resistiram, e conduzindo todos que puderam prender. 
Tenho notícias de que existem mais quilombos, que pretendo tenham a mesma 
sorte.‖ 230 
Outro relatório apresentado pelo Barão de Itapemirim a Assembleia Provincial em 
1857 novamente se refere ao combate dos quilombos. Dessa vez seu discurso é 
mais ameno, onde apresenta sua preocupação com a segurança da comunidade: 
―Chegando ao meu conhecimento que muitos escravos andavão acontados nas 
matas com desertores e criminosos que fogem ás mãos da justiça, preparei uma 
guerrilha para bater seos quilombos.‖ 231 
Segundo Cleber Maciel, 232 ―documentos de 1710 já registravam a existência de 
quilombos por vastas áreas do Espírito Santo, principalmente nas regiões de 
Itapemirim, Serra, Muribeca, Ponta da Fruta e Guarapari.‖ Osvaldo Martins de 
                                            
227
 Relatório que o Exmo. Sr. Barão de Itapemirim, primeiro vice-presidente da Província do Espirito 
Santo, apresentou na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, no dia 23 de maio de 1857, p.11. 
228
 MORENO, 2016, p.60-61. 
229
 ROCHA, 1966, p. 44. 
230
 LIMA, 1843, apud ROCHA, 1966, p. 44 
231
 Relatório que o Exmo. Sr. Barão de Itapemirim, primeiro vice-presidente da Província do Espirito 
Santo, apresentou na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, no dia 23 de maio de 1857, p.11. 
232
 MACIEL, Cleber. Negros no Espírito Santo. Vitória-ES: Arquivo Público do Estado do Espírito 
Santo, 2016, p.95. 
75 
 
Oliveira233 realizou um levantamento dos quilombos existentes no Espírito Santo ao 
longo do século XIX, dentre os quais alguns se localizavam em Itapemirim. Em 1830 
um quilombo organizado na região foi destruído pelos índios Puris e por soldados, 
quando quatro integrantes escaparam mata a dentro.  
Já em 1848, nas matas próximas ao Rio Muqui, um quilombo foi descoberto pelo 
delegado de Polícia de Itapemirim com a ajuda dos moradores da região. Os 
mesmos ouviram ―toques de tambores‖, ―cantos de galos‖ e ―fumaça na mata‖. O 
quilombo existia na região há anos e contava com população estimada entre 200 a 
300 habitantes oriundos de fazendas do norte fluminense e do sul capixaba. Nesse 
ano aparece outro relato de quilombo nos arredores da região. 234 
Sobre as revoltas de cativos que ocorreram na região, Maciel relata que em 1822, 
escravizados da Serra, Jacaraípe, Iúna, Itapemirim, Queimado e Ponta da Cruz 
promoveram uma revolta que acabou abafada. Entre os muitos negros presos e 
castigados estava um chamado Antônio, que chefiava e iniciou a rebelião após ter 
sabido da publicação de um artigo em um jornal capixaba que defendia o fim da 
escravidão. Convocou então cativos de outras localidades, que compareceram para 
se manifestarem a favor da liberdade, armados de facões, enxadas, porretes e 
armas de fogo. 235 
Outro relato sobre insurreições ocorridas em Itapemirim refere-se ao ano de 1831, 
após a aprovação da lei que acabava com o tráfico internacional e dava liberdade 
aos africanos chegados ao Brasil após essa data. Cativos da região, ao tomarem 
conhecimento da lei, tentaram organizar uma revolta para também conseguirem 
liberdade, porém a mesma foi descoberta e seus líderes presos. 236 Outro registro 
em Itapemirim é datado em 1866, 237 quando o presidente provincial cita em seu 
relatório a existência de boatos sobre uma insurreição de escravos em São Mateus 
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e Itapemirim. Segundo Alexandre Rodrigues da Silva Chaves, os rumores eram 
infundados, porém medidas foram tomadas para tranquilizar o espírito público. 238 
Por volta do ano de 1860, o presidente da província, Antônio Alves de Souza 
Carvalho, enviou correspondência à Corte sobre rumores de uma insurreição 
escrava prevista para acontecer nessa vila, de acordo com alerta dado pelo juiz de 
Direito de Campos dos Goytacazes.  A correspondência com data de 30 de agosto 
do referido ano conta sobre a criação da ―Sociedade Pemba‖. O subdelegado de 
Itapemirim, Antônio Francisco de Oliveira Sobrinho, e o chefe da polícia provincial, 
Manoel Pedro Alvares Vilaboim, ao receberem o alerta vindo da província vizinha, 
passaram as notícias ao presidente. Seria um ―ajuste‖ entre escravizados de 
diversas fazendas. A senha do grupo era uma ―uma carapuça e um pedaço de pau 
encarnado.‖ 239 Segundo Pereira  
Pressionados para revelarem os segredos sobre a entidade, os cativos 
esquivaram-se, pois poderiam ser levados à morte por delação. O delegado 
Oliveira Sobrinho procedeu, então, a prisão de vinte dois deles, entre 
homens e mulheres, além de um preto forro. Ainda assim, os escravos 
chegariam a confessar que a sociedade reunia-se aos sábados nas matas 
da fazenda do capitão José Barbosa de Lima e que todos os cativos 
daquela fazenda pertenciam à mesma entidade. Sobre os fins da 
sociedade, que existia há quatro anos, os detentos disseram que se dava a 
―amansar‖ seus senhores. Em vista disso, o policial dirigiu-se a fazenda do 
dito capitão e fez mais doze presos, todos eles escravos. O delegado 
chegara à conclusão que havia membros da ―Sociedade Pemba‖ em várias 
fazendas da região, e que se organizavam para agir, em setembro daquele 
mesmo ano. O registro do delegado ao chefe de Polícia capixaba alertara 
sobre os perigos que envolviam sociedades desse tipo, em um município 
cuja população escrava, segundo Oliveira Sobrinho chegava a oito mil 
escravos que ―vem de fora‖ e outros pardos e nortistas. Portanto, a rápida 
ascensão da população escrava revelava nuances do tráfico ilegal de 
africanos e da organização dos escravos, em uma região carente de braços 
em virtude da expansão da fronteira agrícola. 
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Os casos envolvendo cativos revelam a diversidade de relações sociais existentes 
em Itapemirim. Entender a composição dessa população tão diferenciada é 
compreender importante página da historiografia capixaba. A próxima tabela 
apresenta os dados demográficos da população cativa e livre de Itapemirim ao longo 
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do século XIX e os compara com as informações gerais sobre a província do Espírito 
Santo. 
TABELA 18: População de Itapemirim e do Espírito Santo (Século XIX) 








































































1817 ___ ___ 24.585 ___ _ ___ _ ___ 2.025 
1818 ___ ___ 25.960 ___ _ ___ _ ___ 2.025 
1824 22.165 13.188 35.353 1.184 51 1.148 49 8,7 2.332 
1827 22.931 12.948 35.879 797 44 1.038 56 8 1.835 
1833 ___ ___ 27.916 1.360 46 1.596 54 ___ 2.937 
1839 16.847 9.233 26.080 852 34 1.635 66 17,7 2.487 
1843 21.122 10.376 32.720 1.825 45 2.109 55 20,3 3.984 
1856 36.793 12.100 48.893 2.508 57 1.885 43 15,5 4.393 
1857 36.823 12.269 49.092 ___ _ ___ _ ___ 4.393 
1861 42.217 18.485 60.702 4.493 51 4.315 49 23,3 8.843 
1870 51.825 18.772 70.597 4.680 70 2.013 30 10,7 6.693 
1872 59.478 22.659 82.137 6.808 68 2.873 32 12,7 9.881 
Fonte: 1817, 1818: VASCONCELLOS, J. M. P. Ensaio sobre a História e Estatística da Província do 
Espírito Santo, 1858; 1824, 1827: VASCONCELLOS, I. A. Memória Estatística da Província do 
Espírito Santo escrita no ano de 1828; 1827, 1833 e 1839: Fala que o Presidente da Província do 
Espírito Santo João Lopes da Silva Coito dirigiu a Assembleia Legislativa Provincial no dia 1 de abril 
de 1839, p. 18; 1833: APEES. Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833. Fundo 
Governadoria. Livro 54; 1839:  LAGO, 2013, p. 39; 1843: Fala com que o Exmo. Vice-presidente da 
Província do Espirito Santo, José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, abril a Assembleia 
Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 1844, p. 16; 1856: Relatório que o Exmo. Sr. Barão de 
Itapemirim, primeiro vice-presidente da Província do Espirito Santo, apresentou na abertura da 
Assembleia Legislativa Provincial, no dia 23 de maio de 1857, p. A-5, A-6, A-7; Relatório com que o 
Exmo. Sr. Presidente da Província do Espírito Santo, o doutor José Maurício Fernandes Pereira de 
Barros passou a administração da província, ao Exmo. Sr. Comendador José Francisco de Andrade e 
Almeida Monjardim, segundo vice-presidente no dia 13 de fevereiro de 1857, p. 9 e 10; 1861: 
Relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia da abertura da 
sessão ordinária de 1862 pelo presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 62-63; 1870: 
Relatório lido no paço d'Assembleia Legislativa da Província do Espirito-Santo pelo presidente, o 
Exmo. Sr. Doutor Francisco Ferreira Correa na sessão ordinária no ano de 1871, p. 137-140. 1872: 
Censo de 1872. 
A quantidade de cativos em Itapemirim sempre foi elevada, conforme demonstra a 
tabela acima. Em 1839, o número de escravos correspondia a 66% da população. Já 
os dados referentes aos anos de 1827 e 1843 demonstram que a quantidade de 
escravizados era maior que a de livre e correspondia a, respectivamente, 56% e 
55% da população. Nesse último ano, a população escravizada de Itapemirim 
correspondia a 20% da população escrava total da província, sendo superado 
apenas pelo ano de 1861, quando essa população representava 23% dos escravos 
capixabas. Os anos em que houve queda no número de cativos, 1870 e 1872, a 
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quantidade correspondia a 30% e 32% da população respectivamente. Sobre essa 
queda, Luciano Moreno apresenta alguns fatores:  
1) Crise da comercialização de açúcar no mercado externo, criando muitas 
dificuldades econômicas para os engenhos da região. 2) O incentivo dado à 
imigração europeia, com a finalidade de ―branqueamento‖ da população e 
para incrementar tanto a produção de café quanto à diversificação agrícola. 
3) A perda em 1867, das regiões produtoras de café localizadas no sertão 
sulino capixaba, após a emancipação de Cachoeiro de Itapemirim. 
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A queda no percentual livres/cativos não representa diminuição no número de 
escravizados na região. Na segunda metade do século XIX a quantidade de 
escravos aumentou, encontrando o ápice em 1861, quando chegou a 4.315 ou 49% 
da população. Nos anos seguintes a quantidade era menor, mas ainda assim maior 
que na primeira metade do século. Em 1870 eram 2.013 (30%), em 1872, 2.873 
(32%) e, em 1875, 2.335 escravos. O Gráfico 2 apresenta a quantidade de cativos 
em Itapemirim ao longo do século XIX. 
 
Fonte: 1824, 1827: VASCONCELLOS, I. A. Memória Estatística da Província do Espírito Santo escrita 
no ano de 1828; 1827, 1833 e 1839: Fala que o Presidente da Província do Espírito Santo João 
Lopes da Silva Coito dirigiu a Assembleia Legislativa Provincial no dia 1 de abril de 1839, p. 18; 1833: 
APEES. Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833. Fundo Governadoria. Livro 54; 
1839:  LAGO, 2013, p. 39; 1843: Fala com que o Exmo. Vice-presidente da Província do Espirito 
Santo, José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, abril a Assembleia Legislativa Provincial no 
dia 23 de maio de 1844, p. 16; 1856: Relatório que o Exmo. Sr. Barão de Itapemirim, primeiro vice-
presidente da Província do Espirito Santo, apresentou na abertura da Assembleia Legislativa 
Provincial, no dia 23 de maio de 1857, p. A-5, A-6, A-7; Relatório com que o Exmo. Sr. Presidente da 
Província do Espírito Santo, o doutor José Maurício Fernandes Pereira de Barros passou a 
administração da província, ao Exmo. Sr. Comendador José Francisco de Andrade e Almeida 
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GRÁFICO 2: Quantidade de Cativos em Itapemirim (século XIX) 
79 
 
Monjardim, segundo vice-presidente no dia 13 de fevereiro de 1857, p. 9 e 10; 1861: Relatório 
apresentado à Assembleia Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia da abertura da sessão 
ordinária de 1862 pelo presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior, p. 62-63; 1870: Relatório 
lido no paço d'Assembleia Legislativa da Província do Espirito-Santo pelo presidente, o Exmo. Sr. 
Doutor Francisco Ferreira Correa na sessão ordinária no ano de 1871, p. 137-140; 1872: Censo de 
1872; 1875: Relatórios e Trabalhos Estatísticos apresentados ao Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios do Império em 31 de dezembro de 1876. 
A tabela 18 indica dados gerais sobre a população livre e cativa de Itapemirim, mas 
não a esmiúça. Em alguns documentos a população é detalhada e pode-se observar 
as especificidades como a idade, o sexo e a cor, como na ―Memória Estatística da 
Província do Espírito Santo”, escrita pelo ex-presidente da província Ignácio Accioli 
de Vasconcellos, que aponta dados demográficos dos anos de 1824 e 1827, a 
tabela 19 os apresenta. 
Nesse período a população cativa de Itapemirim era formada por maioria de pretos. 
A quantidade de pardos cativos era pequena, o que comprova, como demonstrado, 
que havia pouca intensidade nas relações raciais, pelo menos na primeira metade 
do Oitocentos. Outro dado a ser observado é a proporção sexual nas escravarias. 
Em 1824, as escravarias itapemirinenses eram formadas por 59% de homens e 41% 
de mulheres. Já em 1827 a proporção era maior: 54% dos cativos eram homens e 
46%, mulheres. A desproporção sexual nas escravarias, analisada como um 
problema para a formação de famílias e possível motivo para revoltas, como 
observado neste trabalho, não ocorria com tanta intensidade em Itapemirim nos 
anos descritos na tabela. É importante lembrar que a década de 1820 está entre os 












TABELA 19: População de Itapemirim detalhada nos anos de 1824, 1827, 1833 e 1872 






Brancos 298 53 264 47 --- --- 562 24 
Índios 102 48,5 108 51,5 --- --- 210 9 
Pardos Livres 198 52 184 48 --- --- 382 16,5 
Pretos Livres 12 40 18 60 --- --- 30 1,5 
Pardos Cativos 16 64 9 36 --- --- 25 1 
Pretos Cativos 665 59 458 41 --- --- 1.123 48 
Total de Livres 610 51,5 574 48,5 --- --- 1.184 51 
Total de Cativos 681 59,5 467 40,5 --- --- 1.148 49 







Brancos 172 50 174 50 --- --- 346 19 
Índios 59 48 64 52 --- --- 123 7 
Pardos Livres 135 46,5 155 53,5 --- --- 290 16 
Pretos Livres 16 42 22 58 --- --- 38 2 
Pardos Cativos 20 49 21 51 --- --- 41 2 
Pretos Cativos 547 55 450 45 --- --- 997 54 
Total de Livres 382 48 415 52 --- --- 797 43,5 
Total de Cativos 567 54,5 471 45,5 --- --- 1.038 56,5 







Brancos 230 32,5 196 27,5 282 40 708 24 
Índios 27 26 36 34,5 41 39,5 104 4 
Pardos Livres 138 29 149 31 190 40 477 16 
Pretos Livres 16 46 15 43 4 11 35 1 
Pardos Cativos 26 47,5 13 23,5 16 29 55 2 
Pretos Cativos 801 52 545 35,5 195 12,5 1.541 52 
Escravos s/ Ident. --- --- --- --- --- --- 8 --- 
Ilegível --- --- --- --- --- --- 8 --- 
Chinês --- --- --- --- --- --- 1 --- 
Total de Livres 411 30 396 29 517 38 1.360 46 
Total de Cativos 827 52 558 35 211 13 1.596 54 







Brancos 2.036 47 2.019 46,5 281 6,5 4.336 44 
Pardos Livres 519 40,5 580 45,5 182 14 1.281 13 
Pretos Livres 221 45,5 217 45 46 9,5 484 5 
Caboclos Livres 482 68 181 25,5 44 6,5 707 7 
Pardos Cativos 281 32,5 503 58 81 9,5 865 9 
Pretos Cativos 900 45 990 49 118 6 2.008 21 
Total de Livres 3.258 48 2.997 44 553 8 6.808 70 
Total de Cativos 1.181 41 1.493 52 199 7 2.873 30 
Total 4.439 46 4.490 46 752 8 9.681 100 
Fonte: VASCONCELLOS, I. A. Memória Estatística da Província do Espírito Santo escrita no ano de 
1828. Vitória: Arquivo Público Estadual, 1978, p. K; APEES, Lista Nominal da População da Vila de 
Itapemirim, 1833, F. Governadoria, L. 54; Recenseamento Geral do Império de 1872. 
Já em 1833 a quantidade de pretos cativos era grande em relação aos pardos, traço 
de uma comunidade com pouca miscigenação. Também se observa que a 
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quantidade de brancos não chegava a ¼ da população total. Quanto aos livres de 
cor, formados por índios, pardos e pretos livres, representavam 22%. Havia 
quantitativo maior de homens, tanto livres quanto escravos. Estes representavam 
42% da população, enquanto as mulheres apenas 33%. A desproporção sexual era 
maior entre os cativos do que entre os livres.  Quanto ao número de crianças, estas 
eram maioria na população livre, branca ou de cor. Já entre os escravizados, os 
infantes representavam apenas 13%. Pode-se observar a preferência por cativos do 
sexo masculino, mais utilizados nas lavouras, conforme Florentino e Góes 
analisaram. 242 A desproporção entre os sexos também pode ser explicação para o 
baixo índice de crianças cativas. 
Quatro décadas depois as mulheres eram maioria e entre os cativos, representavam 
52% da população. O total de pretos, livres e cativos correspondia a ¼ dos 
habitantes e os pardos, livre e cativos, eram 22% da população. Também havia os 
caboclos que representavam 7% da população. No total 55% dos habitantes livres 
ou cativos de Itapemirim eram de cor.  
Boa parte da população de cor chegou a Itapemirim através do comércio 
transatlântico. A quantidade de africanos na população cativa sempre foi muito alta, 
até mesmo após o fim do tráfico. O Porto de Itapemirim recebeu navios que 
trouxeram cativos desde as primeiras décadas do século XIX. Antônio Marins cita 
notícia do Jornal S. João da Barra, de 1882, em que se relata que o primeiro navio 
negreiro atracado em Itapemirim chamava-se Paula e chegou ao porto em fevereiro 
de 1831. Era comandado pelo Capitão Caetano Dias da Silva e pelo piloto 
Herculano, que era baiano. 243 Dias da Silva era português e chegou ao Brasil em 
1828, e desde então, empreendia viagens a Angola. 244  
Ao se compararem os dados sobre a população cativa nos anos de 1833, 1839 e 
1872 se terá uma noção da quantidade de africanos que entraram na região. A 
Tabela 20 compara a quantidade de cativos nascidos no Brasil e os que vieram da 
África nestes anos. 
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TABELA 20: Naturalidade Brasileira e Africana da População de Cativos de Itapemirim 










Total de Cativos 
Nº % Nº % Nº % Nº % 
1833 60 3 526 32 1.046 65 1.596 100 
1839 42 2,5 567 34,5 1.026 63 1.635 100 
1872 865 30 1.497 52 511 18 2.873 100 
Fonte: 1833: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, Fundo Governadoria, 
Livro 54; 1839:  LAGO, 2013, p. 39; 1872: Recenseamento Geral do Império de 1872. 
Nos dois primeiros anos analisados percebe-se que a população de africanos em 
Itapemirim era elevada: 65% em 1833 e 63% em 1839. Já em 1872 este quantitativo 
diminuiu para 22%, dado explicado pelo fim do tráfico em 1850. Ainda assim a 
população parda era minoria, se comparada aos descritos como ―pretos‖. Em 1872 
os pardos cativos representavam 30% da população cativa, menos de 1/3 da 
mesma. A miscigenação aumentou se comparada com os anos da primeira metade, 
mas ainda era pequena quando se observa a quantidade de pretos cativos nascidos 
no Brasil, que representavam 52%. O Gráfico 3 compara a população de cor em 
Itapemirim ao longo dos anos. 
 
Fonte: 1833: APEES, Lista Nominal da População da Vila de Itapemirim, 1833, Fundo Governadoria, 
Livro 54; 1839: LAGO, 2013, p. 39; 1872: Censo de 1872. 
Ao longo do século XIX a população parda aumentou, tanto a livre quanto a cativa, o 
que demonstra que a miscigenação em Itapemirim foi inevitável. Ainda assim, a 
quantidade de pretos cativos é grande, conforme demonstra o gráfico 3. Quando se 
compara os dados apresentados no gráfico 3 com a tabela 20, percebe-se que, em 
Pardos Livres Pretos Livres Pardos Cativos Pretos Cativos
1827 290 38 41 997
1833 477 35 55 1.541







GRÁFICO 3: Comparativo da População de Cor de Itapemirim, Livre e 
Cativa em 1827, 1833 e 1872 
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1872, dos 2.068 pretos cativos, 511 cativos eram africanos (22%). Já entre os pretos 
livres, dos 484 que habitavam em Itapemirim no mesmo ano, 41 vieram da África, o 
que correspondia a 2% da população livre de cor.  
Os africanos eram poucos em 1872, se comparados aos de cor nascidos no Brasil, 
mas eram muitos se comparados a outras regiões. Em Cachoeiro, por exemplo, a 
população de africanos cativos era de 409 pessoas, (10%) e de africanos livres 13 
pessoas (0,9%). Já em Vitória os africanos cativos eram apenas 36 pessoas (0,85%) 
e os cativos livres que vieram da África 12 pessoas (1,2%). A população de 
Itapemirim então era formada por grande contingente africano, mesmo 22 anos após 
o fim do tráfico internacional de escravos. Aliás, a região foi uma das últimas a 
extinguirem esta prática. 245 
As incertezas do fim da importação de africanos tomavam conta das lavouras 
capixabas. O presidente da Província, Nascentes d‘Azambuja, em 1852 discursou 
sobre o pânico relacionado ao assunto, além do que, o tráfico, segundo ele, 
representava atraso às lavouras capixabas, 246 porém, havia outros interesses por 
trás desse comércio. Segundo Pereira, em alguns locais do litoral brasileiro, o tráfico 
chegou ao fim, porém na região compreendida entre o norte da província do Rio de 
Janeiro e o sul da província do Espírito Santo as tentativas de desembarque 
continuaram por alguns anos após 1850. 247 Fontes relatam que após a data oficial 
do fim do tráfico entraram no Brasil aproximadamente de 8.812 africanos, 248 e boa 
parte desses cativos pode ter chegado pelo sul do Espírito Santo.  
Podemos inferir que os interesses no tráfico ilegal nessa região fluíam pela 
fronteira entre as duas províncias, com destaque pelo lado capixaba, dado 
seu vasto litoral que unia o delta do rio Itabapoana a Guarapari, banhado 
por grande faixa do Atlântico. Por outro lado, seu interior era percorrido por 
bacias fluviais cujas águas tocavam a Zona da Mata mineira, alcançado por 
afluentes primários e secundários e braços de rios que seguiam por terras 
fluminenses e capixabas. Portanto, entendemos que, sejam por suspeitas, 
tentativas ou pelos efetivos desembarques, a tríplice fronteira era uma 
escala que se articulava plenamente a partir de interesses diversos. Os 
municípios de Itapemirim e de Campos dos Goytacazes transformaram-se 
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em verdadeiras zonas de confluência do tráfico ilegal de africanos, 
enveredando uma teia de acusações, suspeições e apreensões entre 
correspondências, ofícios e diligências. Minas Gerais não ficaria fora dessa 
escala, mesmo que estivesse na retaguarda da linha praieira. 
249
 
A permanência do tráfico no litoral de Itapemirim não servia apenas às lavouras 
capixabas de café, mas para o envio de cativos seriam ao norte do Rio de Janeiro e 
às Minas Gerais. Através de documentos presentes no Arquivo Nacional, Pereira250 
detectou que o litoral capixaba era ponto de referência no desembarque de africanos 
após a Lei Eusébio de Queirós, principalmente nos limites do rio Itabapoana, e 
Itapemirim, além de Benevente e Guarapari. Após 1831 e a primeira proibição do 
tráfico de almas, os navios deixaram de desembarcar em grandes centros e 
passaram a operar em pequenas cidades brasileiras251. 
A quantidade de correspondência relacionada ao assunto era grande, o que 
comprova a preocupação das autoridades da época. De acordo com Santana, 252 os 
desembarques aconteceram até o fim da década de 1860. ―A 7 de abril de 1856, o 
Chefe de Polícia da Corte relatava as feitorias de escravos, na África, e apontava, 
como principal porto de desembarque no Brasil, o Porto de Itapemirim.‖ 253 
No Espírito Santo documentos como os Relatórios dos Presidentes da Província, 
Ofícios do Chefe de Polícia e Cartas denunciavam o desembarque de navios que 
traziam africanos. Em 29 de outubro 1851 o presidente da Província, Nascentes 
d‘Azambuja enviou ao Ministro da Justiça ofício em que relatava a apreensão de um 
navio com africanos ―boçaes‖ na Vila de Itapemirim de nome Pachabote ―Segundo‖. 
A apreensão havia ocorrido há cinco meses e a tripulação e os africanos foram 
deportados até a Corte para que se tomassem providências. 254 Uma das medidas 
da Lei Eusébio de Queirós foi transferir o julgamento das apreensões para um 
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tribunal específico na Corte, uma vez que o Judiciário local costumava absolver os 
envolvidos. 255 
Em outro ofício, no mesmo ano, enviado da Corte ao Presidente da Província e 
encaminhado aos delegados de Itapemirim e Guarapari e ao subdelegado de 
Benevente, consta a informação sobre o desembarque de 170 africanos que foram 
conduzidos para o interior de Itapemirim. O negócio pertencia a Joaquim Ferreira de 
Oliveira e seu seus sócios, Joaquim da Fonseca de Guimarães e Geraldo, sem 
maiores informações sobre este último. Os traficantes deveriam ser encontrados e 
enviados à corte junto com os africanos. 256 Outro ofício descreve carta de autoria de 
Oliveira a seu sócio, Guimarães, informando que estava pronto para receber os 
africanos de Angola enviados por seu outro sócio residente na África, Francisco 
Antônio Flores. Essa carta dizia que Oliveira não tinha medo das denúncias contra 
ele e que antes de ser deportado levaria o ―diabo e o Ministério.‖ 257 
Ferreira de Oliveira era português e proprietário da fazenda Cery, em Itapemirim. 
Mantinha negócios em Campos dos Goytacazes e o ministro do Império emitira as 
ordens para capturá-lo. Quem as recebeu foi o delegado de Polícia e juiz de Orfãos 
do Termo de Itapemirim, Rufino Rodrigues da Lapa, que designou o major Caetano 
Dias da Silva para cuidar do caso. Dias da Silva, como citado, também era envolvido 
com tráfico de escravos, além de ter relações com Ferreira de Oliveira. No período 
em que aquele ocupou o cargo de juiz municipal de órfãos, o traficante visitou sua 
família em Itapemirim, e alguns diziam que o fato ocorreu com o aval do major 
Caetano.  258 
Ainda em 1851, no dia 29 de novembro, outro ofício enviado pelo chefe de Polícia da 
Corte ao presidente Azambuja, comunicava-se que forças policiais do Império foram 
enviadas a Vila de Itapemirim, pois ocorrera na localidade: 
desembarque em Itapemirim de 270 Africanos na Fazenda do Coronel João 
Gomes, cunhado, que se diz do Barão de Itapemirim. A mesma denuncia 
teve o delegado da dita Vila, assim como ordem para varejar a mesma 
Fazenda e prender os criminosos e capturar os escravos; indigitando-se 
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como Agente do contrabando a Joaquim da Fonseca Guimarães, que se diz 
fora para este fim a referida Vila. 
259
 
A denúncia é uma das que envolvem o nome do Barão de Itapemirim, apontado 
como um dos principais traficantes de escravos do Sudeste. 260 Em 06 de abril de 
1851 o presidente da Província do Espírito Santo, Felipe José Pereira Leal, informou 
em correspondência confidencial ao ministro da Justiça, Eusébio de Queirós, o 
desembarque de ―cento e tantos‖ africanos em Barra do Itabapoana, fruto de 
negociação com José Bernardino de Sá, comerciante de escravos, para a fazenda 
do Barão de Itapemirim. Lá seriam revendidos por Aurélio Jorge da Silva Quintaes e 
pelo alferes Custódio Luiz de Azevedo a outras pessoas. A incriminação foi enviada 
pelo coronel João Nepomuceno Gomes Bittencourt e seu cunhado, o major Caetano 
Dias da Silva, ambos desafetos do barão, de acordo com o próprio Leal, que 
também chamou a atenção de Queirós para a amizade do citado barão com 
traficantes. 261 
Dias da Silva havia sido chamado em uma coluna do Correio de Vitória de 1852, de 
―tigre sanhudo atrás da presa‖, devido sua relação com o tráfico ilegal de africanos. 
262 Quanto ao seu cunhado, o coronel Gomes Bittencourt, denúncias com seu nome 
também ocorreram após 1850. Em 3 de novembro de 1852 o presidente Azambuja 
alertou o delegado de Polícia de Itapemirim ―sobre um projeto para desembarque de 
africanos livres atribuídos aos Gomes Bittencourt.‖ 263 Em outro ofício, de 10 de 
setembro de 1852, o delegado de Polícia de Itapemirim realizou denúncias ao 
presidente da Província contra os Gomes Bittencourt e o barão, pois de acordo com 
ele, ambos protegiam o tráfico de escravos em Itapemirim. 264 
O comerciante negreiro, José Bernardino de Sá, foi envolvido em inúmeras 
denúncias sobre a chegada de africanos ilegalmente no litoral do Espírito Santo. 
Bernardino de Sá foi um dos maiores contrabandistas após 1831, tendo seu nome 
registrado pela Polícia em lista contendo os 292 traficantes de escravos entre 1811-
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1831. 265 Em ofício de 27 de março266 e outro de 24 de abril de 1851267 o presidente 
da Província, Felipe Leal, relatou o desembarque de africanos que envolvia 
Bernardino de Sá e outros de nome Mendes e Oliveira, provavelmente Joaquim 
Ferreira de Oliveira, uma vez que aguardava a embarcação na Fazenda Sery (Cery). 
Em abril do mesmo ano, aproximadamente 120 africanos desembarcaram entre 
Itabapoana e Piúma, vindos em um Palhabote de propriedade de Antônio Pinto da 
Fonseca.  
Outra delação envolveu Itapemirim e o traficante Bernardino de Sá por meio de 
ofício ―reservado‖ e despachado pelo Ministro dos Negócios e da Justiça e entregue 
pelo Comandante do Vapor de Guerra Recife ao Presidente da Província, José 
Ildefonso de Sousa Ramos, em 19 de maio de 1852. Tratava-se de novas tentativas 
de importação de africanos em que traficantes procuravam, principalmente os portos 
de Vitória, Aldea Velha, Itapemirim e Itabapoana para efetuarem seus 
desembarques. As autoridades locais deveriam ficar atentas aos correspondentes 
de Sá, que era negociante da Corte. 
268
 
Walter Pereira não afirma que o Barão de Itapemirim era negociante de escravos, 
mas destaca que seu nome estava envolvido em denúncias. 269 Muitas delas sobre 
contrabando ilegal de africanos, era o próprio Silva Lima quem realizava. Enquanto 
presidente da Província em 1856, o Barão denunciou e cobrou medidas mais 
enérgicas para solucionar o problema. Em relatório apresentado pelo mesmo a 
Assembleia Legislativa Provincial, fez o seguinte pronunciamento sobre o assunto: 
Trafico de africanos. 
Supposto seja multo conhecida a extensão das praias desta província, a 
falta de força publica, e o quanto se prestão certos lugares para um fácil 
desembarque de africanos, nem-um se tem dado desde 1851, em que se 
malogrou a ultima empresa, graças aos esforços e dedicação do então 
delegado de policia Dr. Rufino Rodrigues Lapa, que em ltabapoana 
apprehendeu cento e tantos africanos, e bem assim toda a tripulação do 
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barco que os trasia; e pois se pode considerar extincto na província esse 
criminoso comércio. Todavia esta presidência não tem cessado de 
recommondar a todas as authoridades a maior vigílancia a tal respeito, com 
especialidade, ás de Itapemirim, e seria para dcsejar-se que o governo 
imperial assumindo aos pedidos ultimamente feitos, houvesse de facilitar 
certos meios indispensáveis para profligar os traficantes, se por ventura 
ousarem reapparecer nesta província. 
270
 
De acordo com o barão, os desembarques foram encerrados em 1851 e o delegado 
Rufino Rodrigues Lapa fez o possível para extinguir o comércio no sul da província. 
As fontes dão indícios que os desembarques não se encerraram neste ano. De certo 
é que o barão, curiosamente, enquanto presidente provincial não se cansava de 
cobrar do Ministro da Justiça providências sobre a fragilidade de região, conforme 
também citou em seu discurso. Pedia ao ministro que designasse um juiz municipal 
para servir como delegado de polícia, que fosse enviado um bacharel para atuar 
como promotor, além de 80 a 100 praças da confiança do ministro e um vapor de 
guerra para ficar parado em águas capixabas. Foi atendido nos primeiros pedidos 
que, sugeriu a convocação imediata da Guarda Nacional para atuar exclusivamente 
no combate ao tráfico de africanos. 271 Chega a ser irônica a estratégia de 
Itapemirim. 
Não somente o barão, enquanto presidente da Província, reclamou ao governo 
imperial sobre a falta de proteção do litoral capixaba em relação aos traficantes 
negreiros. Felipe Leal, em 1851, chamou atenção do ministro Eusébio de Queirós 
para a necessidade de ampliar a vigilância no litoral sul capixaba, pois, segundo ele, 
ali atuavam os ―protegidos do barão.‖ 272 José Azambuja, em 1852, também reclama 
a Queirós sobre a necessidade de guarnecer melhor o litoral, já que a Guarda 
Nacional do Espírito Santo se encontrava em péssimo estado. Queirós questionara 
Azambuja sobre os ―pacíficos desembarques de africanos‖ no litoral capixaba. 273  
A fragilidade da vigilância naquelas praias era motivada, principalmente, 
pela deserção de homens da força pública de Itapemirim, por ―maus tratos‖. 
Azambuja citava o caso da Companhia Fixa de Caçadores, que abandonara 
o ponto mais vulnerável da província abrindo flanco aos desembarques. Na 
década de 1850, em anos de insistência do tráfico ilegal, parece que a 
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província capixaba enfrentava espasmos de instabilidade social e política, 
contaminando, inclusive, seu corpo de guarda militar e civil. 
274
 
Inúmeras correspondências entre 1850-1860 relacionadas ao tráfico ilegal no 
Espírito Santo e em Itapemirim provocadas pelos ministros do Império encontram-se 
no Arquivo Público do Estado do Espírito Santo e no Arquivo Nacional. As 
mensagens geravam algum efeito para impedir os desembarques, como a enviada 
por Queirós a Azambuja em 1851, a respeito de denúncia realizada por F. Mendes, 
caixeiro viajante de Bernardino de Sá, sobre o desembarque de três barcos com 
africanos em Itapemirim. Com exceção da prisão da apreensão ocorrida em 1851, 
275 nada mais foi constatado, mas os esforços mantiveram os navios afastados. 276 
Em algumas denúncias, como a recebida por Azambuja relacionada ao 
desembarque em Nova Almeida ou Rei Magos, os africanos teriam sido ―internados‖ 
em Minas Gerais. 277  
Itapemirim, como bem destacou Pereira, 278 era parte de uma complexa rede de 
contrabando ilegal de africanos após 1850. Cativos eram importados e 
desembarcavam no litoral de Itapemirim e em outras partes do litoral capixaba, 
enviados posteriormente, ao norte do Rio de Janeiro e a Minas Gerais. A ―tríplice 
Fronteira‖, como definido por Pereira, preocupou autoridades imperiais durante a 
década de 1850. Além disso, ao contrário do que a historiografia tradicional 
capixaba279 trata, não era apenas o Barão de Itapemirim que realizava esse tipo de 
comércio ilegal de pessoas. Outros grandes fazendeiros, como o Coronel Gomes 
Bittencourt, e seu cunhado, o major Dias da Silva, fundador da colônia de Rio Novo, 
também estavam envolvidos, o que levanta a hipótese de que outros fazendeiros 
podem ter sido responsáveis pelo infame comércio. As fontes indicam, porém, que a 
trama era muito maior e envolvia outros grandes fazendeiros locais. ―Os donos de 
terra, portanto, não eram vítimas endividadas com os traficantes, mas participantes 
diretos do negócio.‖ 280 
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Homens envolvidos no tráfico ilegal atuavam no controle de instituições 
vinculadas à repressão aos traficantes. Não por outro motivo, algumas 
autoridades locais tinham consciência de que as denúncias e as suspeitas 
estavam relacionadas a desentendimentos e rivalidades entre potentados 
locais. Em relatório de 13 de agosto de 1852, o chefe de polícia da 
província, Antônio de Tomaz Godoy, alertara que tais manifestações sobre 
o tráfico ilegal de africanos eram frutos de intrigas entre os ―dois partidos 
locais‖, em que ―um serviria de sentinela ao outro‖ com o intuito de levantar 
suspeitas ou apresentar denúncias sobre o comércio ilegal de africanos. 
281
 
De certo, ―O Espírito Santo seria a província que menos intimidava os 
contrabandistas, mantendo-se como lugar preferido para descarregar seus 
negreiros,‖ 282 a parte mais frágil da Tríplice Fronteira por ser a com menor 
contingente policial. O governo imperial passou não só a coibir os desembarques, 
mas também monitorar o comércio entre as províncias, isso porque, os cativos 
africanos desembarcavam em lugares menos visados pelas autoridades e seguiam 
legalizados através do comércio intra-provincial. 283 Também ocorreu no litoral 
brasileiro, a partir de 1831, com mais intensidade, o comércio de crianças africanas, 
que seria uma estratégia para aumentar a longevidade escravidão brasileira. 284 Não 
se pode esquecer do tráfico intra-provincial que, possivelmente, forneceu cativos 
para Itapemirim. Não existem documentos que relatam essa migração, mas o Censo 
de 1872 fornece informações sobre a origem da população livre de cor e escrava. A 
Tabela 21 apresenta esses dados: 
TABELA 21: Naturalidade Provincial da População de Cor de Itapemirim (1872) 
Província Livres de Cor Escravos Total 
N % N % N % 
Bahia 60 22 215 78 275 31,5 
Rio de Janeiro 113 44 144 56 257 29,5 
São Paulo 68 49,5 69 50,5 137 16 
Minas Gerais 19 34,5 36 65,5 55 6,5 
Pernambuco 1 2 54 98 55 6,5 
Paraná 19 100 --- --- 19 2 
Alagoas --- --- 19 100 19 2 
Sergipe 17 100 --- --- 17 2 
Santa Catarina 9 60 6 40 15 1,5 
Rio Grande do Sul --- --- 15 100 15 1,5 
Rio Grande do Norte --- --- 7 100 7 1 
Total de Migrantes Provinciais 306 35 565 65 871 100 
Fonte: Recenseamento Geral do Império de 1872. 
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Como se pode perceber a maioria da população de cor de Itapemirim no ano de 
1872 migrou das províncias da Bahia, do Rio de Janeiro e de São Paulo, seguidos 
por Minas Gerais e por Pernambuco. Foram 31% de baianos, 29% de fluminenses, 
16% de paulistas, 6,5% de mineiros e pernambucanos. As quatro primeiras 
províncias citadas foram as regiões de origem dos fazendeiros que povoaram o Vale 
do Itapemirim entre o fim do século XVIII e início do século XIX. Poucos foram os 
cativos e livres de cor vindos das províncias do Nordeste e do Sul, sendo 5% de 
migrantes de cada região. Outro aspecto importante de se destacar é que cerca de 
65% da população de cor oriunda de outras províncias eram cativos. 
Não há documentos em Itapemirim que comprovem a chegada de africanos pelo 
comércio intra-provincial ou o desembarque de crianças no seu litoral. As fontes até 
aqui analisadas relatam denúncias de supostos desembarques. Porém, até aqui foi 
constatado que Itapemirim era uma região habitada por muitos africanos que 
trabalhavam nas lavouras. Além disso a reprodução endógena também abastecia as 
escravarias. Os documentos que analisados nos próximos capítulos
285
 podem trazer 
indícios dessas informações. Toda essa composição social observada até aqui 
destacava a sociedade de Itapemirim na segunda metade do século XIX. Ainda que 
houvesse perdido espaço para a região do café, permanecia naquela Vila e nas 
fazendas da região um contingente grande de cativos. Entender as relações de 
solidariedade desenvolvidas por esses sujeitos através do compadrio é uma forma 
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3. OS LAÇOS DAS FAMÍLIAS CATIVAS ENCONTRADOS NOS 
INVENTÁRIOS POST MORTEM E TESTAMENTOS 
3.1. Sobre a Importância dos Documentos Cartoriais: Inventários Post-Mortem 
e Testamentos 
Dentre os documentos inseridos nos estudos de História Social estão os Inventários 
post-mortem e os Testamentos. Em trabalhos que se dispõem a estudar famílias, 
como esta dissertação, o uso destas fontes é bastante oportuno e precioso. São 
documentos seriados, porém, diversificados. Cada inventário e testamento são 
únicos e apresentam variada gama da população
286
. ―Trazem-nos informações 
quantitativas e qualitativas – de ordem social, cultural, econômica, administrativa e 
política – sobre os indivíduos no período colonial e imperial do Brasil.‖ 287 
Inicialmente esses documentos apareceram em estudos franceses sobre a História 
da Morte, mas alastraram-se para outros países e passaram a ser utilizados em 
pesquisas portuguesas288 sobre o mesmo assunto. No Brasil, além das pesquisas 
sobre a História da Morte, inventários e testamentos são usados em pesquisas no 
campo da História Social, já que esses documentos permitem ao historiador 
reconstruir parte da identidade do sujeito, pois descrevem ―a composição das casas 
de morada, o vestuário, os padrões de estado civil, o número de filhos, os 
agregados, as relações creditícias em que estes se envolveram, a religiosidade, o 
compadrio, a composição de riqueza.‖ 289 É como se o pesquisador voltasse no 
tempo e adentrasse na vida dos sujeitos cujos bens estão descritos nos 
documentos. 
Tem-se, pois, uma gama variadíssima da população (sobretudo das 
camadas medias) que vai dos artesãos aos profissionais liberais, de 
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funcionários públicos a alguns poucos religiosos. Os relatos são minuciosos. 
E como se tivéssemos em mãos uma câmera indiscreta vasculhando os 
meandros da casa, o vestuário, o mobiliário, o vasilhame, a despensa, o 
quintal, o sítio, as datas de minerar e sobretudo a mão-de-obra. 
290
 
Testamentos são produzidos antes da morte, onde se registra a última vontade do 
testador, atestada e testemunhada. O testador precisa estar dotado de suas 
faculdades mentais. Além dos testadores, compõem um testamento a testamentária, 
que é a execução do testamento, testamentário, que é a coisa do testamento, e o 
testamenteiro, que é a pessoa encarregada de executar a vontade do testador. 
Devia ser escrito na presença de um tabelião e acompanhado de cinco 
testemunhas. 291 
Já o inventário é feito após a morte, por isso chamado de post-mortem. Através 
desse documento, os bens do morto são arrolados para serem partilhados pelos 
herdeiros. 292 Geralmente era composto pelas seguintes partes: termo de abertura, 
que informa dados como o local, a data, o juiz responsável e a data do óbito; a 
transcrição do testamento, quando há; designação de tutor, quando existem 
herdeiros menores, e o cônjuge sobrevivente é mulher; inventariação e avaliação de 
bens por avaliadores designados; e partilha. 293 Sendo assim, um inventário foi e 
ainda é ―documento exigido pelo Estado, por meio do Poder Judiciário, no qual se 
relacionam todos os bens de um indivíduo por ocasião de seu falecimento para, 
assim, formalizar a partilha entre seus herdeiros e sucessores.‖ 294 
Historicamente, testamentos são produzidos desde a Antiguidade. Porém, a Igreja 
Católica influenciou de grande maneira essa documentação ao ensinar seus fiéis 
sobre a boa morte. Testamentos passaram a ter estrutura mais complexa, contendo 
como partes importantes as disposições espirituais, ou o bem da alma e o 
arrolamento dos bens materiais ou herança. Também tinha a função de organizar a 
vida social da família após a morte do testador. 295 ―Até o século XIX, a Igreja 
considerou-se guardiã dos testamentos, em vista disso, muitos deles foram 
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trasladados no livro de registro de óbitos. A documentação eclesiástica manteve-se 
nos arquivos das diversas Cúrias do Brasil.‖ 296 
Na perspectiva de estudos, pode-se realizar pesquisas com esses documentos em 
diversas áreas, tais como mentalidades, comportamentos, morte, doutrina e 
religiosidade, crenças e devoções, dentre outros assuntos. Outro campo em que 
inventários e testamentos são muito utilizados é o demográfico, uma vez que 
preenchem lacunas deixadas pelos documentos eclesiásticos. 297 Também são 
fontes riquíssimas para estudos sobre famílias patriarcal, família colonial, estratégias 
familiares, dentre outras pesquisas, uma vez que ―oferecem, entre outras, 
informações sobre filhos legítimos e ilegítimos, pais, órfãos, parentes e outros 
antepassados, [...] podem revelar informações sobre a dinâmica da vida familiar nos 
anos pregressos a morte.‖ 298 
Eduardo Paiva299 salienta que testamentos são relatos individuais e expressam o 
modo de viver coletivos além de informar sobre comportamentos, grupos sociais e 
até mesmo de uma sociedade, os elementos definidores da esfera mental e também 
são fontes de estudos da cultura material, pois descrevem mobiliário, louça, 
utensílios, objetos de prata e ouro, oratórios e imagens, ferramentas de trabalho300, 
e, assim, pode-se identificar a economia da região.  
Cláudia Rodrigues, 301 em trabalho sobre usos de testamento, observou que tais 
documentos são fontes excelentes, pois as análises possíveis vão além das 
questões jurídicas e dos aspectos sociais e econômicos. Ela alerta que, nas últimas 
vontades declaradas instituições como a Igreja, o clero e as associações religiosas 
recebiam bens, doações e esmolas, que por muito tempo sustentou as mesmas. 
                                            
296
 ARAÚJO, Maria Lucília V. Contribuição metodológica para a pesquisa historiográfica com os 
testamentos. Disponível em: 
http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao06/materia01/texto01.pdf. 
Acesso em 21 de julho de 2018. 
297
 Os Testamentos e a História da Família. Disponível em: 
https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/3364/1/testamentos.pdf. Acesso em 21 de julho 
de 2018. 
298
 FURTADO, 2011, p. 112. 
299
 PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do Século XVIII: estratégias de 
resistência através dos testamentos. São Paulo: Annablume; Belo Horizonte PPGH-UFMG, 2009, p. 
43. 
300
 PAIVA, 2009, p. 113. 
301
 RODRIGUES, Cláudia. O uso de testamentos nas pesquisas sobre atitudes diante da morte em 
sociedades católicas de Antigo Regime. In.: GUEDES, Roberto; RODRIGUES, Claudia; 
WANDERLEY, Marcelo da Rocha. Últimas Vontades: testamento, sociedade e cultura na América 
Ibérica (séculos XVII e XVIII). Rio de Janeiro: Mauad X, 2015. p. 17-50. 
95 
 
Além disso, tanto a prática de testar como o conteúdo do documento são passíveis 
de estudos, dada a riqueza documental. 302 O medo da morte e a precaução com o 
que ocorria após ela é outro ponto passível de estudo que permeia os testamentos. 
São documentos que trazem relatos pessoais, portanto, revelam costumes e a 
maneira como as pessoas viviam e se sentiam no passado. 303 
Também podiam acontecer testamentos conjuntos, como o caso de Martim Afonso 
de Sousa e Dona Ana Pimentel, sua esposa. 304 Ele, navegador português citado por 
Camões, foi o primeiro capitão donatário brasileiro e viveu entre Portugal, Brasil e 
Índia. Como eram meeiros de seus bens redigiram o documento juntos, mas fizeram 
ressalvas pessoais. Os desejos do casal diziam respeito aos ritos fúnebres, destino 
dos principais bens, incluindo casa e escravos, e direitos à sucessão, ou seja, a 
geração ou família. 305 
Dentro da temática da escravidão esses documentos ajudam a reconstruir padrões 
de vida dos escravizados, buscando as especificidades da vida de cativos e libertos. 
306 Além disso, era comum nos testamentos pessoas alforriarem escravos como ato 
de benevolência e demonstração de gratidão. A alforria dos cativos acabava 
conduzindo-os a um estado híbrido que confundia o mundo da servidão e da 
liberdade. Alguns senhores concediam a liberdade, mas obrigavam os cativos a 
trabalharem por determinado período. 307 De maneira geral a alforria ocorria nos 
momentos de morte representava um misto de sentimentos. 
Quanto aos inventários, o documento revela o ―plantel escravista‖ do falecido, 
nomeando-o, listando-o e avaliando-o entre seus bens. É possível acompanhar as 
transformações e dinâmicas da sociedade escravista. 308 A partir daqui serão 
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analisados os inventários e testamentos de Itapemirim-ES, observando as principais 
informações a respeito da escravidão, com destaque para a presença e composição 
das famílias cativas, bem como para a reprodução endógena das escravarias. 
Chegar até esses documentos não foi tarefa fácil, como relatado na introdução, e a 
partir deles, algumas análises serão apresentadas, tais como: estrutura de posse, 
origem dos cativos, dados demográficos e análise das famílias cativas, conforme 
será observado ao longo do capítulo. 
 
3.2. O que dizem os Inventários e Testamentos sobre os cativos de Itapemirim 
3.2.1. Sobre a Estrutura de Posse 
Para melhor organização da pesquisa, os documentos foram divididos em três fases: 
1ª fase: 1836-1849, período que compreende a Lei Feijó e a primeira proibição do 
tráfico negreiro em 1831, até o ano anterior a Lei Eusébio de Queirós, e a proibição 
definitiva do comércio de almas em 1850; 2ª fase: 1850-1871, tendo esta lei como 
marco inicial e a Lei do Ventre Livre, que dava liberdade aos filhos das cativas 
nascidos a partir daquela data, como marco final da fase; 3ª fase: 1872-1888, que 
compreende a última lei citada até a promulgação da Lei Áurea e consequente fim 
da escravidão. 
Foram ao todo 85 documentos analisados, entre testamentos e inventários, sendo 
cinco pertencentes à primeira fase, 39 referentes à segunda, e 41 como parte da 
terceira. A tabela a seguir apresenta os tipos de documentos e a quantidade dos 
mesmos. 











1836-1849 5 0 0 5 
1850-1871 23 7 9 39 
1872-1888 39 0 2 41 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
É importante ressaltar que essas fontes se referem a uma parte da população que 
possuía bens para serem inventariados ou testados, e que, portanto, se trata de um 
pequeno contingente populacional de Itapemirim. Também excluem os cativos, uma 
vez que não eram inventariantes ou inventariados, nem testadores ou 
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testamenteiros. Mas, deve ser reforçado que esses documentos são testemunhos 
sobre a morte e a vida das pessoas descritas e ―contém ricas e variadas 
informações sobre múltiplos aspectos da vida do morto, bem como da sociedade 
que ele viveu.‖ 309 Como se percebe na tabela acima, um grupo pequeno de pessoas 
em Itapemirim optou por preparar sua morte através do testamento. A maior parte 
dos documentos foi redigido após a morte do indivíduo.  
Dos 85 inventários e testamentos encontrados, 54 documentos apresentaram posse 
de cativos, que corresponde a 63%. Divididos nos períodos citados, outros números 
surgem. Na primeira fase até 1850, todos os documentos apresentam cativos entre 
suas posses. Na segunda fase, 66% das fontes possuem escravos enquanto que, 
na terceira fase, a posse de cativos está presente em 58% dos inventários e 
testamentos. 









(%) Total de 
Escravos 
 
(%) Total de 
Documentos 
1836-1849 5 100 0 0 275 25,1 5 
1850-1871 26 66,6 13 33,4 594 54,4 39 
1872-1888 24 58,5 17 41,5 224 20,5 41 
Total Geral 54 63,5 32 36,5 1.093 100 85 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
Ao que se percebe, a maioria dos documentos analisados traz cativos entre as 
posses. Na primeira fase, onde todos os inventários contêm posse de escravos, se 
encontra ¼ (25%) de todos os escravizados dos documentos. A segunda fase, por 
sua vez, concentra 54%, e o terceiro período, 20% dos cativos encontrados. É 
interessante observar que os documentos referentes à primeira metade do século 
XIX, apesar de serem apenas cinco, concentram grande quantitativo de escravos, 
diferente do último período, onde aparece a maior quantidade de documentos (41), 
mas apresenta o menor percentual com cativos, cerca de 58%. Pode-se concluir que 
na primeira metade do Oitocentos havia concentração de cativos nas escravarias de 
Itapemirim. 
Uma possível explicação para a diminuição na quantidade de cativos da última fase 
é que o fim de fato do comércio transatlântico pode ter sido sentido em Itapemirim 
apenas nesse período. Além disso, a emancipação de Cachoeiro, que se tornou vila 
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em 1864 também pode ter demorado a surtir efeito nas escravarias além das 
implicações da Lei do Ventre Livre, já que as crianças nascidas a partir daquela data 
não eram mais consideradas cativas. Os dados acima podem ser comparados com 
outras regiões da província entre os anos de 1850-1871. Geisa Ribeiro310 efetuou 
levantamento semelhante nas escravarias das Regiões Central e Sul e será utilizado 
como parâmetro comparativo para a escravaria de Itapemirim. 
TABELA 24: Presença Escrava nos Inventários e Testamentos (Espírito Santo: 1850-1871) 
Região Documentos 
com Escravos 
% Total de 
Documentos 
% Total de 
Escravos 
Média de Escravos 
por Documento 
Central 180 62 289 100 1.395 7,75 
Sul 46 96 48 100 965 20,97 
Itapemirim 26 66 39 100 594 22,84 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.; RIBEIRO, 2012. 
É preciso salientar que Ribeiro analisou a população da Região Central311 da 
Província do Espírito Santo, que compreendia as freguesias de Nossa Senhora de 
Vitória, São José do Queimado, São João da Cariacica, São João da Carapina e 
Santa Leopoldina, bem como sua análise da região sul312 refere-se às freguesias de 
São Pedro do Cachoeiro, São Pedro d‘Alcantara do Rio Prado, Nossa Senhora da 
Penha do Alegre, São Miguel do Veado, São Pedro do Itabapoana e Nossa Senhora 
do Aldeamento Afonsino. Por conta disso o quantitativo de Itapemirim é inferior às 
demais regiões. Porém, a média de cativos por documento demonstra a 
concentração de escravizados que havia nas fazendas de Itapemirim. Em média 
cada inventário e testamento possuía 22,84 escravos, valores superiores aos 
encontrados nas regiões Central e Sul. 
Ribeiro explica, ao apresentar esses dados, que a importância dada ao trabalho 
escravo era diferente nas regiões estudadas por ela. Na região Central que possuía 
pequenas propriedades destinadas ao abastecimento interno com produção 
diversificada, a média de cativos era muito inferior à encontrada na região Sul, que 
era uma região agroexportadora, onde 95% dos inventários possuíam cativos e uma 
média de 20 escravos por documento é explicada. 313. Inúmeros fatores podem 
explicar a média de 22,84 cativos por documento em Itapemirim, ainda que o 
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número de inventários e testamentos com escravos seja menor. A desobediência à 
lei de 1850 e o tráfico interno de cativos, além da própria reprodução endógena nas 
escravarias são fatores que possibilitaram a quantidade documentos com mais de 
20 cativos.  
A média de escravos por documento em Itapemirim é a mais elevada das regiões 
analisadas entre 1850-1871, como se pode observar na tabela 25. Porém, a Lista 
Nominal de 1833, 314 analisada no Segundo Capítulo dessa dissertação demonstrou 
que a maioria dos escravocratas de Itapemirim tinha entre um e cinco cativos. 315 
TABELA 25: Estrutura de Posse de Cativos em Itapemirim 












1-5 1 20 3 1 
6-10 1 20 8 3 
11-20 1 20 15 6 
21-30 0 0 0 0 
31-40 0 0 0 0 
41-50 0 0 0 0 
51-100 0 0 0 0 
Acima de 100 2 40 249 90 










1-5 8 31 20 3 
6-10 6 23 40 7 
11-20 5 19 94 16 
21-30 1 4 30 5 
31-40 3 11 103 18 
41-50 1 4 49 8 
51-100 0 0 0 0 
Acima de 100 2 8 258 43 










1-5 13 54 28 13 
6-10 6 25 40 18 
11-20 2 9 29 13 
21-30 0 0 0 0 
31-40 1 4 32 14 
41-50 1 4 42 19 
51-100 1 4 53 23 
Acima de 100 0 0 0 0 
Total de Documentos 24 100 224 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
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No primeiro período estudado a disparidade das propriedades é gritante: tem-se um 
pequeno proprietário, com três cativos e dois médios proprietários, um com oito e 
outro com 15 cativos. Em compensação, dois proprietários concentravam mais de 
100 escravos em seus plantéis, somando 249 cativos, que representavam 90% dos 
escravos levantados nesse período. A ausência de documentos e a presença de 
dois inventários com mais de 100 cativos pode ser caracterizado como ―excepcional 
normal‖, segundo estudos de Ginzburg e Poni. Para os autores, ―excepcional 
normal‖ refere-se a um documento que é, aparentemente excepcional, mas que se 
constitui prática comum no cotidiano. 316  
Na segunda e na terceira fases, devido ao volume de documentos analisados ser 
maior, os valores encontrados são mais próximos da realidade daquela sociedade. 
Entre os anos de 1850-1871, os pequenos proprietários, de 1-5 cativos, 
representavam 31% dos documentos; enquanto que os médios proprietários, que 
possuem posse de 6-10 escravos eram 23%. Já os grandes proprietários com até 20 
cativos, eram 19%. Portanto, médios e grandes proprietários eram a maioria das 
posses no período. Novamente encontram-se dois grandes proprietários com mais 
de 100 cativos. Somando o número de escravizados das duas escravarias tem-se o 
quantitativo de 258 escravos. 
No último período as posses são mais tímidas, comparadas ao período anterior, com 
número maior de proprietários com pequenos e médios plantéis: 54% das posses 
tinham entre um e cinco escravos, enquanto 25% possuíam de seis  a 10 cativos. Já 
os grandes plantéis, que possuíam de 11-20 escravos representavam apenas 9%. 
Nessa fase não foi encontrado nenhum proprietário com mais 100 cativos. Entre as 
maiores propriedades do período encontram-se, uma que possuía mais de 30 e 
outra com mais de 40 cativos e a maior com escravaria superior a 50 escravizados. 
A tabela a seguir compara os valores encontrados nos inventários e testamentos aos 
que foram levantados na Lista Nominal de 1833. Através desses dados, pode-se 
acompanhar a estrutura das posses de cativos na região ao longo do século XIX. 
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1833 54 57 13 14 8 8 5 5 5 5 2 2 7 7 2 2 96 
1836-1849 1 20 1 20 1 20 0 0 0 0 0 0 0 0 2 40 5 
1850-1871 8 31 6 23 5 19 1 4 3 11 1 4 0 0 2 8 26 
1872-1888 13 54 6 25 2 9 0 0 1 4 1 4 1 4 0 0 24 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; 1833: APEES, Lista Nominal da 
População da Vila de Itapemirim, 1833, Fundo Governadoria, Livro 54.  
O período entre 1836 e 1849, como colocado nesse trabalho, é uma exceção aos 
demais, pois a quantidade de documentos disponíveis é pequena e o número de 
cativos encontrados foi alto. Nos demais períodos, como se pode observar, os 
plantéis de Itapemirim eram formados por pequenas e médias escravarias. 
Respectivamente, as proporções de pequenas (de um a cinco cativos) e médias (de 
seis a 10 cativos) escravarias eram: em 1833, 57% e 14%; entre 1850-1871, 31% e 
23%; e entre 1872-1888, 54% e 25%.  
Os inventários e testamentos com mais de 100 cativos merecem destaque. Ainda 
que dois documentos se refiram a período anterior a 1850, a análise dos mesmos é 
importante para entender a comunidade escrava de Itapemirim. As maiores 
propriedades encontradas na Lista Nominal de 1833317 foram analisadas no capítulo 
dois. O maior proprietário de cativos era Joaquim Marcelino da Silva Lima, que ainda 
não era barão e possuía 304 escravos. A segunda maior escravaria pertencia à 
Dona Thomazia da Silva Medella, sogra do mesmo, com 107 cativos. Como era uma 
Lista Nominal, não havia valores nas posses. Algumas das posses encontradas nos 
inventários e testamentos também aparecem no documento de 1833. 
Em 1845 a correção da partilha dos bens do ex-presidente da Província do Espírito 
Santo, o desembargador Ignacio Accioli de Vasconcellos, foi aberta em Itapemirim. 
O inventariante foi José de Barros Pimentel. Accioli era casado com Leonor 
Felisberta de Accioli, pai de seis filhos, e dono da fazenda Carreira Comprida. Na 
Lista Nominal de 1833 a fazenda de Accioli era administrada por José Antônio de 
Souza, morador da região, dono de 69 escravos.  
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Na partilha de 1845 se observa que a escravaria da Carreira Comprida dobrou de 
tamanho com 138 cativos. Desses, 66 escravos eram crianças com até 10 anos de 
idade, ou seja, 48% da escravaria. A escravaria do desembargador Accioli é uma 
das poucas encontradas nos documentos de Itapemirim que organizaram seus 
cativos por famílias. Aparecem 20 famílias, das quais, 17 eram nucleares, duas, 
matrilineares e uma formada por irmãos órfãos. O gráfico abaixo apresenta a 
organização das famílias cativas da Fazenda Carreira Comprida. 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas  
A reprodução endógena era mecanismo de manutenção e ampliação da escravaria 
do desembargador Accioli. Famílias grandes, formadas por mais de quatro ou mais 
filhos, representavam 60% dos perfis familiares dessa escravaria, sendo em uma 
delas aparece um neto. Dos 138 escravos que aparecem na lista de partilha, apenas 
20 (11,9%) não possuem registro de laços familiares.  
A Lista Nominal de 1833 não organizou a escravaria do desembargador de acordo 
com as famílias, mas traz o estado civil de seus cativos. Dos 69 escravos 
relacionados em 1833, 28 eram casados, 22 solteiros e 19 crianças. Novamente 
percebe-se um elevado número de infantes na Fazenda Carreira Comprida, uma vez 
que representavam 27,5% do total de cativos. Supõe-se que o aumento ocorrido 











GRÁFICO 4: Perfil das Famílias Cativas da Fazenda Carreira Comprida 
Famílias nucleares com 1 filho (5%)
Famílias nucleares com 2 filhos (5%)
Famílias nucleares com 3 filhos (15%)
Famílias nucleares com 4 filhos (25%)
Famílias nucleares com 5 filhos (10%)
Famílias nucleares com 6 filhos (20%)
Famílias nucleares com 5 filhos e 1 neto
(5%)
Famílias matrilineares com 3 filhos (5%)
Famílias matrilineares com 4 filhos (5%)
Família com 4 ofãos (5%)
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No documento de partilha o monte-mores do desembargador foi calculado em 
50:109$560 réis, cerca de 1.972,81 libras esterlinas. As dívidas giravam em torno de 
13:414$612 réis, restando um monte menor de 36:694$948 réis. Da fortuna 
registrada, 86% correspondia ao valor dos escravos, ou seja, 43:570$000 réis. As 
terras da fazenda Carreira Comprida valiam 2:600$000 réis e também possuía terras 
na Safra no valor de 1:200$000. No total, seus bens raiz valiam 3:950$000 réis, o 
que correspondia a cerca de 8% do monte-mor.. 
Dos documentos analisados anteriores a 1850, o inventário de do Desembargador 
Accioli era a segunda maior fortuna. O monte-mor mais abastado entre 1839-1849 
pertencia a Francisca da Costa Pinheiro Gomes, esposa de João Nepomuceno 
Gomes Bittencourt, donos da Fazenda Coroa da Onça. Seu inventário de bens foi 
aberto em 1849 e tinha seu esposo como inventariante. O valor total de sua fortuna 
foi calculado em 103:773$090 réis cerca de 4.022,21 libras esterlinas. Suas dívidas 
giravam em torno de 9:700$000 réis, sobrado um valor de 94:073$090 réis como 
monte-menor.  
O casal Francisca e João Nepomuceno também aparece na Lista Nominal de 1833, 
ainda bem jovens: ele com 26 e ela com 23 anos. Tinham apenas dois filhos 
pequenos. No inventário, a família havia aumentado, pois o casal possuía quatro 
filhos. Em 1833, quando estavam começando a construir sua fortuna, possuíam 
algumas braças de terras nas margens do Rio Itapemirim e 35 cativos, sendo que 14 
eram casados, 16 solteiros e cinco crianças.  
De 1833 para 1849, no entanto, a escravaria dos Gomes Bittencourt praticamente 
triplicou de tamanho, saltando de 35 para 111 cativos. Diferente do desembargador 
Accioli, a escravaria de Dona Francisca não aumentou apenas pela reprodução 
endógena. Possivelmente esse montante de cativos foi adquirido através do tráfico 
internacional de almas, mas não se pode descartar a possibilidade de alguns terem 
sido adquiridos pelo comércio interno. Inclusive, como discutido no segundo 
capítulo, seu marido foi acusado como um dos responsáveis pela permanência do 
tráfico ilegal de escravos em Itapemirim após a Lei Eusébio de Queirós. Do total de 
cativos descritos no inventário, 44% (49) eram africanos de nação, 42% (47) eram 
crioulos e 14% (15) não possuíam identificação de origem. Em 1833, 51% da 
escravaria do casal eram africana, um indício que o aumento dessa escravaria pode 
ter se dado, em sua maioria, pelo tráfico de almas. 
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Dos 111 cativos encontrados no inventário de D. Francisca, 21 eram crianças de até 
10 anos, que representa 19% do total de escravos. Havia 10 famílias no plantel, 
nove nucleares e uma matrilinear. Finalmente, excluídos os escravizados 
diretamente relacionados consanguineamente, restaram 65 cativos, ou seja, 58,5%, 
que não possuíam laços de parentesco identificados no inventário.  O Gráfico 5 
apresenta o perfil das famílias da fazenda Coroa da Onça. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas  
Além dos cativos, aparece no inventário como parte da Fazenda Coroa da Onça 
ferraria, engenho e alambique, num total de 43:331$000 de bens raiz. A escravaria 
de D. Francisca era de 48:790$000 réis, e correspondia a 47% do monte-mor da 
inventariada, enquanto que seus bens raiz correspondiam a 42% desse valor. 
Já no período entre 1850-1871, outros dois proprietários apresentaram escravarias 
com mais de 100 cativos. Eram esses Jose Bello de Araújo e Dona Urçula Barreto 
da Silva Barbosa. O primeiro é outro grande fazendeiro que aparece na Lista 
Nominal de 1833. Era casado com Anna da Silva Tavares e tinham seis filhos. No 
inventário aparecem apenas três filhos do casal. Em 1833, José Bello possuía a 
Fazenda Cardoso com engenho de açúcar e fábrica de aguardente. No inventário 
aberto em 1855, além dessa fazenda, possuía outras terras, que davam um valor de 








GRÁFICO 5: Perfil das Famílias Cativas da Fazenda Coroa da Onça 
Famílias nucleares com 1 filho (30%)
Família nuclear com 2 filhos (10%)
Famílias nucleares com 3 filhos  (20%)
Família nuclear com 4 filhos (10%)
Família nuclear com 5 filhos (10%)
Família nuclear com 6 filhos (10%)
Família matrilinear com 1 filho (10%)
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O monte-mor de José Bello foi avaliado em 133:432$000 réis, cerca de 4.852,07 
libras esterlinas, com dívidas no valor de 35:689$989 réis, sobrando um monte-
menor de 97:742$011 réis.  Em 1833 Jose Bello possuía um plantel com 81 cativos 
e, em 1856, sua escravaria obteve aumento significativo, chegando a 147 indivíduos. 
O inventário não apresenta parentesco dos cativos nem a origem dos mesmos. 
Aparecem 25 crianças com idades entre um e 10 anos. Mas na Lista Nominal de 
1833, dos 81 cativos, 24 eram casados, 39 solteiros e 10 eram crianças. Sobre a 
origem, 54 escravos eram africanos e 27 crioulos. O aumento dessa escravaria pode 
ser explicado tanto pela reprodução endógena quanto pelo tráfico internacional de 
almas, além de se considerar a possibilidade de compra de cativos brasileiros. No 
total, o valor dos cativos correspondia a 75:460$000 réis, o que equivalia a 56,5% 
dos bens de Bello de Araújo, enquanto que seus bens raiz correspondiam a 35% do 
total de bens.  
Por fim, dona Urçula Barreto da Silva Barbosa deixou testamento e inventário que 
foram abertos em 1863. No testamento descreve que era natural de Campos, 
província do Rio de Janeiro. Fora casada com Joaquim Moreira da Silva Lima com 
quem teve duas filhas, ambas casadas com os filhos do Barão de Itapemirim. 
Casara-se novamente com o Tenente Coronel João Rodrigues Barbosa. Seus bens 
foram avaliados em 150:572$730 réis, destes 1:231$066 réis eram de dívidas ativas, 
10:485$164 dívidas passivas, restando um monte-menor de 140:087$566 réis.   
Em sua escravaria havia 111 cativos, sendo que 15 eram crianças (13,5%). Sobre 
as famílias, três eram nucleares, sendo uma sem registro de filhos, e oito 
matrilineares, conforme Gráfico 6. O valor de sua escravaria era de 65:130$000 réis 
e correspondia a 43,2% do monte-mor. Ela e seu marido eram donos da Fazenda 
Cutia, que na Lista Nominal de 1833 pertencia a D. Thomázia da Silva Medella. 318 
Havia nessa fazenda engenho, alambique, olaria e casa de farinha. Seus bens 
raízes somavam 49:307$400 réis, cerca de 33% do total de bens.  
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Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas  
Dentro da província do Espírito Santo a posse de cativos era diversificada. Segundo 
Geisa Ribeiro, 319 entre 1850-1871, apenas 10% dos inventariados da região Central 
possuíam escravarias com mais de 20 escravos. Já no Sul havia maior concentração 
de cativos. Comparar as três regiões traz um panorama de como funcionava a 
concentração de escravos nas escravarias capixabas. 




















































































































Central 105 58 39 22 23 13 13 7 296 21 313 23 339 24 447 32 
Sul 15 33 5 11 10 23 15 33 44 5 42 4 144 15 735 76 
Itapemirim 8 31 6 23 5 19 7 27 20 3 40 7 94 16 440 74 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; Ribeiro, 2012, p.63, 116. 
Os resultados encontrados por Ribeiro para a região de Cachoeiro são semelhantes 
aos de Itapemirim. A concentração de cativos nessas localidades é grande, 
principalmente quando se compara com a região de Vitória. Enquanto na região 
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GRÁFICO 6: Perfil das Famílias Cativas da Fazenda Cutia 
Família nuclear sem filhos (9%)
Família nuclear com 1 filho (9%)
Família nuclear com 2 filhos (9%)
Famílias matrilineares com 1 filho (64%)
Família matrilinear com 2 filhos (9%)
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Central apenas 7% dos proprietários possuíam escravarias com mais de 20 
escravos e reuniam cerca de 32% da população cativa, na região Sul e em 
Itapemirim, respectivamente, 33% e 27% dos documentos trazem posses com mais 
de 20 cativos, que representam 76% e 74% dos escravizados dessas regiões. 
Ribeiro chama atenção para dois inventários da região Central que concentravam 
mais de 50 escravos, o que tornava o contraste da região ainda mais evidente. 320 Já 
na região Sul cinco proprietários possuíam plantéis com mais de 50 cativos, que 
correspondia a 35% da população escravizada. Em Itapemirim, como demonstrado 
dois proprietários possuíam mais de 100 cativos. A soma desses plantéis 
corresponde a 43% da população cativa itapemirinense analisada nesse período. 
Outra observação feita por Ribeiro refere-se à relação entre a região 
agroexportadora e os laços familiares entre escravos. 321 Quanto maior a quantidade 
de indivíduos na mesma propriedade, maior a possibilidade de se formarem famílias. 
Manolo Florentino e José Roberto Góes322 afirmam que à medida que o plantel 
crescia, maior era a efetivação dos laços de parentesco e ―a relação diretamente 
proporcional entre tamanho do plantel e parentesco constitui-se em mais uma 
indicação de que famílias escravas tinham por sentido fundamental o 
estabelecimento da paz‖. Carlos Engemann323 vai além, pois segundo ele, dos laços 
familiares presentes nas grandes propriedades surge a Comunidade Escrava. ―A 
vida comunal se constrói, isto é, produz e reproduz, na medida em que certos 
saberes e fazeres são compartilhados, aceitos e respeitados pelo conjunto de 
coabitantes.‖ 324  
É importante descobrir se os grandes plantéis de Itapemirim forneciam condições 
propícias para o estabelecimento de famílias e, consequentemente, de comunidades 
cativas. Segundo trabalho desenvolvido por Geisa Ribeiro e analisado até aqui, nas 
regiões Central e Sul a família cativa era realidade e gerava mão de obra para as 
economias. O mesmo foi observado ao se analisar a composição dos cativos do 
Desembargador Ignácio Accioli de Vasconcellos, bem como de outros proprietários. 
Mas, o que precisa ser investigado é se a escravaria do ex-presidente provincial era 
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regra ou exceção na região. Para isso, outras análises serão realizadas a fim de se 
desvendar o perfil dessa localidade. 
3.2.2. Sobre a Origem dos Cativos  
O tráfico ilegal de escravos tornou-se uma das características mais marcantes da 
história itapemirinense. Como se discutiu anteriormente, Itapemirim recebeu 
inúmeros navios trazendo almas africanas após a promulgação da lei Eusébio de 
Queirós. Antes disso o Porto de Itapemirim era visitado por mercadores de escravos, 
dentre eles figura o capitão Caetano Dias da Silva, homem de prestígio nessa 
sociedade. Este, conforme descreve Marins, 325 era mercador de cativos e trouxe 
muitos destes para as lavouras de açúcar e café do sul.  
Segundo Faria, 326 nas áreas onde houve predomínio da produção para a 
exportação, próximas a portos, a proporção de africanos era superior àquelas que 
ficavam no interior. Ainda afirma que nas regiões de engenhos, a quantidade de 
cativos africanos era muito maior que em localidades que produziam alimentos e/ou 
criavam gado. Antes da proibição do tráfico os cativos africanos adentravam o Brasil 
pelo porto do Rio de Janeiro. Florentino327 destaca a região portuária carioca como 
propícia para esse comércio já que a escravaria carioca era social e 
demograficamente disseminada, além das plantations que estavam em processo de 
desenvolvimento e os pequenos e médios proprietários que produziam alimentos. 
―Passando a distribuição dos africanos a partir do Rio de Janeiro, comprova-se o 
papel central do porto carioca para a reprodução do escravismo no Sudeste e 
mesmo na região Sul.‖ 328 
Florentino também destaca a produção de açúcar em Campos dos Goitacazes, que 
estava em pleno crescimento no início do século XIX. Pereira, 329 por sua vez, 
estabelece intensa ligação entre Campos dos Goitacazes e Itapemirim, 
principalmente após 1850 no que diz respeito ao comércio de almas. O litoral do 
norte fluminense e do sul capixaba foi inúmeras vezes visitado por negreiros 
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clandestinos que traziam cativos para abastecer as lavouras dessas regiões e na 
Zona da Mata mineira após o fim do tráfico. As escapadas dos navegadores eram 
facilitadas pelos inúmeros deltas e enseadas, além do vazio demográfico desse 
―poroso litoral‖, como o autor destaca. 
Fontes aqui analisadas comprovam que Itapemirim possuía grande contingente de 
cativos africanos em seus plantéis. Resta saber qual era a participação da 
reprodução endógena na manutenção das escravarias e até que ponto o tráfico 
internacional abastecia as mesmas. Traçar o perfil dos cativos presentes nos 
inventários post-mortem e testamentos é estabelecer um campo de investigação que 
pode ajudar a compreender como os senhores faziam para abastecer suas 
escravarias, além de servir de fonte para estudar a permanência do tráfico ilegal 
após 1850. A tabela a seguir apresenta a origem dos cativos encontrados nos 
documentos de Itapemirim. 
TABELA 28: Origem dos Escravos de Itapemirim 
 
Origem 
1836-1849 1850-1871 1872-1888 
Nº % Nº % Nº % 
Crioulos 138 50,2 109 18,3 92 41 
Africanos 103 37,5 53 9 34 15,2 
Sem Identificação 34 12,3 432 72,7 98 43,8 
Total 275 100 594 100 224 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas 
Os dados acima retratam um panorama interessante sobre os plantéis de 
Itapemirim. Coincidentemente ou não, nos documentos anteriores a 1850 aparecem 
a origem dos cativos diferente dos documentos após a Lei Eusébio de Queirós. Uma 
explicação para a ausência de informações é que, por conta das intensas investidas 
de traficantes no litoral itapemirinense após o fim do tráfico, as autoridades locais 
preferiram omitir a origem dos mesmos. Porém, a ausência das mesmas pode ter 
sido ocasionada pelo descuido dos escrivães ao redigirem os documentos. 
Enquanto na primeira fase estudada 37,5% dos cativos foram identificados como 
africanos, nos períodos seguintes, 1850-1871 e 1872-1888 esses valores são os 
menores da tabela, respectivamente 9% e 15,2%. Poderia designar também a 
importação de africanos de outras regiões do Brasil, pois os últimos embarques 
ilegais cessaram após 1856. 
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A origem africana dos cativos presentes nos documentos também aparece em 
alguns documentos. Dos 103 cativos identificados como africanos nos inventários 
entre 1836-1849, 54 são identificados com o termo ―de nação‖, ou seja, 56%. Os 
demais eram oriundos de Angola (8 – 7,7%), Benguela (7 – 6,7%), Caçanga (2 – 
1,9%), Caganhiba (1 – 0,9%), Cababar (3 – 2,9%), Caranga (2 – 1,9%), Congo (5 – 
4,8%), Mina (13 – 12,6%), Moçambique (3 – 2,9%), Nago (1 – 0,9%), Quissamã (1 – 
0,9%), São Tomé (1 – 0,9%) e Ussa (1 – 0,9%). Desses, 44 cativos pertenciam à 
escravaria do desembargador Ignácio Accioli de Vasconcellos, um dos documentos 
que mais oferecem informações sobre os cativos. 
Entre os anos de 1850-1871, 53 cativos foram identificados como africanos e 34, 
entre 1872-1888. No entanto, descreveu-se a origem de embarque em África apenas 
de um indivíduo em cada período - Angola. Os demais receberam termos genéricos 
como ―de nação‖ (52 entre 1850-1871 e 7 entre 1872-1888) e africanos (26 entre 
1872-1888). O gráfico a seguir apresenta a procedência dos africanos de Itapemirim 
ao longo do século XIX. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
 Os dados apresentados nesse gráfico são ―genéricos‖ e apenas ilustrativos, uma vez que a 
amostragem de origem africana encontrada e analisada foi muito pequena. 
É importante frisar que os dados analisados no gráfico 7 são genéricos, já que 
pequena parte dos documentos contém essas informações. Esse gráfico serve para 





























assim, demonstra que a procedência da maioria dos cativos africanos era ―Mina‖, 
25%, seguido dos ―Angola‖, que representam 21%. Em seguida aparecem os 
―Benguela‖, com 14% e os ―Congo‖ com 10%. Ao todo foram especificadas 12 
regiões de procedência desses cativos. Ainda assim, deve-se ressaltar que as 
designações genéricas são predominantes nos documentos, uma vez que 113 
cativos entre 1836-1888, foram designados apenas com o termo ―de nação‖ e outros 
26 como ―africanos‖. 
Geisa Ribeiro330 observa que, como o principal fornecedor de africanos para o 
Espírito Santo durante o século XIX foi o porto do Rio de Janeiro, possivelmente a 
procedência dos cativos não tenha sido bruscamente alterada. Mudança mais 
significativa pode ser observada no cálculo de razão de africanidade em Itapemirim 
nos períodos analisados, conforme gráfico 8.  
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
Como se pode perceber, houve queda na razão de africanidade: de 74,5 entre 1836-
1849, a razão foi reduzida para 48,5 entre 1850-1871 e para 37 entre 1872-1888. A 
queda também ocorreu entre os sexos. No último período analisado a razão de 
homens, mulheres e geral é bem parecida, o que demonstra equilíbrio na quantidade 
de africanos no fim da escravidão.  
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1836-1849 1850-1871 1872-1888
Homens 86,56 57,62 37,77
Mulheres 63,38 38,77 36,17












GRÁFICO 8: Razão de Africanidade por Sexo (1836-1888)  
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Novamente, para melhor compreensão das escravarias capixabas, compararam-se 
os dados encontrados em Itapemirim com as regiões Central e Sul. A tabela a seguir 
ilustra essas informações. 
TABELA 29: Origem dos Escravos nas Regiões Central e Sul e em Itapemirim – 1850-1871 
Origem Região Central Região Sul Região de Itapemirim 
N % N % N % 
Crioulos 841 60,3 544 56,3 109 18,3 
Africanos 134 9,7 252 26,2 53 9,0 
Não Identificados 420 30,0 169 17,5 432 72,7 
Total 1395 100 965 100 594 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 119. 
A comparação entre os documentos das três regiões permite alguma conclusão, 
apesar da omissão de dados de 72% dos escravizados de Itapemirim. Em primeiro 
lugar, a falta de informação revela-se persistente e, comparando as regiões, pode 
até sugerir alguma intenção no fato. Haveria relação com o comprovado evento dos 
desembarques de africanos na costa da província, especialmente, em Itapemirim? 
Estudos sobre a insistência no comércio mesmo após a segunda lei de proibição em 
1850 podem aprofundar ainda mais essa questão, mas as fontes escolhidas para 
esta dissertação não permitem avançar muito mais do que a mera sugestão de 
relação entre os dois assuntos. 
Em segundo lugar, considerando-se o inventário de Ignacio Accioli, documento 
―excepcional-normal‖ nos termos de C. Ginzburg e C. Poni, 331 que apresenta a 
origem da maior parte de sua grande escravaria, pode-se realizar a comparação dos 
dados com aqueles obtidos para Vitoria e Cachoeiro de Itapemirim. Cachoeiro 
apresenta expressiva africanidade, enquanto em Vitória a crioulização se afigura a 
regra de reprodução da escravidão. Quanto à procedência nos dois lugares, Ribeiro 
afirma: 
Na região Central, 41% dos 134 estrangeiros tiveram alguma anotação 
sobre origem. Destes, 56% eram designados como ―Angola‖. Reforçando o 
predomínio do grupo Centro Ocidental, que reuniu 80% dos africanos, 
estavam três ―Benguelas‖, oito ―Congos‖, um ―Cabinda‖ e um ―Cassange‖. 
Completavam o quadro dos estrangeiros, cinco ―Minas‖, cinco 
―Moçambiques‖ e um ―Teulão‖. No reduto da grande lavoura, apenas 16% 
dos africanos receberam alguma especificação sobre a origem, sendo muito 
mais comuns as designações de ―africano‖, ―de nação‖, ou ainda ―de nação 
africana‖. Dentre os 41 que tiveram algum registro, não houve predomínio 
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de ―Angolas‖ que representaram 14% do total. O grupo procedente da costa 
Centro-Ocidental, entretanto, permaneceu majoritário com 70% do total, 
incluindo sete ―Congos‖, oito ―Benguelas‖, cinco ―Cabindas‖ e dois 
―Monjolos‖. Além destes, foram registradas a presença de seis 
―Moçambiques‖, quatro ―Minas‖, um ―Moange‖, e um ―Macua.‖ 
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De maneira geral, dentro dos limites das fontes e no que diz respeito à procedência 
dos africanos, os documentos de Itapemirim se assemelham aos de ambas as 
regiões. Na região Central aparecem cativos oriundos de Angola, Moçambique, 
Congo e Mina, enquanto que a maior parte dos registros só os designavam como 
―africanos‖ ou ―de nação‖, assim como os registros da região Sul, semelhante ao que 
foi encontrado em Itapemirim. O gráfico a seguir apresenta outra comparação das 
regiões, uma vez que compara a razão de africanidade encontrada em Itapemirim 
com a Região Central da Província. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 65. 
Como já era esperado, a região de Itapemirim possui razão de africanidade muito 
superior à Região Central. Embora, conforme demonstra a Tabela 29, 72% dos 
cativos de Itapemirim apresentam lacunas nas informações disponíveis nos 
inventários, ainda assim a quantidade expressiva de africanos nessa região pode ser 
detectada. Além disso, o gráfico acima só confirma a crioulização da Região Central 
e a influência africana na região do Vale do Itapemirim. 
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GRÁFICO 9: Comparativo de Razão de Africanidade em Itapemirim e na 
Região Central Capixaba (1850-1871) 
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Outro ponto importante refere-se à quantidade de homens e mulheres presentes nos 
documentos. A literatura sobre escravidão aponta para a desigualdade entre os 
sexos. Sheila Faria333 afirma que ―o tráfico para o Brasil foi responsável pela entrada 
de grande número de homens jovens, menor quantidade de mulheres e número 
ainda mais reduzido de velhos e crianças‖. Para as famílias cativas, 
especificamente, a desigualdade entre homens e mulheres determinava arranjos 
mais complexos. Robert Slenes334 acredita que muitos homens escravos de 
Campinas nunca puderam formar família monogâmica devido à desigualdade entre 
os sexos. 
O mesmo afirma Manolo Florentino e José Roberto Góes, 335 ―afinal, o excesso de 
homens introduzidos pelo comércio negreiro correspondia ao quantum mínimo de 
indivíduos escravizados que, em tese, permaneceriam para sempre solitários‖. Os 
africanos eram sempre a fonte do desequilíbrio entre homens e mulheres. Os 
índices de cativos oriundos da África sempre eram maiores que os crioulos. 336 
Florentino, 
337
 em outro trabalho, identificou o perfil dos cativos africanos que 
chegaram ao Rio de Janeiro: ―Predomínio dos escravos adultos entre os cativos era 
absoluto: eles nunca perfaziam menos da metade de todos os escravos, chegando 
mesmo a construir um contingente cerca de três vezes maior do que o de crianças‖.  
A tabela a seguir apresenta a taxa de africanidade por sexo nas escravarias de 
Itapemirim. 




1836-1849 1850-1871 1872-1888 
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
N % N % N % N % N % N % 
Crioulos 67 48,5 71 51,5 59 54,6 49 45,4 45 48,9 47 51,1 
Africanos 58 56,3 45 43,7 34 64,1 19 35,9 17 50 17 50 
Não Identificado 12 35,3 22 64,7 203 47,6 223 52,4 55 57,9 40 42,1 
Total 147 53,4 128 46,6 296 50,4 291 49,6 117 52,9 104 47,1 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
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A tabela 30 revela a estreita relação entre o tráfico de almas e a maioria de homens 
entre os africanos. No período entre 1836-1849 o número de homens africanos é 
maior que o de mulheres. O mesmo ocorre no segundo período, quando a 
porcentagem de homens africanos alcançou o índice de 64%. O aumento de 
homens africanos indica mais uma vez, como hipótese a ser explorada em estudos 
futuros, a entrada ilegal de africanos no Brasil e, muito possivelmente, diretamente 
nos ancoradouros da província do Espírito Santo. Pode-se também conjecturar a 
introdução de africanos por meio do tráfico interno, com a chegada de senhores 
provenientes de capitanias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, como ocorreu em 
Cachoeiro de Itapemirim. Já no período em que o tráfico estava extinto o número de 
homens e mulheres era igual.  
Também merece destaque a proporção de homens e mulheres crioulos, que era 
diferente. Entre os anos de 1836-1849 e 1872-1888, o número de mulheres crioulas 
era superior ao de homens com a mesma origem: respectivamente, 51,5% e 51,1%. 
Já nos anos entre 1850-1871 o número de mulheres era 45,4%. No geral, entre 
homens e mulheres, havia certa proporção: entre 1836-1849 haviam 53,4% de 
homens e 46,6% de mulheres; entre 1850-1871 eram 50,4% homens e 49,6% de 
mulheres e no último período, de 1872-1888 o número de homens era de 52,9% 
enquanto as mulheres representavam 47,1% da população. Ao todo os documentos 
trazem 560 homens (51,7%) e 523 (48,3%) mulheres durante o século XIX. 
A desproporção que Florentino e Góes descrevem em sua obra como causadora de 
rebeliões nos plantéis não ocorreu em Itapemirim. Em outras regiões da província a 
distribuição sexual apresenta proporções diferentes. Como demonstrado, a região 
Central havia quantidade significativa de crioulos, enquanto que cerca de 1/3 da 
população cativa da região Sul era formado por africanos. O gráfico a seguir traz a 





Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 124. 
De maneira geral a população masculina é superior à feminina. Destaque para a 
desproporção entre o número de homens e mulheres africanos na região central:, 
chegou a 79%. Na região sul e em Itapemirim a quantidade de homens africanos 
também superava o número de mulheres, respectivamente 71% e 64%. Deve-se 
lembrar que no período analisado a maior parte dos cativos de Itapemirim (72%) não 
apresentou identificação de origem.  
Quanto à quantidade de cativos crioulos nas três regiões, o gráfico demonstra 
proporção entre homens e mulheres. Com exceção da região de Cachoeiro, onde a 
quantidade de mulheres crioulas era superior aos homens, cerca de 52%, as regiões 
de Vitória e Itapemirim apresentaram número de homens um pouco maior que o 
número de mulheres, cerca de 56% e 54% respectivamente. Segundo Ribeiro, a 
semelhança da distribuição sexual entre esses lugares com características 
econômicas tão distintas, reforça uma possibilidade: ―a importância da reprodução 
natural para manutenção do escravismo em toda Província.‖ 338 
Outro aspecto importante que será analisado na tabela a seguir, diz respeito à 
distribuição de cativos crioulos e africanos nas propriedades de Itapemirim. Levou-se 
em consideração apenas os cativos que apresentam origem nos documentos. 
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mulheres 20,7 43,4 28,2 52,9 35,9 45,4












GRÁFICO 10: Distribuição (%) sexual de crioulos e africanos no 
Espírito Santo (1850-1871) 
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TABELA 31: Estrutura de Posse de Cativos em Itapemirim 










1-5 1 33,3 2 66,7 3 100 
6-10 4 57,1 3 42,9 7 100 
11-20 9 64,3 5 35,7 14 100 
21-30 0 0 0 0 0 0 
31-40 0 0 0 0 0 0 
41-50 0 0 0 0 0 0 
51-100 0 0 0 0 0 0 










1-5 5 62,5 3 37,5 8 100 
6-10 10 100 0 0 10 100 
11-20 40 78,4 11 21,6 51 100 
21-30 4 57,1 3 42,9 7 100 
31-40 19 54,3 16 45,7 35 100 
41-50 26 57,7 19 42,3 45 100 
51-100 0 0 0 0 0 0 










1-5 15 75 5 25 20 100 
6-10 9 52,9 8 47,1 17 100 
11-20 4 80 1 20 5 100 
21-30 0 0 0 0 0 0 
31-40 18 75 6 25 24 100 
41-50 35 85,3 6 14,7 41 100 
51-100 11 57,9 8 42,1 19 100 
Acima de 100 0 0 0 0 0 0 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
A ausência de dados detectada em muitos documentos prejudica os detalhes da 
pesquisa. Ainda assim alguns aspectos merecem destaque. Antes de 1850 a 
presença de africanos nas escravarias era marcante, independentemente do 
tamanho das mesmas. No caso das pequenas escravarias (1-5), 66% eram 
formadas por africanos. Deve-se ressaltar que foram identificados apenas cinco 
documentos. No período seguinte os africanos eram mais presentes nas médias 
propriedades entre 20 e 50 cativos. Já nas escravarias com mais de 100 indivíduos 
a quantidade de africanos encontrados era pequena em comparação aos crioulos, 
que representavam 83% do total de cativos da propriedade. É preciso lembrar que a 
maioria dos cativos descritos nos documentos desse período não apresentavam 
informações de origem. Após 1871, por sua vez, a maioria dos africanos estava nas 
escravarias médias que concentravam de 6-10 escravos, cerca de 47%. Nas 
propriedades com mais de 50 cativos, o número de africanos chegava a 42%. Os 
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documentos apontam, portanto, que concentração de africanos em Itapemirim 
estava nas pequenas e médias escravarias. 
O gráfico a seguir comparará os dados encontrados nas maiores e nas menores 
escravarias de Itapemirim. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
Esses números não podem ser analisados como absolutos, uma vez que 
documentos demonstram carência de informações sobre os cativos. Os três 
períodos revelam que a quantidade de crioulos era superior à de africanos. 
Destaque para o período após 1850, que apresenta número de crioulos expressivo, 
tanto nas pequenas quanto nas grandes escravarias. Os dados acima merecem ser 
comparados com os encontrados em Cachoeiro de Itapemirim. 
TABELA 32: Comparativo da Estrutura de Posse no Vale do Itapemirim (1850-1871) 









1-10 42 68,8 19 31,2 61 100 
11-20 87 73,1 32 26,9 119 100 
21-49 221 82,2 48 17,8 269 100 









1-10 15 83,3 3 16,7 18 100 
11-20 40 78,4 11 21,6 51 100 
21-49 49 56,3 38 43,7 87 100 
50 ou + 5 83,3 1 16,7 6 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 













africanos 50 42,9 16,7 16,7 35,2 42,1












GRÁFICO 11: Comparação da Origem dos Cativos nas Pequenas e 
Médias Escravarias (%) 
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A presença de cativos nos plantéis de Cachoeiro é superior aos valores encontrados 
em Itapemirim. A hipótese da ocultação de informações para despistar o tráfico ilegal 
pode explicar a ausência de informações nos documentos de Itapemirim e a 
presença das mesmas informações nos documentos referentes a Cachoeiro, pois os 
desembarques ilegais ocorriam no litoral itapemerinense. De maneira geral, em 
Itapemirim, a presença de africanos é menor nas escravarias com até 10 cativos e 
nas escravarias com mais de 50 escravos. Já na região de Cachoeiro, o número de 
africanos é maior nos plantéis com até 10 e acima dos 50 cativos. 
A distribuição de africanos por sexo e por tamanho da posse é outro aspecto 
destacado. A tabela anterior, que compara as regiões de Itapemirim e Cachoeiro, 
demonstrou que, a presença de cativos africanos difere de acordo com o tamanho 
da escravaria. A tabela a seguir acusará a presença de homens e mulheres nas 
pequenas e grandes escravarias de Itapemirim. 
















1-10 4 40 1 10 3 30 2 20 
11-20 7 50 2 14,2 1 7,1 4 28,7 
21-49 0 0 0 0 0 0 0 0 










1-10 9 50 6 33,3 2 11,1 1 5,5 
11-20 22 43,1 18 35,3 7 13,7 4 7,9 
21-49 28 32,6 20 23,3 25 29 13 15,1 










1-10 13 36,1 11 30,6 5 13,9 7 19,4 
11-20 1 20 3 60 1 20 0 0 
21-49 18 43,9 17 41,5 4 9,7 2 4,9 
50 ou + 6 31,6 5 26,3 3 15,8 5 26,3 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
A distribuição sexual de crioulos e africanos se apresenta bem diversificada em 
Itapemirim. De maneira geral, homens crioulos eram a maioria nas posses, mas não 
era regra. Entre 1836-1849, mulheres crioulas eram maioria nas grandes 
escravarias. No período entre 1850-1871 nenhum homem foi identificado como 
crioulo ou africano nas grandes propriedades, predominando assim as mulheres. No 
último período, predominou mulheres crioulas nas escravarias com até 20 cativos. 
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Já nas posses com mais de 50 escravos a quantidade de mulheres africanas 
superava a de homens da mesma origem. 
Ribeiro encontrou preponderância masculina entre os escravos vindos da África em 
todos os tamanhos de plantéis da região Sul. Na região Central mulheres africanas 
representavam mais da metade da população estrangeira nos plantéis até cinco 
cativos. Os cativos estrangeiros eram quantidade maior nos pequenos plantéis do 
Sul do que nas grandes propriedades. A explicação da autora é a maior 
disponibilidade de oferta de cativos oriundos do tráfico. 339 
Como dito e observado, os documentos de Itapemirim deixam subtendido uma série 
de informações sobre cativos, ao mesmo tempo em que revelam outros dados 
relevantes. Ainda que inventários e testamentos não sejam as melhores fontes para 
estudos demográficos, revelam informações importantes, que merecem análise, 
conforme próximo tópico. 
3.2.3. Sobre a Demografia  
Os Inventários post-mortem e Testamentos podem oferecer uma visão interessante 
a respeito do perfil demográfico dos cativos de Itapemirim. A desproporção sexual, 
apontada por muitos autores como a principal dificuldade enfrentada pelos cativos 
para formação de famílias, não foi observada em Itapemirim, conforme análise no 
tópico anterior. A superioridade masculina apresenta percentual irrelevante. 
A tabela a seguir apresenta a população cativa presente nos documentos cartoriais 
divididas por faixa etária.  
TABELA 34: População Escrava por Faixa Etária 
Fase 1-10 % 11-30 % 31-50 % + de 50 % S/ Inf. % Total % 
1836-1849 86 31,3 84 30,6 56 20,4 10 3,6 39 14,1 275 100 
1850-1871 120 20,2 171 28,8 121 20,4 29 4,8 153 25,8 594 100 
1872-1888 33 14,7 118 52,7 53 23,6 11 5 9 4 224 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
O número de crianças nos dois primeiros períodos estudados é bastante elevado. 
Na fase entre 1836-1849 as escravarias continham 31,3% de crianças pertencentes 
à faixa etária de 1-10 anos. Na fase seguinte os infantes representavam 20,2%, 
caindo para 14,7% no período entre 1872-1888. Esses dados dão indícios de que a 
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reprodução natural pode ter sido uma opção viável aos plantéis de Itapemirim antes 
mesmo da proibição do tráfico transatlântico, porém análises mais aprofundadas 
precisam ser realizadas para comprovar tal afirmação. A queda no último período é 
explicada pela Lei do Ventre Livre. Também apresentam altos índices a população 
cativa em idade produtiva. A faixa etária entre 11-30 anos demonstrou quantidade 
elevada de cativos nos três períodos estudados, e era mais da metade da população 
cativa entre 1872-1888. A quantidade de idosos, por sua vez, era baixa. Em todos os 
períodos os cativos com mais de 50 anos representaram 5% ou menos do total dos 
escravizados. 
Comparar os dados encontrados na tabela acima com outras informações 
demográficas abordadas nessa pesquisa revelam os índices de adultos e crianças 
na população de Itapemirim ao longo do século XIX. Na tabela a seguir, além dos 
valores encontrados nos inventários e testamentos, foram acrescentados os dados 
da Lista Nominal de 1833 e do Censo Oficial de 1872. 
TABELA 35: População Cativa Adulta e Infantil (Século XIX) 
Fase Crianças % Adultos % S/ Inf. % Total % 
1833 211 13,3 1.385 86,7 0 0 1.596 100 
1836-1849 86 31,4 150 54,5 39 14,1 275 100 
1850-1871 120 20,2 321 54 153 25,8 594 100 
1872-1888 33 14,7 182 81,3 9 4 224 100 
1872 199 7 2.674 93 0 0 2.873 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; 1833: APEES, Lista Nominal da 
População da Vila de Itapemirim, 1833, Fundo Governadoria, Livro 54; Censo de 1872. 
A população cativa era formada, basicamente, por adultos, resultado esperado para 
região uma marcada pelo comércio transatlântico de escravos. Em 1833 a 
quantidade de crianças cativas era pequena, apenas 13,3%. Já no período entre 
1836-1849 o quantitativo de crianças é superior, cerca de 31%, sendo o maior 
percentual analisado na tabela. Pode-se concluir que, ainda que a população nesse 
período fosse formada por adultos africanos, havia quantidade grande de infantes 
entre os cativos, que podem ser frutos da reprodução endógena, mas para que essa 
hipótese seja comprovada, é importante verificar os dados da naturalidade dos 
mesmos. 
Os outros extremos da tabela demonstram resultados imediatos da Lei do Ventre 
Livre. Era esperado que nesse período a população fosse formada por adultos, já 
que os nascidos a partir de 1871 não eram mais considerados cativos. Assim, não 
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foram contabilizados no Censo de 1872 e também não aparecem nos documentos 
entre 1872-1888. As poucas crianças que foram registradas são aquelas nascidas 
antes da promulgação da lei.  
Importante comparar os dados encontrados em Itapemirim com as escravarias das 
regiões Central e Sul. Ribeiro340 calculou a população dessas regiões usando três 
faixas etárias: 0-14 anos; 15-45; 46 ou mais. Assim, a tabela a seguir apresenta a 
população das três regiões de acordo com a divisão etária descrita. Para Itapemirim 
serão contabilizados apenas os cativos que apresentaram identificação. 
TABELA 36: Comparativo da População Cativa por Faixa Etária Encontrada nos 
Inventários e Testamentos (1850-1871) 
Faixa Etária Região Central Região Sul Região de Itapemirim 
N % N % N % 
0-14 509 36,2 333 39,5 163 37 
15-45 639 48 415 49,2 223 50,5 
45 ou + 184 13,8 95 11,3 55 12,5 
Total 1.332 100 843 100 441 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 131. 
Os dados acima demonstram proporção entre o número de crianças nas três regiões 
estudadas. Ironicamente foi a região Central da Província a que apresentou menor 
porcentagem de crianças para o período. Esses dados demonstram que, nas 
regiões afetadas pelo comércio transatlântico de almas, a reprodução endógena 
permanecia como uma via de manutenção da escravaria. Segundo Geisa Ribeiro, 
essa semelhança  
é indício de que a reprodução natural não se apresentou como estratégia 
viável para manutenção do escravismo apenas em regiões de economia de 
subsistência. À semelhança do que ocorria em áreas afastadas do tráfico 
atlântico e, após 1850, do interprovincial, as famílias se revelaram de 
grande importância para a manutenção/ampliação da mão de obra escrava 
nos domínios da grande lavoura espiritossantense. 
341
 
A proporção de adultos e idosos também foi semelhante. Entre os mais jovens, 
Itapemirim apresentou porcentagem maior, cerca de 50,5%, já entre os mais velhos, 
Vitória demonstrou porcentagem que se aproximou dos 14%. Os cativos adultos, em 
idade e condições propícias para o trabalho são maioria em ambas as regiões, pois 
eram a mão de obra das lavouras e outras atividades econômicas realizadas na 
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província. Por sua vez a quantidade pequena de idosos pode ser explicada pelo 
próprio sistema da escravidão, com condições exaustivas de trabalho, 342 castigos 
físicos, e outros fatores, eram mais cruéis com os escravos. 
A divisão de homens e mulheres por idade é outro fator que merece ser estudado. 
Novamente, será utilizada a divisão etária proposta por Geisa Ribeiro, pois pretende-
se destacar a faixa etária propícia a procriação. Além disso, comparar a quantidade 
de homens e mulheres por idade é um indicativo da formação de famílias em 
Itapemirim. 
TABELA 37: Distribuição de Homens e Mulheres por Faixa Etária 










1-14 47 43,5 61 56,5 108 45,7 
15-45 61 55,9 48 44,1 109 46,2 
46 ou + 16 84,2 3 15,2 19 8,1 










1-14 68 43,9 87 56,1 155 35,8 
15-45 123 55,1 100 44,9 223 51,5 
46 ou + 30 54,5 25 45,5 55 13 










1-14 35 70 15 30 50 23,6 
15-45 67 48,5 71 51,5 138 65 
46 ou + 11 45,8 13 54,2 24 11,4 
Total 113 53,3 99 46,7 212 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
O quantitativo de homens e mulheres nas variadas faixas etárias era basicamente 
proporcional. Em alguns períodos específicos houve disparidade sexual. A faixa 
etária entre 1-14 anos nos períodos entre 1836-1849 e 1850-1871 a quantidade de 
homens e mulheres era proporcional: 43% de homens e 56% de mulheres nas duas 
primeiras fases. A disparidade entre os sexos nessa faixa etária ocorreu no último 
período, onde o número de homens alcançou o percentual de 70%. De maneira 
geral, no entanto, havia certa proporção sexual entre as crianças das escravarias de 
Itapemirim. 
Na faixa entre 15-45 anos a proporção ocorreu em todos os períodos. Nas primeiras 
fases houve superioridade dos homens: 55% para as duas fases, enquanto 
mulheres representavam 44%. Já no último período a quantidade de mulheres foi 
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superior a de homens, cerca de 51%. De qualquer forma a proporção entre homens 
e mulheres em idade fértil compõe cenário propício para formação de famílias. Por 
fim, o grupo com idade superior aos 46 anos variou de proporcionalidade de acordo 
com o período. Entre 1836-1849 a quantidade de homens era superior ao número de 
mulheres, ou seja, 84% e 15%, respectivamente. No período entre 1850-1871 eram 
55% de homens e 44% de mulheres e entre 1872-1888 eram 44% de homens e 55% 
de mulheres. No geral havia proporção entre homens e mulheres: 52% e 47% no 
primeiro período, 51% e 49% no segundo período e 53% e 46% no terceiro período, 
respectivamente. 
Afim de se obter um panorama melhor em relação a divisão sexual da escravaria de 
Itapemirim será calculada a razão de masculinidade da mesma, nos períodos e 
faixas etárias analisados. O Gráfico 12 apresenta os dados obtidos: 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
No primeiro período analisado pelo gráfico encontram-se algumas disparidades, tais 
como a baixa razão de masculinidade entre os menores de 14 anos e superelevada 
taxa entre os maiores de 46. Tanto no período anterior a 1850, quanto no 
subsequente, o quantitativo de meninas na primeira faixa etária era elevada. Número 
maior de mulheres também foi encontrado no período entre 1872-1888, nas faixas 
etárias entre 15-45 e acima dos 46 anos. Já entre os menores de 14 no último 
período analisado, a população masculina era elevada. Nos demais períodos e 
1836-1849 1850-1871 1872-1888
0-14 77,04 78,16 233,33
15-45 127,08 123 94,36
46 ou + 533,33 120 84,61












faixas etárias a razão de masculinidade aponta para um equilíbrio sexual, uma vez 
que as taxas se aproximam de 100. 
Ao comparar a razão de masculinidade de Itapemirim com as outras regiões 
capixabas entre 1850-1871, percebe-se que os dados se assemelham mais à 
escravaria da Região Central que a da Região Sul. Esta região apresentou certo 
desequilíbrio sexual na faixa etária entre 15-45 anos, com razão de masculinidade 
de 157,76. Já na Região Central esse valor foi de 115,87. 343 Em Itapemirim, 
conforme demonstrou o Gráfico 12, a razão de masculinidade foi de 123. Em 
quantidade de cativos, a faixa etária entre 15-45 anos era superior às demais, assim 
como encontrado nas escravarias das regiões Central e Sul. No período entre 1850-
1871, enquanto Itapemirim possuía 51% dos cativos nessa faixa etária, a região 
Central possuía 47% e o Sul 49%. Os dados analisados até aqui demonstram que 
as propriedades escravistas de Itapemirim possuíam condições favoráveis para a 
existência de famílias.  
Para completar as análises demográficas foram elaboradas pirâmides etário e 
sexual dos períodos estudados. Poderão ser comparados as idades dos cativos nos 
períodos variados e assim, avaliar semelhanças e diferenças.  
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
*Números Absolutos. 
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Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
*Números Absolutos. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
*Números Absolutos. 
De maneira geral as pirâmides etário e sexual apresentam panoramas bem 
diferentes para os três períodos. O topo estreito foi característica em ambas. Na 
pirâmide entre 1836-1849 o número de homens idosos nas escravarias era superior 
ao das mulheres, ainda que fosse pequeno comparado com as demais faixas 
etárias. Os idosos são minorias nos três períodos. A primeira pirâmide indica maior 
nascimento de meninas e um quantitativo de mulheres superior aos homens até os 
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GRÁFICO 14: Pirâmide Etário-Sexual da População Escrava (Nº*) 
1850-1871 
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14 anos. Nas faixas etárias acima o número de homens é superior ao das mulheres, 
com exceção da faixa entre 30-34 anos, onde havia mais mulheres. 
A segunda pirâmide, por sua vez, também traz a base larga, com predominância de 
meninas nas primeiras faixas etárias. Homens é maioria entre os 20-24 anos. Nos 
demais grupos etários as mulheres. A última pirâmide etária traz uma base estreita, 
resultado da Lei do Ventre Livre. Nesse período houve predomínio de homens nas 
faixas de 10-14 até os 20-24 anos. Na faixa dos 30-34 havia maioria de homens e 
entre os 40 até os 54 a pirâmide apresentou certo equilíbrio.  
Para finalizar a análise demográfica será analisada a razão de dependência da 
escravaria de Itapemirim. No gráfico 16 será calculada a razão de dependência geral 
(RDG), onde serão consideradas a quantidade de crianças com a de idosos em 
relação ao número de adultos, além da razão de dependência juvenil (RDJ) e a 
razão de dependência senil (RDS). 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
*Razão de Dependência Geral 
**Razão de Dependência Juvenil 
***Razão de Dependência Senil 
O gráfico 16 demonstra que no período entre 1836-1849, a razão de dependência 
geral (116,51) e juvenil (99,08) era elevada, ao contrário da razão de dependência 
senil (17,43), que era muito baixa, dado explicado pelo número de crianças 
equivalente ao número de adultos produtivos. No segundo período a RDG chegou a 
94,17, uma vez que o número de crianças e idosos era inferior ao de adultos 
1836-1849 1850-1871 1872-1888
RDG* 116,51 94,17 53,62
RDJ** 99,08 69,5 47,1









GRÁFICO 16: Razão de Dependência Geral, Juvenil e Senil  
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produtivos. A RDJ foi calculada em 69,5 e a RDS em 35,87, o que demonstra que 
houve aumento no número de idosos em relação ao período anterior. Já no último 
período, entre 1872-1888, os índices foram baixos, resultado das leis do Ventre Livre 
e do Sexagenário, que ocasionou queda no número de crianças e idosos nas 
escravarias. 
As regiões Central e Sul capixabas apresentaram razão de dependência maior que a 
de Itapemirim. Enquanto em Itapemirim a razão de dependência geral foi calculada 
em 94,17, na região Central era 104,5 e na região Sul era 103,85. Assim, a maior 
parte da população cativa itapemirinense estava em idade produtiva. Quanto a RDJ, 
o cálculo para Itapemirim foi 69,5, para a região Central foi 79,09 e para a região Sul 
80,96, ou seja, nessas duas últimas regiões o número de crianças era maior que na 
primeira. Em relação aos idosos, Itapemirim apresenta um RDS maior que as 
demais, sendo 35,87. A Capital apresentou cálculo de 28,79 e o Sul 22,89, sendo a 
população itapemirinense mais envelhecida que as demais. 
Os dados analisados até aqui apresentam o panorama da população de Itapemirim 
presente nos inventários e testamentos. O equilíbrio sexual e a alta taxa de crianças 
são indícios da presença de famílias nas escravarias itapemirinenses. Ainda que 
houvesse dependência do tráfico transatlântico, como insinuam as fontes, existe 
grande possibilidade de a reprodução natural ter sido utilizada como mecanismo de 
manutenção e ampliação das escravarias, e esses dados serão analisados no 
próximo tópico. 
3.2.4. Sobre as Famílias Cativas presentes nos Inventários e Testamentos 
Inventários post-mortem e testamentos vêm sendo utilizados como fontes para 
remontar famílias cativas em várias localidades. Ainda assim não são os melhores 
documentos para essa tarefa. Segundo Manolo Florentino e José Roberto Góes, 
344
 
o uso dessas fontes configura exercício de interpretação das relações familiares 
cativas. Para o estudo das famílias cativas do Rio de Janeiro, Florentinho e Góes 
recomendam a reunião de pistas, indícios e, às vezes, provas que podem tornar os 
laços familiares cativos menos obscuros. Patrícia Merlo345 por sua vez, ao pesquisar 
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famílias escravas em Vitória, comenta sobre as fontes capixabas, que são dispersas, 
às vezes ausentes e, com isso, o cruzamento de dados é dificultado. 
Como exposto, os inventários apresentam muitas lacunas a respeito da vida dos 
cativos, principalmente nos documentos entre 1850-1871. Ainda assim, trazem 
informações de um quadro complexo de relações familiares tecidas pelos cativos da 
região. Nem todos os documentos apresentam relações familiares. A tabela 38 
apresentará o quantitativo de documentos com famílias nos períodos estudados. 




































































































































































































N % N % N % N % N % N % N % N % N % 
1836-1849 2 40 3 60 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 
1850-1871 9 23 4 10 10 26 2 5 3 8 2 5 7 18 1 2,5 1 2,5 39 
1872-1888 14 34 9 22 16 39 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2,5 1 2,5 41 
Total  25 29 16 19 26 30,5 2 2,5 3 3,5 2 2,5 7 8 2 2,5 2 2,5 85 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
Dos documentos levantados em todos os períodos, 64,7% aparecem escravos como 
bens, sendo que 40% dos mesmos trazem laços familiares. No período entre 1836-
1849, 40% dos inventários trazem registros de famílias. Já entre 1850-1871, em 
46% dos documentos aparecem famílias (nove inventários, dois testamentos e sete 
inventários com testamentos). No último período, 34% dos inventários apresentam 
famílias. Os registros familiares levantados nessa dissertação são inspirados no 
trabalho que Geisa Ribeiro
346
 desenvolveu para as regiões de Central e Sul do 
Espírito Santo.  
A tabela abaixo apresenta algumas informações sobre o parentesco recolhidas nos 
inventários e testamentos de Itapemirim. 
 
 
                                            
346
 RIBEIRO, 2012, p. 142-143. 
130 
 
TABELA 39: Participação dos Cativos em Relações Familiares Segundo Faixa Etária. 
Faixa Etária 1836-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
0-14 100 61,7 45 56,2 37 46,8 
15-45 52 32,1 26 32,5 32 40,5 
45 ou + 10 6,2 9 11,3 10 12,2 
Total 162 58,9 80 13,4 79 35,2 
Total Geral  275 100 594 100 224 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
Os índices de parentesco em Itapemirim apresentam valores desproporcionais de 
um período para o outro. Enquanto entre 1836-1849, nos inventários, 58% dos 
cativos participavam de famílias. Já entre 1850-1871, apenas 13% estavam 
vinculados a famílias. E entre 1872-1888 a porcentagem de escravos com laços 
familiares foi de 35%. Esse último período mais se aproxima de dados encontrados 
em outras escravarias. Manolo Florentino e José Roberto Góes347 encontraram 
índices de 25% a 35% entre 1790-1830 de laços de parentesco primários para as 
escravarias agro fluminenses. Já Geisa Ribeiro348 encontrou índices de 25,8% para 
as escravarias da região Central e 30,47% para a região Sul da Província do Espírito 
Santo. 
A queda brusca nos índices de parentesco do primeiro para o segundo período 
explica-se pela ausência de informações nas fontes, como discutido. A falta de 
dados nos documentos dificulta a constatação de famílias cativas no período. Uma 
explicação para esse evento poderia ser o aumento da africanidade ou a chegada 
de cativos oriundos do tráfico interno. Não há, no entanto, vestígios nas fontes que 
provem essas especulações.  
O índice de crianças com relações de parentesco, que foi superior em todos os 
períodos analisados, também não representa a maioria dos cativos entre 0-14 anos 
entre 1850-1871. Cerca de 27,6% dos escravos nessa faixa etária aparecem ligados 
a famílias nos inventários e testamentos. Para 1836-1849, o número de crianças 
com parentesco foi de 92,5% e para 1872-1888, 69,8%. O elevado número de 
crianças sem vínculo familiar nos documentos chama a atenção, principalmente no 
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período entre 1850-1871, quando 72,4% dos infantes não pertenciam a nenhuma 
família.  
Descobrir quem eram essas crianças e a origem das mesmas não é tarefa fácil, 
porém, algumas especulações podem ser levantadas. Marcus Carvalho levantou um 
grande número de infantes oriundos do tráfico internacional que desembarcaram no 
litoral de Pernambuco após 1831, alguns com apenas quatro anos de idade. Por 
serem ―mercadorias‖ mais baratas e menores, eram procurados por muitos 
comerciantes. 349 É certo que Itapemirim participou do comércio internacional de 
almas, inclusive, desobedecendo a lei de 1850, mas a ausência de fontes com o 
perfil dos africanos desembarcados nesse litoral impede de saber se havia crianças 
incluídas. Outra hipótese é que esses infantes são oriundos do tráfico interno, 
porém, novamente a ausência de dados nas fontes é um obstáculo. 
Para se ter um panorama provincial da participação de cativos em famílias, o gráfico 
17 realiza essa comparação por faixa etária nas regiões Central, Sul e em 
Itapemirim.  
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 143. 
O que se percebe é a participação de crianças nas escravarias das três localidades 
superior às demais faixas etárias. Assim, as pequenas escravarias que se 
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Região Central Região Sul Itapemirim
0-14 anos 36 45,6 56,2
15-45 anos 20,6 25 32,5








GRÁFICO 17: Participação (%) dos Cativos em Relações Familiares 
Segundo Faixa Etária (Espírito Santo - 1850-1871) 
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dedicavam ao abastecimento interno e as grandes lavouras capixabas eram 
―apoiadas na reprodução endógena para a manutenção de suas escravarias‖. 350 O 
perfil da população cativa nas três regiões não destoou, apesar das atividades 
econômicas muito distintas: abastecimento interno, lavouras de café e produção de 
açúcar. 
Outro aspecto analisado relaciona-se ao tamanho das escravarias em relação aos 
laços familiares. Como aponta Florentino e Góes e discutido nesse trabalho, a 
relação entre o tamanho dos plantéis e laços familiares é bastante relevante, uma 
vez que, segundo os autores, quanto maior os plantéis maiores são as 
probabilidades de se instituírem vínculos familiares.  
A tabela a seguir apresenta a relação entre o tamanho da posse e os vínculos 
familiares estabelecidos em Itapemirim.  
TABELA 40: Participação dos Cativos em Relações Familiares Segundo Tamanho da Posse 
Posse 1836-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
1-10 0 0 25 21,2 26 29,2 
10-20 0 0 24 20,3 21 23,6 
20 ou + 164 100 69 58,5 42 47,2 
Total 164 59,6 118 19,8 89 39,7 
Total Geral  275 100 594 100 224 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; 
Como se observa, os maiores plantéis contêm maior número de cativos com laços 
familiares. No primeiro período apenas nas posses com mais de 20 escravizados 
constam famílias. Vale ressaltar que essas duas escravarias foram citadas nesse 
trabalho, pois possuíam mais de 100 cativos cada. Eram do desembargador Ignácio 
Accioli de Vasconcellos e Francisca da Costa Pinheiro Gomes. Já no segundo 
período, 58% dos escravos com vínculos familiares se encontravam nas maiores 
escravarias. Novamente duas dessas possuíam mais de 100 cativos e eram de José 
Bello de Araújo e Urçula Barreto da Silva Barbosa. No último período 47% dos 
cativos estavam integrados em algum laço familiar primário. 
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Dados semelhantes foram encontrados por Ribeiro351 em outras áreas do Espírito 
Santo. O gráfico a seguir apresentará os dados para os três plantéis. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 145. 
O gráfico acima comprova que as famílias cativas capixabas se encontravam nas 
grandes escravarias. Ao mesmo tempo, Geisa Ribeiro352 observa que grande 
quantidade de crianças não apresentou registros familiares na região Sul, uma vez 
que há discrepância entre os valores descritos nos gráficos 17 e 18. Ela acredita que 
houve falta de acuidade dos avaliadores, mesmo problema encontrado nos 
documentos de Itapemirim.  
Outra hipótese levantada por Ribeiro consiste na possibilidade de crianças 
participarem do tráfico interno de cativos. Acredita-se que o escravo ―sem mãe‖ 
tenha nascido fora da escravaria. Essas também podem ter sido vítimas do tráfico 
internacional, como Marcus Carvalho encontrou no Recife, 
353
 porém, não há 
documentos suficientes que comprovem qualquer uma dessas hipóteses. O que há, 
no entanto, é uma quantidade expressiva de crianças cativas que não apresentam 
registros familiares, o que endossam as hipóteses. 
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Região Central Região Sul Itapemirim
1-10 cativos 14,7 4,6 21,2
11-20 cativos 23,3 27,7 20,3









GRÁFICO 18: Participação (%) dos Escravos em Relações Familiares 
segundo o Tamanho da Posse (Espírito Santo 1850-1871) 
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O que se pode concluir dos dados analisados em inventários até aqui é a maior 
participação de crianças nos laços familiares, principalmente ligados às mães. ―Eram 
elas que acionaram com maior frequência os principais instrumentos para se 
construir relações familiares, ao menos aqueles captados pelas fontes, a saber: a 
consanguinidade e o casamento.‖ 354 A quantidade de mulheres envolvidas em laços 
familiares será analisada na tabela a seguir. 
TABELA 41: Mulheres com 15 ou Mais Anos Casadas, Viúvas ou Mães Solteiras  
Condição das Mulheres 1836-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
Mães solteiras 2 6,9 27 64,3 21 87,5 
Mães casadas e viúvas 27 93,1 15 35,7 3 12,5 
Total de mulheres inseridas em famílias 29 82,8 42 51,8 24 64,8 
Total de mulheres com 15 anos ou mais 35 100 81 100 37 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas.  
No primeiro período analisado a quantidade de mães solteiras destoa dos demais 
períodos estudados. No caso, o problema encontra-se na amostra tão diminuta de 
cinco inventários e a exuberância dos dados encontrados no inventariado de Ignacio 
Accioli. Nesse quesito a fonte não deve ser considerada ―excepcional-normal‖ como 
indicado por Ginzburg e Coni. 355 Avaliando-se as informações gerais do período, a 
hipótese das informações daquela escravaria discrepam dos dados obtidos em 
outros inventários. Ainda assim merece indicar que a quantidade de mães casadas 
atingiu a porcentagem de 93%, graças na partilha do desembargador Accioli. A 
quantidade de mulheres com mais de 15 anos inseridas em laços familiares 
representava, nesse período, aproximadamente de 82%. Entre 1850-1871 e 1872-
1888, a quantidade de mães solteiras assemelhou-se a de outras regiões do Espírito 
Santo, respectivamente 64% e 87%. O total de mulheres incluídas em laços 
familiares primários foi de 50% entre 1850-71 e 64% entre 1872-88. 
Para outras regiões do Espírito Santo a quantidade de mães solteiras sobressai às 
casadas. Entre 1850-1871 na região Central, das 112 mulheres com laços familiares 
70,5% eram solteiras. Já na região Sul no mesmo período, eram 82 mulheres, sendo 
que 61% não eram casadas. No total 30% das mulheres da região Central e 41% na 
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região Sul tinham algum vínculo parental. 356 Itapemirim apresenta o maior índice 
para o período, uma vez que a quantidade de mulheres inseridas em famílias atingiu 
51%. Voltando ao inventário de Accioli e com essa última observação, nota-se que a 
sociedade escravista itapemirinense possuía o casamento como incentivo da união 
entre homens e mulheres escravizados. Interessante tal característica em sociedade 
com marca relevante de ingresso de novos indivíduos fosse pelo tráfico ilegal, fosse 
pelo tráfico interno. 
Quanto aos homens, apesar de aparecerem com menos frequência nos registros 
com aparentados, também eram membros de famílias. A tabela 42 traz valores de 
homens que chefiavam famílias. 
TABELA 42: Homens com 15 ou Mais Anos Casados, Viúvos ou Pais Solteiros  
Condição dos Homens 1836-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
Pais solteiros 0 0 1 6,3 0 0 
Pais casados e viúvos 26 100 15 93,7 3 100 
Total de homens inseridos em famílias 26 55,3 16 23,9 3 9,7 
Total de homens com 15 anos ou mais 47 100 67 100 31 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
Das famílias com a presença de homens, a maioria era casada. Apenas em um 
registro aparece um pai solteiro. Em 1866 o cativo africano Alexandre, ―De Nação‖ é 
descrito no testamento do Capitão José Tavares de Brum e Silva, com 56 anos, 
carpinteiro e pai de Apolinária, de 12 anos. Diferente das mulheres, onde a maioria 
apresenta algum vínculo familiar, entre os homens, a minoria inseria-se em algum 
laço familiar parental.  Entre 1836-1849, período com inúmeras famílias nucleares 
descritas graças ao plantel do desembargador Accioli, 55% dos homens eram 
casados. Já em 1850-1871, 23% dos homens estavam inseridos em alguma família, 
como pai ou marido; e entre 1872-1888 apenas 9% dos homens eram casados. 
Geisa Ribeiro357 também encontrou minoria de homens inseridos em famílias nas 
regiões Central e Sul. Para o período entre 1850-1871, foram 7% para região de 
Vitória e 9% para Cachoeiro. Novamente Itapemirim apresenta número maior de 
homens vinculados a famílias. Quanto aos pais solteiros, encontraram-se, entre 
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1790-1821 e 1850-1871, cinco pais solteiros na região Central. Estes não 
correspondiam a 1% do total de homens em idade superior aos 15 anos. 
O gráfico a seguir compara o número de homens e mulheres que participaram de 
algum laço familiar nas três regiões entre 1850-1871. 
 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas; RIBEIRO, 2012, p. 147-148. 
O gráfico 19 revela a disparidade entre a participação de homens e mulheres nos 
laços familiares capixabas. Itapemirim apresentou maior participação de ambos os 
sexos nas famílias cativas descritas nos documentos, enquanto que a região Central 
apresentou a menor porcentagem. A diferença encontrada entre o número de 
homens e mulheres pode induzir a pensamento pejorativo sobre as relações afetivas 
dos cativos, principalmente das mulheres, porém, essa ideia é simplória e passível 
de análise. 
Para Ribeiro, 358 nem todos os homens e mulheres que não apresentam referência 
ao registro de casamento ou viuvez viviam na promiscuidade. Alguns deveriam viver 
ou tivessem vivido algum relacionamento consensual. ―Muitas mães solteiras, na 
verdade, deveriam viver relacionamentos consensuais, fossem eles estabelecidos 
nos limites das senzalas ou os extrapolando‖. Florentino e Góes, por sua vez 
argumentam que 
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Região Central Região Sul Itapemirim
Mulheres 30,2 41,8 51,8










GRÁFICO 19: Participação (%) de Homens e Mulheres em Famílias no 
Espírito Santo (1850-1871)   
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embora parte da historiografia se esmera em ressaltar o desregramento nas 
relações afetivas e familiares entre escravos, os exemplos apresentados 
mostram que muitas vezes estas relações, mesmo que não sancionadas, 
deveriam ser por todos respeitadas. [...] Havia um amplo reconhecimento 
social destes laços, em particular daqueles de base consanguínea, inclusive 
pelos que, escravos ou livres, não faziam parte do grupo. A força das 
ligações familiares era tal que transbordava a condição jurídica de todos 
nelas diretamente envolvidos (havia parentes escravos e libertos), além de 




O que se pode deduzir então, é que nem todas as relações entre os cativos eram 
devidamente reconhecidas a ponto de serem registradas nos inventários. Além 
disso, essas relações eram respeitadas pela comunidade, que as reconhecia, 
independentemente de serem sacramentadas ou não, porém, através da análise do 
número de filhos pode-se levantar algumas hipóteses sobre o assunto. A tabela a 
seguir reúne informações sobre o assunto. 
TABELA 43: Número de Filhos nas Famílias 
 
Famílias e Períodos 

















































































1850-1871 Nº 5 1 4 1 0 0 11 23 




1836-1849 Nº 1 0 1 0 0 0 2 4  
101 1850-1871 Nº 26 6 3 0 1 0 36 52 
1872-1888 Nº 24 5 2 0 1 0 32 45 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
As famílias chefiadas por casados são chamadas de nucleares e as chefiadas por 
solteiros, são designadas como matrinucleares ou patrinucleares. Em Itapemirim, 
apenas uma família era chefiada por um pai solteiro. As informações sobre 
Alexandre não permitem afirmações mais precisas, como a participação em uma 
relação consensual ou, se era solteiro ou viúvo. As famílias nucelares são maioria, 
como se observa na tabela acima. Isso porque, os plantéis do desembargador 
Accioli e de Dona Francisca da Costa Pinheiro Gomes foram descritos com laços 
familiares. A maioria das famílias nucleares observadas no primeiro período tinha 
entre três e seis filhos. Uma delas era extensa, com a presença de um neto, e 
estava na escravaria do ex-presidente provincial.  
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Em 1845 o casal Paulo e Luisa apareceram na partilha do desembargador Ignacio 
Accioli de Vasconcellos. Ele, com 50 anos, era de origem Mina e ela, com 35, 
Caçanga. Nesse documento aparecem cinco filhos, sendo que a filha mais velha, 
Martinha, de 16 anos, também era mãe de uma criança, Heliodoro, com oito meses 
quando o documento foi escrito. Não aparece o nome do pai dessa criança. Alguns 
fatos, porém, são interessantes. Luisa era avó aos 35 anos, de um neto com oito 
meses ao mesmo tempo que era mãe de João, com 1 ano de idade. Como discutido 
por Florentino e Goés, 360 observa-se o casamento entre um africano mais idoso e 
mulher jovem. A tradição africana dava aos homens mais velhos a prioridade na 
escolha das mulheres. Vejamos no quadro abaixo a composição dessa família. 
QUADRO 1: Família de Paulo e Luisa, cativos de Ignácio Accioli de Vasconcellos 
Fonte: Inventário de Ignácio Accioli de Vasconcellos, APEES. 
*Os números em parênteses correspondem a idade dos cativos. 
Entre 1850-1871 a maioria das famílias eram matrinucleares com apenas um filho. 
Uma dessas famílias aparece no testamento de Dona Cândida Joaquina da Fonseca 
Tavares, primeira esposa do Capitão José Tavares de Brum e Silva. Dona Cândida 
deixou a cativa Isabel como herança para sua neta, Cândida Bello. Isabel era filha 
de Benedicto e Rosa e mãe de Macário. Os pais de Isabel não aparecem na lista de 
cativos deixados como herança, porém, deveriam fazer parte de sua escravaria, já 
que tiveram seus nomes citados.  Todos os cativos que são descritos por Dona 
Cândida como herança para seus netos têm o nome dos pais mencionados: 
Restíbula, deixada a Maria Bello, era filha de Luiz e Bernarda; e Randolfo, herança 
de José Bello, era filho de Raymundo e Belmira. O cativo Raymundo, junto com sua 
irmã, Casimira, ganharam liberdade no leito de morte de sua senhora. Sua esposa, 
Belmira, possivelmente continuava cativa. 
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QUADRO 2: Família de Isabel, cativa de Cândida Joaquina da Fonseca Tavares 
 
Fonte: Testamento de Cândida Joaquina da Fonseca Tavares, APEES. 
QUADRO 3: Família de Raymundo e Belmira, cativos de Cândida Joaquina da Fonseca Tavares 
 
Fonte: Testamento de Cândida Joaquina da Fonseca Tavares, APEES. 
O testamento de Dona Cândida aponta para a existência de muitas famílias em sua 
escravaria. Como os testamentos nem sempre vinham acompanhados por 
inventários, não se sabe ao certo quantos cativos a mesma possuía e quantos 
desses se organizavam em famílias, mas as informações deixadas por ela nos 
permitem deduzir que sua escravaria era suscetível à formação de famílias. 
Dois anos mais tarde, em 1866, foi aberto o inventário do Capital Tavares Brum, 
tendo como inventariante sua segunda esposa, Maria Bárbara Lopes Feijó. Entre os 
cativos do capitão aparece uma escrava chamada Rosa, com 40 anos, 
provavelmente a esposa de Benedicto. Também aparece uma cativa de nome 
Delmira, com 40 anos. Como não havia acuidade dos avaliadores na hora de 
registrar os nomes, possivelmente é a mesma Belmira que aparece no testamento 
de Dona Cândida, casada com Raymundo. 
A predominância de famílias matrinucleares com apenas um filho nos períodos entre 
1850-1871 e 1872-1888 é semelhante a resultados encontrados em outras 
escravarias capixabas. Ribeiro361 observou que a maioria das famílias chefiadas por 
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solteiros tinha apenas um filho. Entre 1850-1871 foram 53% na região Central e 39% 
na região Sul, mas algumas famílias matrinucleares possuíam quantidade elevada 
de filhos. Em 1869, Dona Anna Joaquina de Souza abriu o inventário de seu 
padrasto, Antônio José Correa. Entre os cativos do finado aparece Mathildes, com 
35 anos, mãe de cinco crianças, todos crioulos. Outra família matrinuclear com cinco 
filhos apareceu no inventário de Dona Urçula Maria do Espírito Santo, aberto em 
1885 por seu marido, José Joaquim Marvila. Anna, com 45 anos era mãe de cinco 
filhos, sendo quatro com mais de 15 anos. 
QUADRO 4: Família de Mathilde, cativa de Antônio José Correa 
 
Fonte: Testamento e Inventário de Antônio José Correa, APEES. 
* Os números em parênteses correspondem a idade dos cativos. 
QUADRO 5: Família de Anna, cativa de Urçula Maria do Espírito Santo* 
 
Fonte: Inventário de Urçula Maria do Espírito Santo, APEES. 
*Os números em parênteses correspondem a idade dos cativos. 
Famílias como as de Mathildes e Anna reforçam a ideia de que havia relações 
consensuais entre os cativos sem o devido registro nos inventários. Por não serem 
relações sacramentadas, talvez a omissão não preocupasse os inventariantes. Não 
se pode comprovar tais uniões, mas é possível analisar os matrimônios que ocorriam 
entre eles. Apesar da maioria das famílias serem formadas por mães solteiras, 
muitos casais são descritos nos documentos, incluindo alguns que não 
apresentavam filhos. Em sete inventários, apareceram 10 casais sem registros de 
filhos, sendo sete entre 1850-1871 e três entre 1872-1888. 
Dentro das famílias nucleares alguns aspectos merecem estudo, como a idade dos 































1836-1849 1850-1871 1872-1888 
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
15-24 0 0 3 12 0 0 1 9,1 0 0 1 9,1 
25-34 7 28 12 48 0 0 2 18,2 0 0 0 0 
35-44 7 28 8 32 2 20 2 18,2 2 28,6 6 54,5 
45-54 9 36 0 0 5 50 2 18,2 4 57,1 4 36,4 
55-64 1 4 0 0 2 20 1 9,1 1 14,3 0 0 
65 ou + 1 4 1 4 1 10 0 0 0 0 0 0 
Sem Inf. 0 0 1 4 0 0 3 27,2 0 0 0 0 
Total 25 100 25 100 10 100 11 100 7 100 11 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixa. 
A tabela 44 demonstra que a maioria dos cativos de Itapemirim unidos em 
casamento ou viúvos eram mais velhos. Encontraram-se nos registros apenas duas 
mulheres com idade entre 15-24 anos: uma entre 1850-1871 e outra entre 1872-
1888. As faixas etárias com maior quantidade de cônjuges ou viúvos variam de 
acordo com o sexo. Entre os homens a faixa etária predominante foi entre 45-54 
anos nos três períodos analisados. Já entre as mulheres, em cada período, uma 
faixa etária sobressaiu. Entre 1836-1849, a maioria tinha entre 45-54 anos; entre 
1850-1871 as esposas estavam entre 25 e 54 anos; e no último período, entre 1872-
1888, predominou a faixa etária entre 35-44 anos. 
De modo geral os cativos casados e viúvos de Itapemirim estavam em idade 
madura. Dado semelhante encontrado em outras regiões do Espírito Santo. 
―Considerando o conjunto da população escrava, os cônjuges concentravam-se na 
faixa dos 35 a 54 anos.‖ 362 Quanto a idade dos pais para a concepção do primeiro 
filho, não ficou muito distante da tabela acima: nos anos anteriores ao fim do tráfico 
internacional de escravos, a média de idade com que as mulheres tinham seu 
primeiro filho era 22 anos. Entre 1850-1871 aumentou para 24 anos e nos anos 
finais da escravidão era de 25. Já entre os homens os valores foram: 30 anos, 35 e 
42, respectivamente. 
De modo geral a diferença etária entre os casais não era acentuada em Itapemirim, 
assim como nas outras regiões da província. Na região Central, entre 1850-1871, as 
mulheres tinham filhos com 26 anos e os homens com 33 anos. Já no Sul a média 
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era de 24 anos para mulheres e homens. 363 Esses números não são conclusivos 
pois, os documentos analisados só constam os filhos vivos e que faziam parte 
daquela escravaria. Não são levadas em consideração as possíveis mortes de 
crianças e a venda para outros donos.  
A diferença etária entre os casais é outro ponto a ser estudado. Na região Central do 
Espírito Santo havia diferença etária entre os casais de um a 10 anos, com homens 
mais velhos que as esposas. 364 Florentino e Góes observaram que homens, 
principalmente os crioulos, procuravam se casar com mulheres mais jovens, 
enquanto que as mulheres mais velhas também buscavam homens muito jovens 
para se casarem. 365 Dados semelhantes foram observados por Slenes, 366 pois as 
mulheres africanas recém-chegadas procuravam se casar com homens mais velhos, 
crioulos ou africanos ―ladinos‖ já estabelecidos, que poderiam lhes proporcionar 
melhores condições de trabalho e até alforria. Ribeiro encontrou um caso desses na 
região Central da Província, em que a esposa tinha 50 anos e seu marido apenas 
16. A tabela 45 tenta entender a diferença etária entre os cônjuges de Itapemirim. 




1836-1849 1850-1871 1872-1888 
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
0 2 8,3 0 0 1 16,6 0 0 0 0 0 0 
1-5 5 20,8 0 0 0 0 1 16,6 5 62,5 0 0 
6-10 10 41,7 0 0 1 16,6 0 0 2 25 0 0 
11-15 4 16,6 0 0 2 33,3 0 0 1 12,5 0 0 
16-20 2 8,3 0 0 1 16,6 0 0 0 0 0 0 
21-25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
26-30 1 4,2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Total 24 (100%) 6 (100%) 8 (100%) 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
A tabela demonstrou que os homens eram mais velhos que as mulheres, e a 
diferença etária era pequena. Entre 1836-1849 a maioria dos homens era de 6 a 10 
anos mais velhos que suas esposas. No período seguinte os homens tinham entre 
11 a 15 aos a mais que suas parceiras, e no último período eram de 1 a 5 anos mais 
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velhos que suas mulheres. Os registros contam com apenas uma mulher mais velha 
que seu marido (1856), a Rachel de 50 anos e Marques com 45, mas a diferença de 
idade era de apenas cinco anos, portanto, não assinala tendência divergente. 
Havia, portanto, equilíbrio etário entre os casais cativos itapemirinenses. Para 
poucos casais a diferença etária configurava-se acentuada. Na partilha de Ignácio 
Accioli aparece o cativo João Monis, crioulo, com 56 anos, casado com Rita, de 
origem Mina, com 30 anos, com diferença de 26 anos e a maior de todos os 
períodos estudados. Além disso, o casal João Monis e Rita chama atenção para 
outra questão da família cativa: a união entre africanos e crioulos. Florentino e Góes 
perceberam, em seus estudos para o Rio de Janeiro, que as uniões obedeciam 
regras da endogamia: crioulos casavam entre si. O tráfico acirrava as rivalidades 
entre crioulos e africanos, e como consequência, as uniões entre crioulos 
aumentava sempre que havia incremento de cativos africanos nas escravarias. 367 A 
tabela 46 apresenta a organização das uniões em Itapemirim. 
TABELA 46: Casais de Cativos por Origem 
 
Diferença 
1836-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
Homens e Mulheres Crioulos 1 4 0 0 0 0 
Homens e Mulheres Africanos 18 72 1 11,1 5 62,5 
Homem Africano e Mulher Crioula 2 8 1 11,1 0 0 
Homem Crioulo e Mulher Africana 3 12 0 0 0 0 
Total 25 (100%) 9 (100%) 8 (100%) 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
A união entre africanos predominou em Itapemirim. Curiosamente, apenas um casal, 
nos três períodos estudados, não era formado por um dos cônjuges africanos. 
Outros casais analisados omitem a origem de um ou dos dois cônjuges. Entre 1836-
1849, encontrou-se um casal formado por mulher africana e homem sem 
identificação de origem; entre 1850-1871, cinco casais não apresentam origem e 
outros dois aparecem apenas a origem crioula dos homens. Já entre 1872-1888, um 
casal era formado por homem crioulo e mulher sem procedência, um casal o homem 
era africano e a mulher não tinha origem identificada e outro casal nenhum dos dois 
apresentam procedência. 
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Para as regiões Central e Sul da Província, entre 1850-1871, a composição das 
uniões foi bastante divergente: 72% dos casais, na região de Vitória, eram crioulos e 
52% dos casais de Cachoeiro eram formados apenas por africanos. Assim como em 
Itapemirim, na região Sul, a presença de estrangeiros chegou a um terço das uniões. 
A união entre crioulos e africanos também era minoria. 368 A endogamia prevalecia 
na região Sul, incluindo Itapemirim, como observou Florentino e Góes. Por outro 
lado, e diferentemente do que encontraram, no Sul do Espírito Santo, o predomínio 
das uniões era entre africanos. 
Até aqui tentou traçar um perfil das famílias cativas de Itapemirim e, através da 
comparação com outras escravarias capixabas, identificar como se organizava a 
família cativa espírito-santense. Apesar de muitas informações terem sido omitidas 
dos documentos analisados, até aqui, comprovou-se que as escravarias 
itapemirinenses eram abastecidas através da reprodução endógena. Ainda que 
Itapemirim tenha recebido grande quantidade de africanos, oriundos do tráfico 
internacional antes e depois de 1850, o quantitativo de crianças com vínculos 
familiares indica a reprodução endógena. Cabe agora saber se as famílias cativas 
de Itapemirim se mantinham unidas após a morte de seus senhores. 
3.2.5. Sobre a Estabilidade das Famílias Cativas 
Um dos momentos mais críticos para a família cativa consistia na partilha em 
inventário. Os escravos que se organizaram em famílias, possivelmente, construíam 
projetos de vida que iam muito além do desejo de seus senhores de aumento de 
suas escravarias. Mas, antes de analisar as partilhas e as possíveis divisões entre 
os vários herdeiros, será observada o tempo de união das famílias cativas. O 
parâmetro utilizado foi o mesmo usado por Geisa Ribeiro, 369 que estimou a duração 
das famílias através da idade do filho mais velho, junto ao pai ou a mãe, 
independente da condição civil. 
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Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
Dos dados obtidos considerado os limites da fonte pode-se observar razoável 
estabilidade nas uniões. Os casais das escravarias de Itapemirim, de maneira geral, 
mantinham-se juntos por longos períodos de tempo. Pais e mães com filhos entre 10 
e 19 anos encontravam-se presentes na maioria das famílias nos três períodos. 
Entre 1872-88, oito famílias com pai e mãe tinham filhos com mais de 20 anos. Os 
dados não levam em conta filhos dessas famílias que possam ter falecido ou 
possíveis vendas ocorridas antes do inventário. As regiões Central e Sul também 
apresentavam maioria das famílias com duração de 10 a 19 anos. 370 
Outro dado relevante sobre a estabilidade dessas famílias afigura-se na 
continuidade desses casais e seus filhos unidos por ocasião da partilha 
proporcionada pelos inventários. Em análise feita por Geisa Ribeiro, 371 comprovou-
se que a maioria das famílias, independentemente do tamanho do plantel, 
permaneceu totalmente unida nas regiões de Vitória e Cachoeiro. Em Itapemirim, 
levantaram-se os seguintes dados:  
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1836-1849 1850-1871 1872-1888
Até 1 ano 1 4 1
1-4 anos 3 7 7
4-9 anos 4 8 7
10-19 anos 20 6 13







GRÁFICO 20: Duração das Famílias Cativas Formadas por Casados, 
Solteiros e Viúvos  
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1836-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
 
Até 10  
Totalmente Unida 0 0 1 25 5 62,5 
Parcialmente Unida 0 0 1 25 0 0 
Totalmente Separada 0 0 2 50 3 37,5 
Total  0 0 4 100 8 100 
 
11-19 
Totalmente Unida 0 0 1 16,7 2 66,6 
Parcialmente Unida 0 0 2 33,3 0 0 
Totalmente Separada 0 0 3 50 1 33,4 
Total  0 0 6 100 3 100 
 
20 ou + 
Totalmente Unida 15 51,7 18 56,2 8 100 
Parcialmente Unida 13 44,8 4 12,6 0 0 
Totalmente Separada 1 3,5 10 31,2 0 0 
Total  29 100 32 100 8 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
Como se observa acima a tendência de manter as famílias unidas dependia do 
tamanho da escravaria. Nas pequenas e médias a separação total das famílias 
alcançou números expressivos. A partilha dividiu parentes cativos entre membros da 
família senhorial e outros entre credores,porém, de maneira geral, a família cativa se 
manteve unida. Dos dados nota-se que 55,6% do total de famílias permaneceram 
completamente unidas, enquanto que 22,2% foram parcialmente separadas e outros 
22,2% foram totalmente separadas. Para Florentino e Góes, quando a família 
permanece unida preserva-se o lugar social da criação e a transmissão dos valores 
escravos. 372 Pode-se atribuir esse fato à convivência mais próxima dos familiares 
mantidos na mesma escravaria. 
A presença de credores nas partilhas era comum nos inventários de Itapemirim. De 
maneira geral, na divisão da herança, os cativos ficavam com os familiares do 
senhor. No total 68 famílias cativas foram herdadas por parentes do falecido, o que 
representava 75% das partilhas. Isso significa que, ainda que a família tenha sido 
separada entre os herdeiros, permaneciam próximos e, às vezes, residindo na 
mesma casa, mas há casos aonde alguns iam a leilão para o pagamento de dívidas 
ou resgatados por credores do inventariado.  
Entre os credores que herdaram cativos nos documentos de Itapemirim aparecem: 
Manoel José Machado, José Francisco da Igreja, Henrique Luiz Ferreira Torres, 
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Manoel José de Araújo Machado, Barbosa Peixoto, Francisco José Gomes, Dr. 
Clímaco Barbosa, José da Silva Costa Santos, Manoel Ferreira dos Santos e Manoel 
Teixeira de Souza Pinto.  
A prática do empréstimo era comum na sociedade Oitocentista. Para muitos, embora 
a atividade constituísse a única fonte de renda por conta da cobrança de taxa de 
juros, o gesto justificava-se pela generosidade do credor. Quanto aos devedores, 
alguns deviam muito mais que podiam arcar. ―Os credores não parecem 
preocupados com o fato de as dívidas não terem sido pagas. [...] Os herdeiros terão 
sempre como primeiro dever e preocupação regularizá-las segundo o desejo do 
testador, que as deixa enumeradas.‖ 373 
De maneira geral, como se constatou, as partilhas levavam em consideração os 
vínculos familiares dos cativos. Independentemente do tamanho da posse, as 
famílias tendiam a permanecer unidas, e aquelas que foram parcialmente separadas 
se mantiveram entre herdeiros da própria família. Ribeiro374 detectou isso nas 
regiões Central e Sul da província. Segundo ela, os cativos, sem distinção da escala 
das escravarias, tinham grandes chances de permanecerem unidos. A tabela 48 
apresenta a partilha de acordo com o estado civil dos chefes das famílias.  





1836-1849 1850-1871 1872-1888 




Totalmente Unida 2 100 18 62 13 86,6 
Parcialmente Unida 0 0 6 20 0 0 
Totalmente Separada 0 0 5 18 2 13,4 
Total  2 100 29 100 15 100 
 
Nucleares 
Totalmente Unida 18 69,2 8 53,3 3 37,5 
Parcialmente Unida 7 26,9 1 6,7 3 37,5 
Totalmente Separada 1 3,9 6 40 2 25 
Total 26 100 15 100 8 100 
Fonte: APEES, Inventários Post-Mortem e Testamentos de Itapemirim, Fundo Juízo de Direito da 
Comarca de Itapemirim, Série Vara de Famílias, 15 Caixas. 
As partilhas em Itapemirim levaram em consideração os laços familiares, no entanto, 
diferentemente do encontrado nas regiões Central e Sul da Província, onde as 
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famílias chefiadas por solteiros tinham mais chance de se separarem, 375 em 
Itapemirim as famílias nucleares eram mais propícias à separação. Entre 1850-1871, 
das famílias matrinucleares e patrinucleares, 36,96% foram completamente 
separadas na região Central, 17,24% na região Sul e 1% em Itapemirim. Já os 
dados referentes às famílias nucleares, enquanto 40% se separou totalmente nessa 
última região, na região Central foram 13,33% e no Sul 3,85%. 
Os dados analisados até aqui apresentam retratos das famílias cativas de 
Itapemirim. Apesar da ausência de informações nos inventários, que constituiu um 
desafio de grande relevância na investigação. Tinham razão Florentino e Góes sobre 
as limitações da fonte no estudo proposto e a respeito da necessidade de 
cruzamentos dos dados obtidos com outros documentos, sobretudo, os 
eclesiásticos. Para isso, realizou-se outro extenso levantamento com base em 
registros de batismo, que complementa com razoável sucesso o perfil familiar de 
homens e mulheres escravizados em Itapemirim. O capítulo a seguir apresentará o 
perfil dos cativos e das famílias escravas encontrados nos registros de batismo da 
Paróquia Nossa Senhora do Amparo em Itapemirim, e assim preencher uma lacuna 
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4. RETRATOS DAS FAMÍLIAS CATIVAS PRESENTES NOS 
REGISTROS DE BATISMOS  
4.1. Sobre a Importância do Batismo 
A pia batismal foi cenário de muitos momentos protagonizados pela família cativa no 
Brasil e, desde algumas décadas, houve maior investimento de pesquisa com essas 
fontes. De maneira geral os registros eclesiásticos oferecem detalhes do cotidiano 
das famílias cativas, constituindo-se em excelente campo de estudo, pois cabia a 
Igreja Católica o registro de episódios relevantes da vida e das sociabilidades entre 
pessoas livres ou escravas. De fato a Igreja, desde o Concílio de Latrão, concorreu 
por sacralizar esses momentos da vida social. 376 A união entre Coroa Portuguesa e 
Igreja fez com que os registros civis passassem a ser de alçada da última. ―Dessa 
maneira manteve-se a prática dos livros eclesiásticos em que, desde o período 
colonial, assinalavam-se nascimentos, casamentos e óbitos em volumes distintos, 
de acordo com a condição livre ou cativa dos indivíduos [...].‖ 377 
Esses registros trazem aspectos do cotidiano nos períodos colonial e imperial, tanto 
dos livres quanto dos escravos, e demonstra o domínio católico sobre a população, 
uma vez que os principais eventos da vida das pessoas estavam sob a direção da 
Igreja. Através dos registros de nascimentos, casamentos e mortes, o catolicismo 
perpetuava seu domínio social e, portanto, tornava o indivíduo parte da sociedade. A 
ausência de material censitário em quase toda a América Portuguesa até o fim do 
século XIX torna os documentos eclesiásticos fontes valiosíssimas para os estudos 
historiográficos, uma vez que permitem a realização de análises de variáveis 
sociodemográficas da sociedade colonial e também imperial. 378 
Através do batismo, principal rito do cristianismo, o sujeito inseria-se na sociedade 
católica. ―No contexto do catolicismo, o batismo era a principal maneira de tornar 
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qualquer indivíduo, escravo ou livre, membro da sociedade cristã.‖ 379 Para os 
cativos, especificamente, o batismo era ministrado a adultos e crianças, obrigando o 
senhor a prática desses sacramentos.  
A integração para o cativo era importante, pois representava quesito básico de 
sobrevivência, já que negar o domínio do senhor e de suas instituições representava 
confronto que causaria mais dano que benefício. 380 Tanto os escravos que 
chegavam aos portos brasileiros quanto os que nasciam nessas terras, se tornavam 
parte da sociedade através do sacramento batismal. Aos senhores cabia a 
obrigação de batizar seus cativos, adultos ou crianças, correndo o risco de sofrerem 
com as maldições do mundo espiritual. ―Considera-se responsabilidade de todos os 
senhores o batismo dos escravos, já que uma das principais justificativas da 
escravatura era a conversão dos pagãos e a salvação das almas.‖ 381  
Os sacramentos eclesiásticos no Brasil foram organizados após a aprovação das 
Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, 382 documento do período colonial 
que foi mantido até 1889. As ordenações forneciam instruções sobre todo o 
procedimento cristão que livres e escravos deveriam obedecer, com instruções 
sobre o batismo dos ―escravos brutos e boçaes‖ e dos filhos dos ―infiéis‖, porém, os 
menores de sete anos não deviam ser batizados sem a autorização dos pais. 383  
Aos cativos, em tese, garantia-se o direito ao batismo, mesmo ao arrepio da vontade 
senhorial. Por outro lado o sacramento constituía-se em obrigação do senhor 
enquanto cristão, que deveria administrar o ato aos crioulos em, no máximo, seis 
meses, e aos africanos com mais de dez anos. Os com idade menor que essa, 
deveriam ser batizados com um mês. Aos filhos das cativas, o batismo deveria ser o 
mesmo dado às crianças livres. 384 As Constituições Primeiras do Arcebispado da 
Bahia garantiam muitos benefícios espirituais para aqueles que eram batizados.  
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A Igreja era a instituição que conseguia se infiltrar em assuntos considerados 
privados, inclusive em como deveriam ocorrer as relações entre senhores e 
escravos. Curioso notar que direitos atinentes à família apenas se tornaram 
disciplina cível em 1916 com o primeiro código sobre o assunto. O Império projetou 
disciplinar a matéria incumbindo a importantes juristas como Teixeira de Freitas e 
Nabuco de Araújo sem alcançar sucesso. 385  
Os benefícios do batismo cristão seriam inúmeros, conforme afirma o padre 
Rocha386, além de ser o caminho para a inserção do cativo na sociedade. ―A pia 
batismal é um dos espaços mais loquazes que se possa citar na formação de 
solidariedade.‖ 387 Apesar disso a documentação eclesiástica também pode 
apresentar hipóteses inseguras, uma vez que, em muitos casos, é extremamente 
lacunar. 388 
A vida cotidiana colonial e imperial era perpassada pela Igreja Católica, que acaba 
por nortear, de certo modo, as relações privadas entre senhores e escravos. 
Controlando os registros civis até 1889, encontram-se nestes livros inúmeros 
aspectos da vida cotidiana de livres e cativos. Nos estudos sobre família escrava, 
oferecem dados sobre sua composição e laços de solidariedade, através das 
relações de compadrio, remontando, em certos aspectos, a comunidade cativa. As 
Constituições Baianas dizem que os padrinhos devem ser nomeados pelos pais ou 
pessoa que estiver com a responsabilidade sobre aquela criança.  
Os padrinhos e madrinhas se tornam fiadores para com Deus, pais espirituais, com a 
obrigação de ensinar a Doutrina Cristã e os bons costumes. 389 Para os cativos, 
além da escolha dos pais espirituais dos infantes, o batismo era uma ação social, 
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por garantir benefícios que vão além da relação senhor-escravo. 390 Reconstruir as 
relações de compadrio é, portanto, se aproximar de relações sociais relevantes, 
onde se observa uma imagem complexa da estratificação social e dos processos 
que a geravam. 391 
4.2. Sobre os batismos na província  
Antes de ser iniciada a análise dos livros de batismo de Itapemirim, se faz 
necessário entender um pouco dos batismos realizados na província. Como os laços 
entre a Igreja Católica e o Estado Brasileiro eram estreitos, os relatórios dos 
Presidentes Provinciais apresentam o quantitativo de batismos na Província. Essas 
informações são eficientes indicadores sobre a reprodução endógena da população, 
tanto livre quanto escrava. A Tabela 49 contém os batismos na Província do Espírito 
Santo entre os anos de 1842-1858. 




Livres Cativos Total 




Pardos Pretos  
Total 
% 
N % N % N % N % 
1842 329 20,6 725 45,6 1.054 66,2 192 12 346 21,8 538 33,8 1.592 
1843 319 18 804 45,6 1.123 63,6 218 12,4 423 24 641 36,4 1.764 
1844 365 22 728 44,1 1.093 66,1 197 11,9 363 22 560 33,9 1.653 
1845 260 18,3 555 39,2 815 57,5 255 18 348 24,5 603 42,5 1.418 
1846 326 17,8 822 45,1 1.148 62,9 236 13 439 24,1 675 37,1 1.823 
1847 280 18,5 708 46,9 988 65,4 153 10,1 369 24,5 522 34,6 1.510 
1851 354 20,4 723 41,8 1.077 62,2 227 13,2 425 24,6 652 37,8 1.729 
1853 296 20,3 643 44 939 64,3 176 12,1 344 23,6 520 35,7 1.459 
1855 388 22,1 866 49,6 1.254 71,5 143 8,1 358 20,4 501 28,5 1.755 
1857* 280 15,8 806 45,4 1.086 61,2 128 7,2 264 14,9 392 22,1 1.773 
1858** 215 14,3 728 48,3 943 62,6 133 8,8 206 13,7 339 22,5 1.506 
Total*** 3.412 19 8.113 45 11.525 64,0 2.058 11,4 3.885 21,6 5.943 33,0 17.982 
Fontes: 1842: Fala com que o Exm. Presidente da província do Espírito Santo, Wenceslau de Oliveira 
Bello, abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 25 de maio de 1843. Rio de Janeiro, Typ. 
Americana de I.P. da Costa, 1843. 1843: Fala com que o Exm. Vice-presidente da província do 
Espírito Santo, José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, abriu a Assembléia Legislativa 
Provincial no dia 23 de maio de 1844. Rio de Janeiro, Typ. Imp. e Const. de J. Villeneuve e Comp., 
1845. 1844: Fala com que o Exm. Vice-presidente da província do Espírito Santo, Joaquim Marcellino 
da Silva Lima, abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 27 de maio de 1845. Rio de Janeiro, 
Typ. Imp. e Const. de J. Villeneuve e Comp., 1845. 1845: Fala dirigida á Assembléia Legislativa da 
província do Espírito Santo na abertura da sessão ordinária do ano de 1846 pelo Exm. Vice-
presidente da mesma província, Joaquim Marcellino da Silva Lima. Rio de Janeiro, Typ. Brasiliense 
de F.M. Ferreira, 1846. 1846: Relatório do presidente da província do Espírito Santo, o doutor Luiz 
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 FARINATTI, Luiz Augusto Ebling. Padrinhos preferenciais e hierarquia social nas fronteiras sul do 
Brasil (1816-1845). In.: GUEDES, Roberto; FRAGOSO, João (org.). História Social em registros 
paroquiais: (Sul-Sudeste do Brasil, séculos XVIII-XIX). Rio de Janeiro: Mauad X, 2016, p. 121-144. 
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Pedreira do Coutto Ferraz, na abertura da Assembléia Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 
1847. Rio de Janeiro, Typ. do Diário de N.L. Vianna, 1848. 1847: Relatório do presidente da província 
do Espírito Santo, o doutor Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, na abertura da Assembléia Legislativa 
Provincial no dia 1.o de março de 1848. Rio de Janeiro, Typ. do Diário de N.L. Viana, 1º de março de 
1848. Bonifacio Nascentes d'Azambuja, dirigiu a Assembléia Legislativa da mesma província na 
sessão ordinária de 24 de maio de 1852. Victoria, Typ. Capitaniense de P.A. de Azeredo, 1852. 1853: 
Relatório com que o Exm. sr. dr. Sebastião Machado Nunes, presidente da província do Espírito 
Santo abriu a sessão ordinária da respectiva Assembléia Legislativa no dia vinte e cinco de maio do 
corrente ano. Victoria, Typ. Capitaniense de P.A. d'Azeredo, 1854. 1855: Relatório com que o Exm. 
Snr. Presidente da Província do Espírito Santo, o Doutor José Mauricio Fernandes Pereira de Barros, 
passou a administração da Província ao Exm. Snr. Comendador, José Francisco de Andrade e 
Almeida Monjardim, segundo Vice-Presidente, no dia 13 de fevereiro de 1857. 1857: Relatório que o 
Exm. Sr. Comendador José Francisco de Andrade Almeida Monjardim, segundo vice-presidente da 
província do Espírito Santo apresentou na abertura da Assembleia Legislativa Provincial, no dia 23 de 
maio de 1858. 1858: Relatório do Presidente da Província do Espírito Santo, o Bacharel, Pedro Leão 
Velloso, na abertura da Assembléia Legislativa Provincial no dia 25 de maio de 1859. Disponível em: 
http://www.crl.edu/brazil/provincial/esp%C3%ADrito_santo. 
* Neste ano não foram enviados os dados referentes as seguintes freguesias: Barra de São Mateus, 
Linhares e Espírito Santo. Itapemirim enviou apenas o total de batismos, casamentos e óbitos, mas 
não os números parciais. Por conta disso, a porcentagem da tabela não é exata. 
** Neste ano não foram enviados os dados referentes as seguintes freguesias: Itapemirim, e Espírito 
Santo. As freguesias de Barra de São Mateus, e Benevente enviaram apenas o total de batismos, 
casamentos e óbitos. Por conta disso, a porcentagem da tabela não é exata. 
***Devido a ausência de informações nos relatórios de 1857 e 1858, a porcentagem total não é exata. 
Como visto a tabela acima não apresenta números consecutivos para os anos de 
1842-1858. Não foram encontrados registros referentes ao período de 1848-1850, 
1852 e 1854, nem após 1858. Ainda assim pode observar oscilações no crescimento 
do número de batismos de um ano para o outro.  
É possível conjecturar que nos anos onde ocorreram decréscimos se deve às 
epidemias que assolaram a província no século XIX. Como as crianças eram mais 
suscetíveis a falecerem com esses males, muitas delas podem ter vindo a óbito 
antes do sacramento batismal. Na década de 1850 a febre amarela, varíola, cólera e 
outras doenças vitimaram inúmeras pessoas. 392 Segundo Sebastião Franco, 393 por 
volta de 1847, a varíola se manifestou em Guarapari e em algumas fazendas de 
Itapemirim, com inúmeras vítimas. A tabela 51 demonstrou queda no número de 
batizados entre 1846 e 1847 e nos demais anos não aparecem registros. 
Outra doença, a febre amarela, atingiu à província por volta de 1850, primeiramente 
no Sul e se alastrou por outras localidades, e também deixou rastro de mortos. Já 
em 1855 a epidemia de cólera assolou a província. A falta de recursos e médicos, 
além da resistência da população às vacinas, eram os grandes problemas da saúde 
provincial no século XIX. Não há menção nos relatórios provinciais ao número de 
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batizados nos anos de 1850 nem em 1856, ano posterior a epidemia de cólera. A 
omissão dessas informações pode ser consequência do grande número de vítimas.  
O nascimento de livres em todos os anos foi superior ao nascimento de crianças 
cativas.  A quantidade de infantes escravizados ultrapassa os 30%, em quase todos 
os anos registrados e chega a 42% em 1845. Segundo Lago, 394 a taxa de 
nascimento de cativos superior a 30% demonstra a manutenção da população 
escrava capixaba através da reprodução endógena. Para cada dois batismos de 
crianças livres se batizava um cativo. A maioria das crianças escravizadas foi 
designada como ―preta‖ (3.885 crianças), na proporção de 65% das crianças cativas 
e 21% dos nascimentos gerais. 
Outro aspecto interessante sobre a tabela é a quantidade de crianças ―livres de cor‖ 
em comparação aos livres brancos nascidos neste período. Foram 11.525 batismos 
de crianças livres, cerca de 64%, onde 19% eram brancas e 45% de cor. A 
informação revela a miscigenação da população capixaba. Campos395 e Merlo, 396 
ao pesquisarem a população escrava de Vitória, detectaram a predominância de 
pardos e elevado número de mestiços. Isso dificultava a aparente distinção entre 
livres e cativos. A conclusão das pesquisadoras, para Vitória, foi aplicada para a 
Província como um todo, ao menos no que se refere aos registros de batismo. Os 
estudos de Lago e Ribeiro397 ampliam essas conclusões. 
Boa parte desses batismos ocorreu em Itapemirim, uma das regiões mais populosas 
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 CAMPOS, Adriana Pereira. Nas barras dos tribunais: direito e escravidão no Espírito Santo do 
século XIX. 2003. Tese (Doutorado em História) – IFCS, UFRJ, Rio de Janeiro, 2003, p. 95-96.   
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 LAGO, R. D. Sob os olhos de Deus e dos homens: escravos e parentesco ritual na Província do 
Espírito Santo (1831-1888). Dissertação (Mestrado em História) apresentada ao Programa de Pós-
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TABELA 50: Número de Batismos na Paróquias de Itapemirim (1842-1855) 
Ano Livres Cativos  




Pardos Pretos  
Total  
 
% H M % H M % H % M % H % M % 
1842 34 22 23 25 30 23 111 46 21 9 29 12 47 19 34 14 131 54 242 
1843 28 25 21 23 27 20 103 41 31 12 29 11 51 21 36 15 147 59 250 
1844 29 19 23 14 15 13 77 36 29 14 19 9 50 24 37 17 135 64 212 
1845 25 27 32 12 17 18 81 50 15 9 19 12 24 15 22 14 80 50 161 
1846 50 56 35 37 31 22 174 57 25 8 20 7 45 15 40 13 130 43 304 
1847 18 20 17 31 35 30 104 47 12 5 8 4 50 22 48 22 118 53 222 
1851 38 31 23 17 15 11 101 34 31 11 33 11 62 21 66 23 192 66 293 
1853 53 48 32 42 39 26 182 58 16 5 18 6 46 15 49 16 129 42 311 
1855 26 25 34 25 26 34 102 68 10 7 13 9 13 9 10 7 46 32 148 
Total 301 273 27 226 235 21 1.035 48 190 9 188 9 388 18 342 16 1.108 52 2.143 
Fontes: 1842: Fala com que o Exm. Presidente da província do Espírito Santo, Wenceslau de Oliveira 
Bello, abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 25 de maio de 1843. 1843: Fala com que o 
Exm. Vice-presidente da província do Espírito Santo, José Francisco de Andrade e Almeida 
Monjardim, abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 1844. 1844: Fala com que 
o Exm. Vice-presidente da província do Espírito Santo, Joaquim Marcellino da Silva Lima, abriu a 
Assembléia Legislativa Provincial no dia 27 de maio de 1845. 1845: Fala dirigida á Assembléia 
Legislativa da província do Espírito Santo na abertura da sessão ordinária do ano de 1846 pelo Exm. 
Vice-presidente da mesma província, Joaquim Marcellino da Silva Lima. 1846: Relatório do 
presidente da província do Espírito Santo, o doutor Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, na abertura da 
Assembléia Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 1847. 1847: Relatório do presidente da 
província do Espírito Santo, o doutor Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, na abertura da Assembléia 
Legislativa Provincial no dia 1.o de março de 1848. Bonifacio Nascentes d'Azambuja, dirigiu a 
Assembléia Legislativa da mesma província na sessão ordinária de 24 de maio de 1852. 1853: 
Relatório com que o Exm. sr. dr. Sebastião Machado Nunes, presidente da província do Espírito 
Santo abriu a sessão ordinária da respectiva Assembléia Legislativa no dia vinte e cinco de maio do 
corrente ano. 1855: Relatório com que o Exm. Snr. Presidente da Província do Espírito Santo, o 
Doutor José Mauricio Fernandes Pereira de Barros, passou a administração da Província ao Exm. 
Snr. Comendador, José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, segundo Vice-Presidente, no dia 
13 de fevereiro de 1857.  
A tabela acima demonstra que nasciam mais crianças cativas do que livres em 
Itapemirim. Somente nos anos de 1846, 1853 e 1855, a quantidade de batismos de 
livres foi superior aos escravos. Enquanto aquele grupo levou a pia batismal 48% 
dos infantes, os escravizados batizaram 52% das crianças. Os livres brancos 
batizaram quantidade maior que os de cor (27% e 21% respectivamente), da mesma 
forma que os infantes cativos pretos foram maioria em relação aos pardos (18% e 
34% respectivamente). Uma explicação para a alta taxa de reprodução cativa dada 
por Lago seria o estabelecimento de senhores de escravos, que ocorreu na região 
neste período, com um número alto de cativas em idade produtiva. 398 Além da 
reprodução endógena, deve-se levar em consideração os africanos que adentraram 
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a região. Ribeiro399 detectou que em Cachoeiro de Itapemirim 30% da escravaria era 
composta por africanos. 
Como se observou na análise dos batismos provinciais, em alguns anos o número 
de batizados foi muito inferior ao ano anterior. Possivelmente esse fenômeno foi 
ocasionado pelas epidemias que assolaram a província e o município de Itapemirim. 
400 Também merece destaque a proporção sexual existente nos nascimentos de 
escravos: foram 27% de meninos e 25% de meninas, pardos e pretos. Ao se 
comparar o total de batismos de Itapemirim com o número obtido na província, a 
região foi responsável por 12% das crianças nascidas nesse período. Como no 
período analisado pelas tabelas acima, o município itapemirinense compreendia 
todo o Vale, faz-se necessário comparar os batizados ocorridos no Sul com os 
realizados na região de Vitória. Assim, a tabela 51 comparará a quantidade de 
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 Em Itapemirim foram muitas vítimas das epidemias que assolaram a província capixaba no século 
XIX. Em 1847 a localidade de Cachoeiro sofreu com a varíola a ponto de se fazer um cordão de 
isolamento da região (MORENO, 2016, p. 82); em 1850 a febre amarela fez algumas vítimas 
(RELATÓRIO, 1852, P.18-19); e em 1853 houveram casos de coqueluche e sarampo, principalmente 
entre as crianças (RELATÓRIO, 1853, P.18). Porém, nenhuma doença foi tão mortal quanto a cólera 
morbus. A mesma adentrou na província em novembro de 1854 e levou milhares de vítimas ao 
túmulo (OLIVEIRA, 2008, p. 369). Entre setembro de 1855 e abril de 1856, foram 1.572 mortos em 
todo território capixaba, sendo que 458 vítimas residiam em Itapemirim (RELATÓRIO, 1856, p. 4-5). 
Só na vila principal foram 11 mortes. O Barão de Itapemirim e outros fazendeiros perderam grande 
quantitativo de escravizados com a epidemia: dois no Engenho Colheres de Firmino; três no Engenho 
Coroa da Onça do Coronel Gomes Bittencourt; três no Engenho Limão do Major Dias da Silva; nove 
no Engenho Vermelho, de Tavares de Brum e Silva; nove no Engenho Cotia de Rodrigues Barboza; 
15 no Engenho Poço Grande do Senhor Povoas; 19 no Engenho de Boa Vista da Viúva Bello (em 15 
dias) e 40 no Engenho Moqui do Barão de Itapemirim (FRANCO, 2015, p. 69). 
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TABELA 51: Comparativo do Número de Batismos nas Paróquias de Vitória e Itapemirim (1842-1855) 
 
Ano 




Livres Cativos  
Total 
Geral 



































































N 84 225 309 52 91 143 452 56 55 111 50 81 131 242  
1.592 % 18,6 49,8 68,3 11,5 20,1 31,7 28,4 23,1 22,7 45,8 20,6 33,6 54,2 15,2 
 
1843 
N 92 306 398 44 129 173 571 53 50 103 60 87 147 250  
1.764 % 16,1 53,6 69,7 7,7 22,6 30,3 32,3 21,2 20 41,2 24 34,8 58,8 14,2 
 
1844 
N 68 249 317 36 110 146 463 48 29 77 48 87 135 212  
1.653 % 14,7 53,8 68,4 7,8 23,7 31,6 28 22,6 13,7 36,3 22,6 41,1 63,7 12,8 
 
1845 
N 81 192 273 30 120 150 423 52 29 81 34 46 80 161  
1.418 % 19,1 45,4 64,5 7 28,5 35,5 29,8 32,3 18 50,3 21,1 28,6 49,7 11,3 
 
1846 
N 74 280 354 28 124 152 506 106 68 174 45 85 130 304  
1.823 % 14,6 55,4 69,9 5,5 24,5 30,1 27,7 34,9 22,4 57,2 14,8 27,9 42,8 16,6 
 
1847 
N 85 248 333 59 81 140 473 38 66 104 20 98 118 222  
1.510 % 18 52,4 70,4 12,5 17,1 29,5 31,3 17,1 29,7 46,8 9 44,2 53,2 14,7 
 
1851 
N 55 150 205 29 74 103 308 69 32 101 64 128 192 293  
1.729 % 17,8 48,7 66,5 9,5 24 33,5 17,8 23,5 10,9 34,4 21,8 43,8 65,6 16,9 
 
1853 
N 47 93 140 16 43 59 199 101 79 180 34 97 131 311  
1.459 % 23,6 46,7 70,3 8,1 21,6 29,7 13,6 32,5 25,4 57,8 10,9 31,2 42,2 21,3 
 
1855 
N 72 51 123 16 36 52 175 51 51 102 23 23 46 148  
1.755 % 41,1 29,1 70,3 9,1 20,7 29,7 9,9 34,4 34,4 68,9 15,6 15,6 31,1 8,4 
 
Total 
N 658 1.794 2.452 310 808 1.118 3.570 574 459 1.033 378 732 1.110 2.143  
14.703 % 18,4 50,2 68.7 8.7 22,7 31,3 24,3 26,8 21,4 48,2 17,6 34,2 51,8 14,5 
Fontes: 1842: Fala com que o Exm. Presidente da província do Espírito Santo, Wenceslau de Oliveira 
Bello, abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 25 de maio de 1843. Rio de Janeiro, Typ. 
Americana de I.P. da Costa, 1843. 1843: Fala com que o Exm. Vice-presidente da província do 
Espírito Santo, José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim, abriu a Assembléia Legislativa 
Provincial no dia 23 de maio de 1844. Rio de Janeiro, Typ. Imp. e Const. de J. Villeneuve e Comp., 
1845. 1844: Fala com que o Exm. Vice-presidente da província do Espírito Santo, Joaquim Marcellino 
da Silva Lima, abriu a Assembléia Legislativa Provincial no dia 27 de maio de 1845. Rio de Janeiro, 
Typ. Imp. e Const. de J. Villeneuve e Comp., 1845. 1845: Fala dirigida á Assembléia Legislativa da 
província do Espírito Santo na abertura da sessão ordinária do ano de 1846 pelo Exm. Vice-
presidente da mesma província, Joaquim Marcellino da Silva Lima. Rio de Janeiro, Typ. Brasiliense 
de F.M. Ferreira, 1846. 1846: Relatório do presidente da província do Espírito Santo, o doutor Luiz 
Pedreira do Coutto Ferraz, na abertura da Assembléia Legislativa Provincial no dia 23 de maio de 
1847. Rio de Janeiro, Typ. do Diário de N.L. Vianna, 1848. 1847: Relatório do presidente da província 
do Espírito Santo, o doutor Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, na abertura da Assembléia Legislativa 
Provincial no dia 1.o de março de 1848. Rio de Janeiro, Typ. do Diário de N.L. Viana, 1º de março de 
1848. Bonifacio Nascentes d'Azambuja, dirigiu a Assembléia Legislativa da mesma província na 
sessão ordinária de 24 de maio de 1852. Victoria, Typ. Capitaniense de P.A. de Azeredo, 1852. 1853: 
Relatório com que o Exm. sr. dr. Sebastião Machado Nunes, presidente da província do Espírito 
Santo abriu a sessão ordinária da respectiva Assembléia Legislativa no dia vinte e cinco de maio do 
corrente ano. Victoria, Typ. Capitaniense de P.A. d'Azeredo, 1854. 1855: Relatório com que o Exm. 
Snr. Presidente da Província do Espírito Santo, o Doutor José Mauricio Fernandes Pereira de Barros, 
passou a administração da Província ao Exm. Snr. Comendador, José Francisco de Andrade e 
Almeida Monjardim, segundo Vice-Presidente, no dia 13 de fevereiro de 1857. 1858: Relatório do 
Presidente da Província do Espírito Santo, o Bacharel, Pedro Leão Velloso, na abertura da 
Assembléia Legislativa Provincial no dia 25 de maio de 1859.  
De maneira geral, nos anos analisados, Vitória batizou mais crianças que em 
Itapemirim: foram 3.410 batismos (24,3%) da Capital contra 2.143 (14,5%) do 
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município do Sul. Apenas no ano de 1853 o número de batizados itapemirinenses foi 
maior que os de Vitória. No que diz respeito à miscigenação da população, os dados 
para Vitória são muito semelhantes aos encontrados em toda a Província. As 
crianças livres de cor representavam 50% dos batizados, enquanto as brancas eram 
18%. Conforme Merlo e Campos analisaram, a mestiçagem em Vitória era elevada. 
Em Itapemirim, por sua vez, o número de mestiços livres e cativos era bem inferior 
ao da Capital (21,4% de livres de cor e 17,6% de pardos cativos). Lago, 401 ao 
analisar os mesmos dados, observa que eles podem indicar menor intensidade nas 
relações entre diferentes grupos sociais em Itapemirim.  
Além disso a maior quantidade de batismos de brancos sobre os de cor sugere uma 
sociedade mais heterogênea, devido sua ocupação recente. Outro aspecto relevante 
é que, 31% dos batismos em Vitória eram de cativos, enquanto em Itapemirim esse 
número se aproximava dos 52%, o que comprova que um dos mecanismos de 
manutenção das escravarias da região Central e Sul era a reprodução endógena. 
Analisar os dados provinciais de batismo é importante para se ter ideia da 
quantidade de nascimentos que ocorriam na província e qual a participação de 
Itapemirim nesses batismos. As tabelas acima demonstraram que havia quantidade 
expressiva de infantes cativos que foram levados a pia batismal de Itapemirim, 
número superior ao de livres nos anos observados, e servem de ponto de partida 
para a análise dos livros encontrados na paróquia itapemirinense, conforme 
acontecerá nos tópicos a seguir. 
 
4.3. O que contam os Registros de Batismo de Itapemirim 
4.2.1. Sobre a Organização dos Livros de Batismo de Itapemirim 
Antes de realizar as análises dos registros de batismo de Itapemirim, importante 
descrever o arquivo da Paróquia Nossa Senhora do Amparo. Como em muitas 
outras localidades do país, em Itapemirim há grande quantidade de fontes 
guardadas nos arquivos eclesiásticos. Ao longo dessa pesquisa a busca pelos 
documentos cartoriais foi longa. Além disso, como dito, muitas informações foram 
omitidas nos inventários e testamentos. Uma infinidade de documentos da região 
encontra-se sem paradeiro, ou foram destruídos pelo tempo e/ou 
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ignorância/interesse das autoridades, ou ainda podem estar em mãos de 
particulares que, por amor à história (talvez) resolveram guardar os documentos em 
suas casas para evitar sua perda definitiva.  
Não se verificou iniciativas privadas ou públicas para coligir e arquivar esses 
importantíssimos registros da memória local. A Paróquia Católica, contudo, 
procedeu o oposto e cuidou para que seus documentos não se perdessem. Não se 
pode afirmar que todos os livros eclesiásticos do século XIX se encontram lá. Os 
registros mais antigos encontrados datam de 1840, porém a Vila foi fundada em 
1815, ou seja, existe uma lacuna de 25 anos. Há, contudo, obras da fundação da 
localidade que suprem a ausência de outras fontes, apesar das lacunas deixadas. 
Enquanto muitas vilas e arraiais contavam com registro em Listas Nominativas 
periódicas, Itapemirim conta com apenas uma, de 1833, analisada anteriormente. 
Outras informações sobre a região estão nos relatórios provinciais, mas que falham 
na descrição detalhada por fogos, devido a falta de acuidade dos avaliadores. 
Apenas o Censo de 1872 apresentaria retrato mais completo da composição 
demográfica da província. 
Essa carência de fontes censitárias faz com que os registros paroquiais ganhem 
destaque, segundo Afonso Graça Filho e Douglas Libby. 402 Detalhes do cotidiano de 
livres, libertos e cativos podem ser encontrados nas páginas amareladas dos livros 
paroquiais, e, como Júlia Aguiar e Roberto Guedes403 destacaram, a organização do 
arquivo e dos livros também devem se afigurar em objeto de investigação 
historiográfica. Por conta disso, nesta dissertação, realizaram-se pequenas 
observações e análises sobre a organização do arquivo e, principalmente, dos livros 
de batismo de cativos da Paróquia Nossa Senhora do Amparo. 
Segundo Aguiar e Guedes, 404 não havia registro na legislação canônica portuguesa 
que obrigasse os párocos a separarem livros entre livres e para escravos. Também 
não havia observação sobre o registro da cor. Os autores acreditam que tais 
divisões foram fruto da escravidão de Antigo Regime na América portuguesa. Na 
pesquisa dos autores para a região de São Gonçalo do Amarante, no Rio de 
Janeiro, foi observada a distinção de livros para livres, também chamados de livros 
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de brancos e forros, ou brancos e livres, e para cativos, os livros dos pretos. 405 
Sheila Faria406 também observou a separação, o que para ela era sinônimo de 
estratificação social. Itapemirim seguia esse modelo e separava livros para cativos e 
para brancos e forros. 
Júlia Aguiar e Roberto Guedes destacam ainda a existência de lacunas nos registros 
eclesiásticos. 407 Os registros de batismo de cativos de Itapemirim são exemplo do 
problema. O primeiro livro destinado ao registro de escravos traz a seguinte 
abertura: 
Primeiro Livro Especial de Baptismo de Escravos 
Este livro hé destinado a receber os Termos e Assentos dos escravos que 
se baptisarem n‘esta Freguesia de Nossa Senhora do Amparo na Villa de 
Itapemirim. Contem 196 folhas, que são todas assignaladas com a rubrica 
do meo uso = Sayão Lobato = e hé incerrado com outro termo que este 
mesmo declara.  
Villa de Itapemirim, 3 de janeiro de 1840. 
Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. 
408
 
Diferente, porém, do que o padre Sayão Lobato registrou na abertura do livro, não 
havia apenas registro de cativos. Os assentos começam no ano de 1849 e seguem 
até 1852 apenas com informações de escravizados. A partir da data de 15 de agosto 
de 1852, os registros voltam para o ano de 1845 com assentos de livres, libertos e 
cativos, todos juntos. No meio do ano de 1846 encontram-se alguns registros de 
1840. Retorna para o ano de 1846 e 1847, sem ordem cronológica. O último registro 
da década de 1840 tem como data o dia 23 de janeiro de 1846. Tem-se um salto 
temporal para 1852, mas, dessa vez, apenas com registros de livres. Finaliza no ano 
de 1855, novamente com registros de cativos. 
Pela aparência do livro, percebe-se que foi encadernado anos depois da realização 
dos batismos, informação que se comprova na transcrição. As páginas são 
diferentes umas das outras, tanto no tamanho quanto na textura. Guedes e Aguiar 
observam que, segundo a norma canônica, a igreja tinha a função de custear a 
encadernação. 409 Por conta desse livro não obedecer a uma ordem cronológica, e 
por ter sido encadernado depois, observa-se lacunas temporais, ao mesmo tempo 
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que nos primeiros registros da década de 1840 não havia distinção entre livres, 
libertos e cativos.  
Outra característica sobre a organização dos livros está na maneira como o pároco 
fez o registro. No primeiro livro o Padre Casa Nova registrava em um único assento 
o batizado de vários cativos, coisa que não ocorreu nos demais livros. Geralmente, 
esses registros ocorriam quando adultos eram batizados, mas também pode 
registrar infantes. Exemplo disso ocorreu no dia 28 de dezembro de 1851, quando o 
padre Casa Nova batizou 26 cativos de Victorino Joaquim da Rocha, sendo cinco 
inocentes e os demais adultos. O pároco registrou apenas em cinco assentos para 
todos os cativos, onde colocou 10 batismos no primeiro e no segundo assentos, um 
inocente no terceiro, quatro inocentes no quarto e dois adultos no último. Não havia 
regra para a organização dos livros. 
Os livros número dois e três são dedicados apenas ao registro de cativos. Seus 
períodos vão de 1859 a 1872410 e 1882 a 1888, 411 respectivamente. Têm-se então 
lacunas temporais entre os três livros. Ainda assim são fontes riquíssimas, pois além 
da estratificação social e a classificação através da cor, a autonomia com que os 
padres locais realizavam os registros fornecia informações pouco uniformes e 
carregadas de regionalismo. 412 
As Constituições Baianas (1707) traziam o seguinte modelo para registros de 
batismo: 
Aos tantos de tal mês, e de tal ano batizei, ou batizou de minha licença o 
Padre N. nesta, ou em tal igreja, a N. filho de N. e de sua mulher N. e lhes 
pus os Santos Óleos: foram padrinhos N. e N. casados, viúvos, ou solteiros, 
fregueses de tal Igreja, e moradores em tal parte. 
413
 
O Pároco de Itapemirim, Frei Paulo Antônio Casa Nova, seguindo tal modelo, 
realizou os seguintes registros: 
No primeiro dia de janeiro de mil oitocentos e cinquenta baptisei e pus os 
Santos Óleos no inocente Angelo, filho de Rosa e Fortunato, escravos de 
Pedro Fers da Rocha. Farão padrinhos Francisco de Manoel José Cabral, e 
Florianna de Engnacia Maria. Para constar fis este assento que assignei. 
O vigário Frei Paulo Antônio Casa Nova 
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No mesmo dia mês e anno baptisei e pus os Santos Óleos na inocente 
Catharina filha de Roberto e Clementina. Forão padrinhos Alexandre e 
Maria, escravos de José Tavares de Brum e Silva para constar fis este 
assento que assignei. 
O vigário Frei Paulo Antônio Casa Nova. 
414
 
Apesar de seguir o modelo, Frei Casa Nova omitiu algumas informações e 
acrescentou outras, característica desse tipo de fonte. Sheila Faria afirma que os 
padres eram os verdadeiros filtros de informações dos registros, 415 e por conta 
disso, não existe homogeneização. Lago, 416 ao analisar os registros de batismo de 
Vitória e Cachoeiro, observou que os padrões variavam de acordo com a região da 
Província. Em face das características peculiares dos livros eclesiásticos de 
Itapemirim, resolveu-se descrever os assentos comparativamente àqueles 
encontrados em outras regiões da província do Espírito Santo.  
4.1.2. Sobre Batismos de Crianças e Adultos 
Muitos foram os cativos batizados em Itapemirim entre 1840 e 1888. Ao todo, nos 
três livros, 1.838 escravizados passaram pela pia batismal, dos quais 605 no 
primeiro, 944, no segundo e 289, no terceiro livro. Para efeito de organização os 
registros foram analisados obedecendo a seguinte divisão: antes de 1850 (fim legal 
do tráfico internacional de escravos), entre 1850-1872 (entre o fim legal do tráfico e o 
último ano de registro antes de 1882) e entre 1882-1888, acompanhando os anos 
que foram registrados nos livros. A tabela 52 apresenta a quantidade de batismos. 
TABELA 52: Quantidade de Batismo de Itapemirim (1840-1888) 
 
Batismos  
1840-1849 1850-1872 1882-1888  
Total N % N % N % 
307 16,7 1.242 67,6 289 15,7 1.838 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Pela tabela acima registrou-se quantidade expressiva de batismos entre 1850 e 
1872, período marcado pelo fim do tráfico legal de escravos. Como discutido, nesse 
período Itapemirim recebeu muitos cativos oriundos do comércio clandestino. A 
análise desses registros constituiu importante caminho para entender melhor o 
ingresso de novos escravizados em Itapemirim. Sendo assim a tabela a seguir 
apresenta o número de crianças e adultos batizados na paróquia. 
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TABELA 53: Idade dos Batizandos Cativos  
 
Idade dos Batizandos  
1840-1849 1850-1872 1882-1888 
N % N % N % 
Adulto 38 12,4 29 2,3 0 0 
Inocente/ Ingênuo 236 76,9 1.051 84,6 267 92,4 
Sem Informação 33 10,7 162 13,1 22 7,6 
Total 307 100 1.242 100 289 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Como era de se esperar os anos anteriores à Lei Eusébio de Queirós batizara-se o 
maior número de adultos em Itapemirim. Em toda a amostra 67 cativos adultos 
passaram pelo sacramento. Por outro lado Rafaela Lago417 informa que apenas 
quatro adultos obtiveram a benção na pia batismal na Freguesia de Vitória entre 
1845-1871. Foram 1.800 inocentes menores e apenas três cativos sem informação 
de idade. O gráfico 21 apresenta essa diferença.  
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3; LAGO, 2013, p. 69. 
O alto índice de adultos em Itapemirim caracteriza a região com forte influência do 
tráfico que ultrapassa o período de seu impedimento legal. Fato curioso e 
desafiador, constituindo também pista sobre a permanência do tráfico após 1850, 
são os batismos de quatro africanos adultos no ano de 1864, isto é, 14 anos após o 
fim legal do comércio. Em 21 de setembro, Manoel Ferreira dos Santos levou três 
cativos africanos adultos (―De Nação‖) à pia batismal. Eram esses: Manoel, com 39 
anos, Luiz com 28 anos e Luiza com 20 anos. No mês seguinte, no dia 9, José 
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GRÁFICO 21: Batizado de Adultos em Itapemirim e Vitória (1840-1872)   
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Joaquim Marvila levou outro cativo adulto, africano ―De Nação‖, a pia batismal. 
Dessa vez era André, sem idade identificada. Esses quatro batismos aumentam as 
evidências da permanência do tráfico durante toda a década de 1850. 
É interessante observar em quais anos aconteceram mais batismos de adultos. 
Através desses dados pode-se medir a influência do tráfico transatlântico nos 
batismos de Itapemirim. O gráfico a seguir apresentará a quantidade de batismos de 
adultos por ano. 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
O ano anterior à proibição do tráfico internacional de almas foi o que mais 
apresentou batismos de adultos. Foram 24 registros em 1849 seguido de 21 
assentos em 1851, um ano após a proibição do tráfico. Naquele ano os proprietários 
que mais batizaram cativos adultos nesse período foram: João Marques Pereira (7), 
Francisco José Alves e Silva (5) e Luiz José Alves e Silva (4). Já em 1851, Victorino 
Joaquim da Rocha levou a pia batismal os 21 adultos batizados, todos no dia 28 de 
dezembro. Dos 67 adultos, 50 (75%) não apresentam informação de procedência, 
três eram crioulos (4%), cinco eram de Nação Angola (7%), além de oito com origem 
―De Nação‖ (12%) e um designado apenas como ―africano‖ (2%).  
O gráfico 23 ilustra a origem dos adultos batizados em Itapemirim. A ausência da 
origem nos registros batismais, assim como ocorreu nos inventários, talvez seja uma 
tentativa de camuflar a permanência tráfico.  Os registros de batismo vão de 
















GRÁFICO 22: Batismos de Adultos por Ano  
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terceiro capítulo dessa dissertação. Entre 1836-1888, foram encontrados 190 
africanos, sendo a maioria com termos genéricos que não revelam o local de origem 
dos cativos: 113 (59,5%) foram designados como ―De Nação‖ e 26 (13%) como 
―africanos‖. Uma das nações que aparecem nos documentos foi a de Angola, 11 
cativos (6%). 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Voltando à tabela 55, o predomínio de registros de inocentes antes de 1871, e de 
ingênuos após essa data é outra informação de destaque. A diferença dos termos 
―inocente‖ e ―ingênuo‖ ocorre por conta da promulgação da Lei do Ventre Livre, que 
passou a classificar as crianças nascidas a partir de 1872 como ingênuos. As 
Constituições Primeiras418 determinavam que as crianças fossem batizadas até oito 
dias após nascida. Isso porque, após esse período poderiam perder o estado da 
graça e se morressem sem o sacramento, perderiam sua salvação. A tabela a seguir 
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TABELA 54: Distribuição dos Intervalos entre o Nascimento e Batismo dos Cativos 
 
Intervalo de Dias  
1840-1849 1850-1872 1882-1888 
N % N % N % 
0 a 8 dias 14 7,2 8 1,2 1 0,4 
9 a 15 dias 13 6,6 13 1,9 3 1,1 
16 a 30 dias 34 17,4 56 8,3 10 3,6 
31 dias a 6 meses 88 45,2 255 37,9 107 39,2 
Acima de 6 meses a 1 ano 26 13,4 171 25,4 68 24,9 
Acima de 1 ano até 2 anos 8 4,1 111 16,5 45 16,5 
Acima de 2 anos até 6 anos 4 2 47 7 36 13,2 
Acima de 7 anos 8 4,1 12 1,8 3 1,1 
Total de Batismos 195 63,5 673 54,1 273 94,4 
Total Geral 307 100 1.242 100 289 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
A tabela 54 demonstra que poucos foram os batizados que ocorreram de acordo 
com a legislação canônica, porém, em todos os períodos algumas crianças 
receberam o sacramento batismal até os oito dias de vida. O período em que mais 
crianças foram batizadas no tempo recomendado pelas Constituições Primeiras foi 
entre 1840-1849. Não coincidentemente, entre os anos de 1845-47, 11 crianças 
foram batizadas em casa por estarem em perigo de morte. Nos outros períodos não 
há registro de situação semelhante.  
O medo da morte precoce nesse período parece constante. Além dos 45% de 
batizados que ocorriam até os seis meses, 17% dos infantes receberam o 
sacramento batismal com no máximo um mês de vida, segundo maior valor da 
tabela referente a esse período. Nas demais fases ocorreram poucos batizados de 
crianças com até 30 dias de nascidas. Apesar da maioria dos batismos não 
acontecer como manda a lei canônica, as crianças de Itapemirim eram batizadas, 
em sua maioria, até os seis meses de idade, em todos os períodos analisados. Entre 
1850-1871 e 1872-1888 um número significativo de infantes foram batizados até um 
ano de vida. 
Dados semelhantes foram encontrados por Lago419 nas freguesias de Cachoeiro de 
Itapemirim e Vitória, entre 1859-1872 e 1845-1871, respectivamente, conforme 
apresenta a tabela a seguir. 
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TABELA 55: Distribuição dos Intervalos entre o Nascimento e Batismo dos Cativos – 
Comparativo entre Cachoeiro, Vitória e Itapemirim (1845-1872) 
 







N % N % N % 
0 a 8 dias 6 0,6 8 1,2 7 3,2 
9 a 15 dias 18 1,9 13 1,9 19 8,6 
16 a 30 dias 48 5,2 56 8,3 157 71,4 
31 dias a 6 meses 453 48,8 255 37,9 29 13,2 
Acima de 6 meses a 1 ano 216 23,3 171 25,4 5 2,3 
Acima de 1 ano até 2 anos 111 11,9 111 16,5 2 0,9 
Acima de 2 anos até 6 anos 37 4 47 7 --- --- 
Acima de 7 anos 2 0,2 12 1,8 1 0,5 
Total de Batismos 891 95,9 673 54,1 220 12,1 
Total Geral 929 100 1.242 100 1.809 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3; LAGO, 2013, p. 68-69. 
De acordo com a Tabela 57, os batizados ocorridos em Cachoeiro e Vitória eram 
com crianças com até seis meses de nascido, seguindo-se de crianças entre seis e 
12 meses. Em Cachoeiro, assim como em Itapemirim, ocorreram batismos de 
inocentes com até oito dias de nascido. A autora não relata se houve algum batizado 
por conta de perigo de morte, porém relaciona os batismos até os seis meses com 
as altas taxas de morte infantil. 420 Em Cachoeiro 95% dos registros apresentam a 
data de nascimento dos infantes. Em Itapemirim esse número é menor, cerca de 
54%, enquanto que em Vitória apenas 12% trazem tal informação. Lago observa que 
os padres que realizaram os registros da Capital utilizavam apenas os termos 
―inocente‖ e ―adulto‖, o que dificultou tal levantamento. 421 
Lago ainda reforça que nessas localidades praticamente todos os neófitos eram 
cativos inocentes, dado que pode ser reforçado com as conclusões chegadas para 
Itapemirim. ―Os dados são relevantes, primeiramente, por ser um indicador da 
influência do catolicismo sobre a população escrava local, constituindo, o 
sacramento do batismo, grande influência no imaginário dessa sociedade.‖ 422 Pode-
se concluir então que a população capixaba, pelo menos no que se refere aos 
registros de batismos de cativos, seguia as premissas da religião católica. 
A influência católica também pode ser observada na variação mensal de batismos. 
Possivelmente o calendário católico era algo considerado pelos cativos e senhores 
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para a realização do sacramento. Em Itapemirim os batizados ocorriam com maior 
frequência em dezembro, junho e março, meses das principais celebrações cristãs: 
Páscoa, Pentecoste e Natal. Em junho também se comemorava o aniversário da 
Vila423 e em setembro, outro mês com número considerável de batismos, ocorria a 
festa da padroeira, Nossa Senhora do Amparo. 424 Lago observou que em Vitória os 
batizados aconteciam nos meses de dezembro e junho. 425 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
O calendário romano adverte que nos meses onde comemoram o Sábado de Aleluia 
e o Pentecostes era tradição da Igreja explicar aos fiéis os mistérios do Batismo. 
―Era a ocasião em que a Igreja costumava ministrar este Sacramento com maior 
pompa e com as mais solenes cerimônias.‖ 426 Os dados acima demonstram a 
influência do catolicismo no dia a dia da população itapemirinense, pelo menos no 
que diz respeito ao rito do batismo.  
Outro aspecto que merece análise diz respeito a quantidade de nascimento de 
meninos e meninas. O gráfico a seguir descreve os nascimentos em Itapemirim de 
acordo com o sexo. 
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Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Como se percebe os registros de batismo apresentam equilíbrio entre o número de 
meninos e meninas batizados. Entre 1850-1872 a quantidade de meninos foi 
superior ao de meninas, cerca de 53%, mas nada que represente disparidade 
significativa entre os nascimentos. O gráfico acima é mais uma evidencia do 
equilíbrio sexual existente em Itapemirim. Os dados analisados até aqui demonstram 
essa proporção, visto a quantidade mista de fontes até então utilizadas. 
4.1.3. Sobre Padrinhos e Madrinhas 
Como discutido, no Batismo Cristão, além do indivíduo se tornar parte da Igreja e do 
Corpo de Cristo, pois o livra do pecado original, também os concede pais espirituais, 
os padrinhos e madrinhas, que são tutores de sua alma. Especificamente sobre 
batismos de cativos, o ato de apadrinhar apresenta mais significados, por se tratar 
de um ritual de solidariedade e um mecanismo de criação de parentesco entre 
aqueles que estavam na mesma condição ou em posição superior. 
Em Itapemirim poucos foram os batizados com ausência de padrinhos. O somatório 
de todos os períodos é de 5,5% de registros onde não aparece o registro do 
padrinho ou da madrinha. A maior ausência foi evidenciada entre 1882-1888, 
quando cerca de 9% dos batizados não apresentaram seus tutores espirituais. A 
Tabela 56 apresenta a condição civil dos padrinhos e madrinhas de Itapemirim. 
 
1840-1849 1850-1872 1882-1888
Meninos 152 656 148









GRÁFICO 25: Batismos de Acordo com o Sexo   
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TABELA 56: Condição Civil dos Padrinhos e Madrinhas de Itapemirim (1840-1888) 
 
Condição Civil 
1840-1849 1850-1872 1882-1888 
Padrinho Madrinha Padrinho Madrinha Padrinho Madrinha 
N % N % N % N % N % N % 
Cativo(a) 241 78,5 241 78,5 633 51 645 52 96 33,2 101 35 
Livre 55 17,9 53 17,2 523 42,1 471 37,9 160 55,4 141 48,8 
Forro(a) 5 1,6 6 2 28 2,3 16 1,3 6 2 10 3,4 
Santo(a) 0 0 0 0 3 0,2 45 3,6 0 0 10 3,4 
Sem Informação 6 2 7 2,3 55 4,4 65 5,2 27 9,4 27 9,4 
Total Geral 307 100 1.242 100 289 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
A tabela anterior demonstra que, nos primeiros períodos a incidência de padrinhos e 
madrinhas cativos(as) predominava. Entre 1840-1849, cerca de 78% dos padrinhos 
e madrinhas eram escravos. No período seguinte, entre 1850-1872 esse número 
diminui para 51% de padrinhos e 52% de madrinhas, mas continua sendo maior que 
os demais grupos. Já no último período os padrinhos e madrinhas livres se 
sobressaem: foram cerca de 55% e 48% respectivamente. É notório que os 
interesses dos cativos foram alterados nos anos finais da escravidão. 
Segundo Carlos Engemann, 427 no batismo se forja o parentesco através do 
compadrio, onde se criam laços de solidariedade de grande valia para os que vivem 
na senzala. Já Rafaela Lago428 defende que em sociedades rigidamente 
hierarquizadas, como o caso de Itapemirim, os cativos tendiam a se relacionarem 
entre si e formavam comunidades de cativos. A mudança no perfil dos compadrios, 
observada no último período também foi detectada por Stuart Schwartz429 em seus 
estudos para a região de Curitiba. Segundo ele a tendência de padrinhos livres se 
intensificou entre a década de 1870 e o fim da escravidão. Por sua vez, Helen 
Pimentel e Gerferson Costa430 afirmam que, ―escolher comadres livres, assim como 
padrinhos, parecia fazer parte de estratégias elaboradas a partir do compadrio para 
garantir ganhos e proteção à prole no futuro.‖ Como esse período marca os anos 
finais da escravidão é explicável que os cativos escolhessem livres para batizarem 
seus infantes, por acreditarem que os mesmos conseguiriam mais benefícios. 
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Rafaela Lago encontrou diferenças significativas entre o perfil dos padrinhos e 
madrinhas encontrados em Vitória e Cachoeiro. A tabela 57 fará a comparação das 
regiões acima com Itapemirim. 
TABELA 57: Comparação da Condição Civil dos Padrinhos e Madrinhas de Itapemirim, 









Padrinho Madrinha Padrinho Madrinha Padrinho Madrinha 
N % N % N % N % N % N % 
Cativo(a) 515 55,4 548 59 633 51 645 52 370 20,5 525 29 
Livre 407 43,8 291 31,3 523 42,1 471 37,9 1.406 77,7 645 35,7 
Forro(a) 2 0,2 0 0 28 2,3 16 1,3 1 0,1 4 0,2 
Santo(a) 0 0 86 9,3 3 0,2 45 3,6 1 0,1 585 32,3 
Sem Informação 5 0,5 4 0,4 55 4,4 65 5,2 31 1,7 50 2,8 
Total Geral 929 100 1.242 100 1.809 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3; LAGO, 2013, p. 78-79. 
Os dados referentes a Cachoeiro e Itapemirim são bastante semelhantes: a maioria 
dos cativos escolhia outros escravos para serem tutores espirituais de seus filhos. 
Em Vitória, por sua vez, predominava os padrinhos livres. Lago431 reafirma que a 
escolha de padrinhos cativos em Cachoeiro era uma tentativa criar laços e formar 
uma comunidade escrava. Já para Vitória a explicação dada pela autora é que os 
cativos tinham mais mobilidade social, e as mulheres escravas tinham mais acesso 
às pessoas livres. 
Outro fato que chama atenção nas tabelas anteriores foi a escolha de santos e 
santas como padrinhos e madrinhas dos infantes. Cerca de 3% das madrinhas em 
Itapemirim entre 1850-1872 e 1882-1888 eram protetoras. Já para Vitória a escolha 
de santas representou cerca de 32%, onde a predileta das mães era Nossa Senhora 
e Nossa Senhora da Vitória. Na maioria das vezes, como se observa na Tabela 60, 
escolhia-se Protetora Nossa Senhora sem nenhuma de suas invocações. Das 
nomeadas, Nossa Senhora das Neves foi escolhida por 13 mães como madrinha de 
seus filhos (22,4%), sendo esta a padroeira da Igreja de Muribeca, a mais antiga da 
região. Em seguida aparece Nossa Senhora da Penha, com nove batizados (15,5%), 
Nossa Senhora do Amparo, padroeira do município, e Nossa Senhora da Conceição 
com quatro batizados cada (7%). Esta última era conhecida como a senhora de 
todos, assim como Nossa Senhora do Rosário (um batizado 0 1,7%), e São 
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Benedito (três batizados – 5,2%), que também batizaram crianças em Itapemirim, 
eram conhecidos como senhor e senhora dos cativos. 432 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Sobre a origem dos padrinhos e madrinhas cativos e forros, em todos os períodos 
analisados, não aparece na maioria dos registros informação sobre a origem dos 
mesmos. Uma pequena minoria, porém, foi identificada como africanos. Entre os 
padrinhos, novamente os termos genéricos aparecem: foram quatro identificados 
como ―De Nação‖, (três cativos e um forro) e dois como ―africano‖, ambos 
escravizados. Já entre as madrinhas, duas eram cativas ―africanas‖, uma forra ―De 
Nação‖, e uma outra escravizada ―Mina‖, a única a apresentar origem africana. 
Os laços de compadrio criavam o parentesco forjado e ampliavam a solidariedade 
entre os cativos, permitindo que os mesmos se organizassem em comunidade. A 
formação e o estabelecimento das famílias cativas perpassavam pelos laços de 
compadrio. Os inventários e testamentos demonstraram a existência das famílias 
cativas em Itapemirim. Os registros de batismo são outra fonte que pode demonstrar 
a existência de famílias com variadas composições. Como supôs Florentino e Góes, 
433 os cativos se casavam ou amancebavam para gerar filhos. E são esses enlaces 
familiares que serão analisados no próximo tópico. 
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TABELA 58: Recorrência de Santos e Santas nos Registros de Batismo de Itapemirim 
Protetor(a) N % 
Protetora Nossa Senhora 19 32,7 
Protetora Nossa Senhora das Neves 13 22,4 
Nossa Senhora da Penha 9 15,5 
Protetora Nossa Senhora do Amparo 4 7 
Nossa Senhora da Conceição 4 7 
Nossa Senhora da Cunha 1 1,7 
Protetora Nossa Senhora do Rosário 1 1,7 
Protetora Nossa Senhora da Piedade 1 1,7 
Protetora Nossa Senhora Santa Ana 1 1,7 
Protetora Nossa Senhora das Dores 1 1,7 
Protetora Nossa Senhora do Parto 1 1,7 
Protetor São Benedito 3 5,2 
Total de Padrinhos e Madrinhas Protetores 58 100 
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4.1.4. Sobre as Famílias Cativas Presentes nos Registros de Batismo  
Como analisado, muitos vestígios das famílias cativas de Itapemirim deixaram de ser 
registrados nos documentos cartoriais, já que o parentesco dos cativos pouco 
aparece, o que dificulta a investigação sobre os laços familiares seus desenvolvidos. 
Os registros eclesiásticos então se apresentam como uma possibilidade para 
reconstrução dessas famílias. Uma das primeiras pistas que os assentos de batismo 
trazem sobre as famílias escravas é o registro feito pelo pároco sobre a legitimidade 
da criança. O padre responsável anotava a observação se a criança era filha 
legítima ou natural de seus pais. A tabela a seguir apresenta o índice de legitimidade 
entre crianças cativas batizadas em Itapemirim. 




1840-1849 1850-1871 1872-1888 
N % N % N % 
Legítimo/a 101 32,9 277 22,3 20 7 
Natural  83 27 580 46,7 225 77,8 
Sem Informação 123 40,1 385 31 44 15,2 
Total 307 100 1.242 100 289 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3  
A maioria dos registros de batismo em Itapemirim era de crianças naturais. Entre 
1840-1849 o índice de legitimidade foi maior que os demais. Muitos assentos, 
porém, não trazem essa informação. Robert Slenes434 adverte que muitos padres 
não costumavam indicar o nome do pai nos registros se a criança fosse fruto de uma 
união não sacramentada pela Igreja. Assim, muitas crianças podem ter sido 
registradas como filhos naturais, mas poderiam pertencer a famílias consensuais. 
Sheila Faria435 descreve as três formas de identificação que uma criança poderia 
receber no registro de batismo: ―filho legítimo de‖, referência a união matrimonial 
sancionada pela Igreja; e ―filho natural de‖, quando a mãe era solteira e indicava o 
nome do pai ou quando o pai era ―incógnito‖. Os registros de Itapemirim apresentam 
os termos ―legítimo‖ e ―natural‖. Em nenhum registro apareceu ―pai incógnito‖, pois 
os párocos simplesmente não registravam o nome do pai.  
Quanto aos registros de filhos ―naturais‖, mas que aparecem o nome do pai e da 
mãe, são 19 crianças nos três livros: 10 no primeiro, oito no segundo e um no 
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terceiro. Exemplo interessante e que traz indícios da existência de famílias 
consensuais em Itapemirim é o registro da menina Aniceta, em agosto de 1851, filha 
de Roberto e Clementina, cativos do capitão José Tavares de Brum e Silva. Antes 
disso o Frei Casa Nova havia batizado outras duas crianças filhas do casal, mas não 
designou no registro se eram filhos naturais ou legítimos.  
QUADRO 6: Família de Roberto e Clementina, cativos do Capitão José Tavares de Brum e Silva 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3  
*Data do batismo. 
Outra família que pode ser utilizada como modelo de família consensual é a do casal 
Luciana e Antônio, que pertenciam ao barão e baroneza de Itapemirim. 436 Em julho 
de 1849, levaram Amancio para batizar, mas não consta no registro se o menino era 
filho natural ou legítimo. Anos mais tarde o casal batizou sua filha Flauzinda, e dessa 
vez o padre Domingues da Silva Braga a registrou como filha natural do casal. 
QUADRO 7: Família de Antônio e Luciana, cativos do Barão e da Baronesa de Itapemirim 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data do batismo. 
As duas famílias descritas são exemplos de que nem sempre a relação entre os 
cativos era legitimada pela igreja. Em Campinas Slenes detectou taxa de 80% de 
legitimidade, 437 e Faria438 encontrou em Campos mais de 40% de filhos legítimos. 
No geral Itapemirim apresentou 21% de legitimidade nos batismos. Slenes observou 
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que as mulheres cativas não costumavam se casar antes do primeiro filho, ou seja, 
começavam sua vida reprodutiva como mães solteiras. Muitas, após algum tempo, 
se casavam com o pai de seu primogênito (ou não) e, portanto, seu filho que 
recebera o registro de ―natural‖ entrava em numa família legítima. 439 A tabela 60 
apresenta o perfil das composições familiares encontradas nos livros de batismo.  
TABELA 60: Composição Geral das Famílias Cativas Presente nos Registros de Batismo  
(1840-1888) 
















1 filho 245 72,9 
2 filhos 52 15,5 
3 filhos 27 8 
4 filhos 8 2,4 
5 filhos 3 0,9 
6 filhos 1 0,3 


















1 filho 527 71,8 
2 filhos 146 19,9 
3 filhos 49 6,7 
4 filhos 9 1,2 
5 filhos 2 0,3 
6 filhos 1 0,1 
















 1 filho 10 43,5 
2 filhos 9 39,1 
3 filhos 3 13,1 
4 filhos 1 4,3 
















 1 filho legítimo/ 1 filho natural 18 45 
2 filhos legítimos/ 1 natural 3 7,5 
3 filhos legítimos/ 1 natural 3 7,5 
4 filhos legítimos/ 1 natural 1 2,5 
5 filhos legítimos/ 1 natural 2 5 
1 filho legítimo/ 2 naturais 11 27,5 
2 filhos legítimos/ 2 naturais 1 2,5 
1 filho legítimo/ 6 naturais 1 2,5 
Total de famílias 40 3,5 
Total Geral de Famílias 1.133 100 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3  
*O conceito de Família Extensa refere-se a presença de avós. 
Rastrear as famílias cativas nos livros batismais é um trabalho árduo, pois conta com 
análise onomástica através dos nomes de senhores, mães e pais (quando 
aparecem). Assim, a tabela acima rastreou as famílias matrilineares, nucleares e 
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extensas440 presentes nos livros.  Os batismos realizados em Itapemirim apresentam 
composição familiar diversificada, sendo que 64% eram famílias matrilineares, 29% 
de famílias nucleares, 2% famílias com a presença de avós e 3,5% de famílias onde 
aparecem filhos naturais e legítimos.  
O predomínio de famílias matrilineares, ou seja, chefiadas por mulheres solteiras, 
com apenas um filho, são reflexo de uma escravaria jovem e muito influenciada pelo 
tráfico internacional, como demonstrou Florentino e Góes. 441 O que não significa 
que não houvessem uniões estáveis, mas não sacramentadas pela Igreja. Os 
exemplos citados acima, das famílias nucleares que batizaram filhos naturais 
comprovam essa hipótese. Além disso, do total de famílias matrilineares, 28% 
batizaram dois ou mais filhos. A maior família matrilinear encontrada nos livros foi a 
de Rita, cativa de Archanjo José de Souza442, que batizou seis crianças entre 1863-
1886. Em nenhum dos registros os párocos responsáveis colocaram o nome do pai.  
QUADRO 8: Família de Rita, cativa de Archanjo José de Souza 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data de nascimento; ** Data do Batismo. 
Outros exemplos de famílias matrilineares formadas por muitos filhos são 
encontrados nas escravarias de Dona Marianna Barreto da Silva Lima e Victorino 
Joaquim da Rocha, inclusive, os dois proprietários são os únicos que aparecem nos 
três livros de batismo. Suas cativas Raimunda e Francelina batizaram cinco crianças 
cada uma, e em nenhum dos assentos consta o nome dos pais, aquela entre 1865-
1885 e está entre 1863-1867. 
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QUADRO 9: Família de Francelina, cativa de Victorino Joaquim da Rocha 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data de nascimento; ** Data do Batismo. 
 
QUADRO 10: Família de Raimunda, cativa de Marianna Barreto da Silva Lima 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data de nascimento; ** Data do Batismo.  
Famílias como as de Rita, Francelina e Raimunda aumentam as possibilidades da 
existência da família consensual no Espírito Santo, fato que ficou explícito nas 
famílias dos cativos Antônio e Luciana e Roberto e Clementina. É pouco provável 
que os companheiros dessas cativas sejam desconhecidos e que essas crianças 
não tenham conhecido seus pais, ou que todas tenham sido filhos de pais diferentes. 
Além disso em muitos assentos os párocos não registravam o nome dos pais, ainda 
que as cativas fossem casadas ou vivessem em relações consensuais.  
O casal de crioulos Clara e Jeremias, que pertencia a Antônio Domingues Tinôco, 
batizou entre 1860-87, seis filhos legítimos e um natural, num total de sete crianças. 
Sua primeira filha, Felisbina, foi batizada como natural em 1860, e não aparece o 
nome do pai no assento. Os outros infantes, por sua vez, receberam o sacramento 
batismal na presença do casal e foram registrados como filhos legítimos. A família 
de Clara e Jeremias é exemplo de famílias detectadas por Slenes, 443 onde muitas 
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mulheres tiveram seu primeiro filho quando ainda eram solteiras e se casaram na 
Igreja anos depois. Não se pode afirmar que Felisbina é filha de Jeremias ou se 
Clara teve outro relacionamento antes de sacramentar sua união. Mas essa família é 
exemplo da diversidade de famílias cativas encontradas em Itapemirim. 
QUADRO 11: Família de Clara e Jeremias, cativos de Antônio Domingues Tinôco 
 Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data de nascimento; ** Data do Batismo. 
Outra família que apresenta filhos naturais e legítimos é a família de Manoel e 
Damasia, cativos de Dona Mafalda Maria do Espírito Santo. O casal batizou seis 
crianças entre 1861 e 1883. Em todos os registros aparecem o nome de Manoel, 
exceto no assento de Benedicta, onde o pai não foi identificado pelo pároco. Muito 
pouco provável que a menina não fosse filha de Manoel. Possivelmente seu nome 
não aparece por descuido do Padre Silva Braga. 
QUADRO 12: Família de Damasia e Manoel, cativos de Mafalda Maria do Espírito Santo 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data de nascimento; ** Data do Batismo.  
Descuidos como esse podem ser observados nos assentos de batismos dos filhos 
de dois casais: Floriano(a) e Germana(o) e Elisiário(a) e Hipólita(o). O primeiro casal 
pertencia a João Rodrigues Barbosa e o segundo a Joaquim Borges de Athaide. Em 
seis de abril de 1850, Germana e Floriano batizaram seu filho Ponciano. Dois anos 
mais tarde, em 22 de janeiro, Floriana e Germano batizaram sua filha Izabel. O 













































batizaram sua filha Fé e em 20 de julho de 1851, Hipólita e Elisiário batizaram 
Agostinho. 
Também foram encontradas algumas famílias com a presença de avós: um assento 
no primeiro livro; cinco no segundo livro; e 24 registros no terceiro livro, período em 
que a escravaria estava estabelecida. Um desses batismos ocorreu em 29 de junho 
de 1852, quando Lucrécia e Rogério batizaram Agostinho, ambos cativos de João 
Marques Pereira. Os pais de Rogério, Agostinho e Maria, foram citados no assento. 
Outro exemplo foi em 28 de novembro de 1860, quando Joaquina, cativa da órfã 
Anna, batizou seu filho Silvestre na presença dos avós Martinho e Thereza, ambos 
africanos ―De Nação‖. O único registro em que aparecem os quatro avós foi de 
Leopoldo, filho da liberta Rosaria Maria da Conceição e de Agostinho, que era cativo 
do capitão Archanjo José de Souza. Os avós maternos, Leandro e Thereza e 
paternos, Joaquim e Victória, foram citados pelo pároco. 
QUADRO 13: Família de Rogério e Lucrécia cativos de João Marques Pereira 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3 
* Data do Batismo.  
QUADRO 14: Família de Joaquina cativos de Anna (órfã) 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3 
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QUADRO 15: Família de Agostinho e Rosária cativos de Arcanjo José de Souza 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data de nascimento; ** Data do Batismo. 
Quanto às famílias nucleares, merece destaque a escravaria do major Antônio da 
Silva Pôvoa. Ao todo foram identificadas 38 famílias como parte dos cativos do 
major, sendo 27 famílias nucleares e 11 matrinucleares. O gráfico a seguir apresenta 
a composição das famílias do major Silva Pôvoa. 
 






























Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Das famílias nucleares a maioria batizou apenas um filho Destaque para o casal 
Feliciana e Lourenço, casal que batizou cinco crianças. Por falta de acuidade dos 
párocos na hora de registrar os assentos nome de Feliciana aparece como 
Felicissima e Emerenciana. Outro detalhe dessa família é a presença do sobrenome 
do pai no assento de Prudêncio, filho caçula do casal. Laurenço Antônio da Silva foi 
descrito pelo pároco como livre em dezembro de 1860. No ano anterior, quando o 
casal batizou Eustáquio, o mesmo ainda era cativo do Major Pôvoa. 
 
QUADRO 16: Família de Feliciana e Lourenço, cativos do Major Antônio da Silva Pôvoa 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data do Batismo.  
 
Outras famílias da escravaria do Major Pôvoa que batizaram muitos filhos foram: 
Margarida e Jose, Geraldina e Matheus e Thereza e Gregório. Cada um desses 
casais batizou quatro crianças. Quem também batizou quatro infantes foi Benta. Nos 
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GRÁFICO 27: Composição das Famílias Matrilineares do Major Antônio 



















assentos de seus filhos, porém, não aparece o nome do pai, mas a quantidade de 
filhos aponta para uma possível relação consensual. 
QUADRO 17: Família de Benta, cativa do Major Antônio da Silva Pôvoa 
 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
*Data do Batismo.  
Os documentos de batismo, assim como os cartoriais, analisados até aqui, 
comprovam a existência da família cativa em Itapemirim. Além disso o presente 
estudo amplia a dimensão das famílias escravas no Espírito Santo, comprovando a 
existência da mesma, tanto em regiões destinadas à produção de alimentos quanto 
as regiões agroexportadoras. Ao se comparar os índices encontrados nos 
inventários e testamentos com aqueles observados nos registros de batismo, 
percebe-se algumas semelhanças a respeito da família cativa em Itapemirim, 
conforme apresenta o gráfico a seguir. 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
As fontes demonstram o predomínio das famílias matrilineares que é reflexo direto 
























GRÁFICO 28: Comparação (%) das Famílias Nucleares e Matrilineares 
183 
 
tempo em que a presença de famílias nucleares, com quantidade expressiva de 
filhos, reflete as boas condições para a reprodução endógena que existia em toda a 
Província Capixaba. Para finalizar a análise sobre as famílias serão observadas as 
composições dos casais que aparecem nos registros de batismo. Nos documentos 
cartoriais são muitos casais formados por cativos africanos e crioulos. Os registros 
de batismo podem ajudar a ampliar essas informações. 
TABELA 61: Casais de Cativos por Origem 
Diferenças N % 
Homens e Mulheres Crioulos 8 34,8 
Homens e Mulheres Africanos 6 26,1 
Homem Africano e Mulher Crioula 2 8,7 
Homem Crioulo e Mulher Africana 7 30,4 
Total 23 (100%) 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3 
Fonte: Livros de Batismos de Escravos 1, 2 e 3. 
Como nos documentos cartoriais, a maioria dos assentos de batismo também omite 
informações sobre a origem dos pais que batizaram seus cativos assim como a 
origem dos cativos adultos batizados, em sua maioria, também foi omitida no 
momento do batismo Poucos foram identificados como crioulos(as) ou africanos(as), 
mas dado interessante se apresenta: a maioria das mães eram crioulas enquanto os 
pais, que apresentam essa especificação nos registros, em sua maioria eram 
africanos. Já em relação aos casais, 34% eram compostos por crioulos e 30% eram 













GRÁFICO 29: Oriegem das Mães e dos Pais  
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pai ou mãe recebeu a observação de crioulo ou africano. Os dados apresentados 
dizem respeito, principalmente ao segundo livro, uma vez que, no terceiro livro 
apenas um pai apresenta a origem africana. 
Enfim, o que se procurou demonstrar até aqui foi a composição das famílias cativas 
de Itapemirim presente nos documentos eclesiásticos. Como se observou nos 
documentos cartoriais, muitos foram os dados omitidos, principalmente no que se 
refere à origem africana dos cativos. Essa omissão pode ser uma tentativa encobrir 
rastros do tráfico, ou simplesmente, falta de acuidade dos avaliadores, escrivães e 
párocos ao registrarem as fontes, ao mesmo tempo em que registros de batismos de 
cativos adultos e africanos no ano de 1864 é um rastro fortíssimo da permanência 
do tráfico em Itapemirim após 1850. 
De maneira geral comprovou-se a existência de famílias cativas e a possibilidade da 
reprodução endógena, principalmente nas grandes escravarias. O alto índice de 
crianças, tanto as que estão presentes nos inventários e testamentos, quanto as que 
foram batizadas, além da quantidade de casais e de famílias comprovam tal 
afirmação. Em Itapemirim, como nas outras regiões estudadas na província, havia 
espaço para que os cativos se organizassem em famílias, apesar de toda a 
















As pesquisas desenvolvidas sobre família escrava em todo Brasil são de suma 
importância para remontar parte do cotidiano dos cativos. Assim essa dissertação 
tentou apresentar as famílias existentes nas escravarias de Itapemirim através dos 
Inventários Post-mortem e Testamentos e Assentos de Batismos de escravos. Como 
demonstrado, a região concentrava grande quantidade de cativos e muitos desses 
eram oriundos do tráfico internacional. 
Tentou-se levantar um panorama da História de Itapemirim, desde os primeiros 
registros colonizadores e visitantes, ainda no século XVI, até a efetiva colonização e 
consolidação da região como agroexportadora, primeiro de açúcar e depois do café. 
As análises dos produtos exportados pelo Porto de Itapemirim dão uma dimensão da 
importância econômica que a localidade desempenhou durante o século XIX. Apesar 
disso, o enfoque do trabalho foram as análises sociais. 
Inicialmente a pesquisa compreenderia o período entre 1850-1888, mas à medida 
que a dissertação foi se construindo e documentos anteriores ao período foram 
sendo encontrados, o recorte temporal foi alargado. A Lista Nominal da População 
da Vila de Itapemirim de 1833, principal documento analisado no segundo capítulo, 
apresenta um panorama completo da população livre e cativa, e apesar de não se 
conseguir identificar laços familiares entre os cativos, consegue se observar a 
composição dessa população, o alto índice de escravizados africanos, além da 
desigualdade econômica e social que havia nessa Vila. 
A relação entre Itapemirim e os africanos escravizados na província é muito forte. A 
quantidade de correspondências encontradas nos arquivos sobre os desembarques 
que aconteciam no litoral sul capixaba, após a promulgação da Lei Eusébio de 
Queirós, demonstra que a região despertava a preocupação das autoridades 
provinciais e nacionais. A participação de grandes fazendeiros e autoridades 
políticas locais, como o Barão de Itapemirim, o Coronel João Nepomuceno Gomes 
Bittencourt e o Major Caetano Dias da Silva, revelam que a teia do tráfico de almas 
era complexa, comprovada pela ligação com as regiões norte do Rio de Janeiro e a 
Zona da Mata de Minas Gerais, já que os cativos desembarcados em Itapemirim se 
espalhavam pelas três províncias. 
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Em muitos documentos cartoriais e eclesiásticos, porém, a origem dos cativos foi 
omitida, o que dificulta as descobertas de outros detalhes. Não se pode afirmar que 
a omissão dos documentos foi proposital para esconder informações, ou se ocorreu 
apenas por descuido dos escrivães, mas, poucos africanos aparecem nos 
documentos pesquisados após 1850. Nos inventários e testamentos analisados 
entre 1850-1871 e cerca de 72% dos documentos omitem a origem dos cativos. Já 
nos assentos de batismo de adultos, dos 67 identificados, 50 não designam origem, 
porém, no ano de 1864, quatro africanos adultos foram batizados, dando indícios da 
continuação do tráfico de almas na região. 
Não é apenas sobre a origem dos cativos que os documentos cartoriais omitem 
informações. O mesmo ocorre com dados a respeito das composições familiares. A 
fonte mais completa foi a partilha do ex-presidente provincial e Desembargador 
Ignácio Accioli de Vasconcellos, que traz a origem dos cativos e os organiza por 
famílias. De maneira geral os documentos cartoriais de Itapemirim apresentam 
grande quantidade de crianças sem vínculos familiares. Não foram encontrados 
indícios sobre a presença de infantes no tráfico interno, ocorrido entre as províncias, 
ou no tráfico internacional, mas a ausência de dados nos documentos podem ser 
indícios de que, a trama da escravidão em Itapemirim era mais complexa do que 
apontam os documentos oficiais. 
Quanto aos assentos de batismo muitas famílias foram identificadas. A 
predominância das famílias matrilineares com apenas um filho, característica das 
escravarias jovens, é observada, porém, muitas famílias nucelares foram 
encontradas e algumas com a presença de avós. O maior índice de legitimidade, no 
entanto, foi entre no período entre 1836-1849, quando cerca de 32% dos assentos 
eram de filhos legítimos. Apesar da escravaria ser jovem, a organização familiar dos 
cativos pode ser observada.  
Em relação aos padrinhos, na maioria dos assentos eram escolhidos outros cativos 
para apadrinharem os infantes. Apenas no período entre 1872-1888 a maioria dos 
padrinhos e madrinhas era livre, isso porque, após a promulgação da Lei do Ventre 
Livre em 1871, a escolha de compadres e comadres livres possibilitava que os 
infantes adquirissem mais benefícios na sociedade. 
Quando são comparados os documentos encontrados em Itapemirim com as 
pesquisas realizadas em Vitória e Cachoeiro, observa-se muitas semelhanças entre 
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as três regiões. Encontrou-se grande quantidade de crianças com vínculos familiares 
em ambas as localidades, o que demonstra que tanto em regiões dedicadas ao 
abastecimento interno, exemplo de Vitória, como nas regiões agroexportadoras, 
caso de Itapemirim e Cachoeiro, as escravarias também eram abastecidas pela 
reprodução endógena. No momento da partilha as famílias escravas de Itapemirim, 
como das outras regiões da província, permaneciam totalmente ou parcialmente 
unidas.  
A quantidade de africanos encontrada em Itapemirim foi pequena em relação às 
outras localidades capixabas, mas como apresentado, muitos documentos omitem 
informações sobre a origem dos cativos. Em relação à média de cativos presentes 
nos documentos cartoriais, Itapemirim apresenta maior número, além de contar com 
escravarias com mais de 100 cativos, enquanto que em Cachoeiro e em Vitória os 
maiores proprietários possuíam mais de 50 escravizados. 
Quanto aos documentos eclesiásticos Itapemirim batizou quantidade maior de 
adultos que Vitória. Em compensação, a maioria dos infantes da Capital era levada à 
pia batismal ainda no primeiro mês de vida, enquanto que nas freguesias da região 
Sul, a maior parcela era batizada entre o primeiro mês até o primeiro ano de vida. 
Quanto aos padrinhos, em Cachoeiro e em Itapemirim as famílias escolhiam outros 
cativos para apadrinharem suas crianças. Em Vitória, por sua vez, a maioria era 
livre. Comparar as três regiões ajuda a compreender as peculiaridades sociais que 
havia na província capixaba.  
É certo que esse trabalho não abrange todas as questões que envolvem a região de 
Itapemirim. Apesar dos levantamentos e análises das questões econômicas e 
sociais da região, é certo que muito ainda precisa ser desvendado. De certo, o que 
aqui foi apresentado contribui para os estudos sobre a família cativa no Espírito 





TABELA: População das Freguesias do Sul do Espírito Santo Segundo o Censo de 1872 
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ITAPEMIRIM 2036 191 2227 2019 90 2109 4336 1217 167 1384 977 111 1088 2472 1181 125 1306 1497 70 1567 2873 9.681 
% 21 2 23 20,8 0,9 21,7 44,7 12,6 1,7 14,3 10 1,2 11,2 25,5 12,2 1,3 13,5 15,5 0,7 16,3 29,8 26,4 
CACHOEIRO 318 141 540 524 77 601 1060 296 61 357 454 75 529 886 1034 77 1111 755 81 836 1947 3.893 
% 8,2 3,6 11,8 13,5 2 15,5 27,3 7,6 1,5 9,1 11,6 2 13,6 22,7 26,6 2 28,5 18,4 2 21,5 50 10,6 
ITABAPOANA 760 374 1134 536 330 866 2000 467 212 679 348 205 553 1232 1112 294 1406 770 288 1058 2464 5.691 
% 13,4 6,6 20 9,3 5,7 15 35 8,3 3,7 12 6,1 3,6 9,7 21,7 19,5 5,2 24,7 13,5 5,1 18,6 43,3 15,5 
GUARAPARI 556 257 813 620 261 881 1675 271 252 523 266 287 553 1076 147 51 198 71 148 219 417 3.188 
% 17,6 8 25,6 19,5 8,2 27,7 53,3 8,5 7,9 16,4 8,3 9 17,3 33,7 4,6 1,6 6,2 2,2 4,6 6,8 13 8,7 
BENEVENTE 414 134 548 615 188 803 1351 1163 333 1496 1068 328 1396 2892 461 152 613 321 123 444 1057 5.300 
% 7,8 2,5 10,3 11,6 3,6 15,2 25,5 22 6,3 28,3 20,2 6,1 26,3 54,6 8,7 2,8 11,5 6 2,3 8,4 19,9 14,5 
RIO PARDO 896 66 962 812 38 850 1812 117 11 128 113 25 138 266 212 23 235 184 9 193 428 2.506 
% 35,7 2,6 38,3 32,4 1,5 33,9 72,2 4,6 0,5 5,1 4,5 1 5,5 10,6 8,5 1 9,5 7,3 0,4 7,8 17,2 6,8 
ALEGRE 337 91 428 273 59 332 760 394 81 475 363 81 444 919 546 59 605 424 81 505 1110 2.789 
% 12 3,3 15,3 9,8 2,2 12 27,3 14,1 2,9 17 13 2,9 15,9 32,9 19,6 2,1 21,7 15,2 2,9 18,1 39,8 7,6 
VEADO 331 25 356 267 21 288 644 110 15 125 153 15 168 293 344 27 371 315 17 332 703 1.640 
% 20,2 1,5 21,7 16,3 1,3 17,6 39,3 6,7 0,9 7,6 9,3 0,9 10,2 17,8 21,1 1,6 22,7 19,2 1 20,2 42,9 4,5 
AL.AFONSINO 385 46 431 244 16 260 691 207 34 241 178 37 215 456 452 42 494 316 20 336 830 1.977 
% 19,5 2,3 21,8 12,3 0,8 13,1 34,9 10,5 1,7 12,2 9 1,9 10,9 23,1 22,9 2,1 25 16 1 17 42 5,4 
TOTAL 7.358 6.971 14.329 5.408 5.084 10.492 6.339 5.490 11.829 36.665 
% 20,1 19 39,1 14,7 13,9 28,6 17,3 15 32,3 100 
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